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RESUMO 

 

 

Este trabalho investiga a contribuição do design para serviços públicos, para 
compreender as possibilidades de atuação do designer como facilitador do processo 
de alinhamento entre a administração pública e os espaços de mobilização social. Para 
isso, o trabalho aborda a relação do design com o universo de serviços de transporte 
coletivo a partir de um estudo de caso de caráter exploratório, analisando a 
Associação de Mobilização Social, espaço de representação e participação popular da 
Empresa de Transporte e Trânsito de Belo Horizonte, que coordena as demandas da 
população discutidas em reuniões mensais com os cidadãos. A interpretação 
metodológica serviu para coletar e mapear uma séria de conflitos que demonstram 
algumas possibilidades de atuação do designer de serviço em propiciar o engajamento 
da população em um arranjo de conhecimento entre o cidadão e a rede de transporte 
coletivo. A hipótese levantada defende a atuação do designer como um promotor de 
melhorias das interfaces de relacionamento com o sistema de transporte coletivo e 
facilitador dos espaços de socialização do conhecimento desenvolvido internamente, 
utilizando o design para serviços como abordagem metodológica ao alinhamento 
organizacional na administração pública e os cidadãos. A sugestão de contribuição 
dos campos de ação do design para a análise organizacional de serviços públicos tem 
como principal discussão os elementos estruturais e dinâmicos que suportam a 
formação da cultura organizacional. Essa dissertação buscou contribuir com a 
comunidade acadêmica do design na reflexão sobre as relações convergentes entre a 
complexidade dos sistemas de inovação pública e o acompanhamento da sociedade 
civil ao processo de digitalização das interfaces com o setor público, sugerindo a 
integração dos espaços de participação popular.  

 

 

 

 

Palavras-chave: Design de serviço. Organizações públicas. Transporte público por 

ônibus.  



ABSTRACT 

 

 

This work investigates the contribution of design for public services to understand the 
possibilities of the designer acting as facilitator of the alignment process between 
public administration and civic spaces. In order to do this, the paper deals with the 
relationship between design and the universe of public transportation services, based 
on an exploratory case study, analyzing the Associação de Mobilização Social, space 
of popular representation and civic engagement of the Empresa de Transporte e 
Trânsito de Belo Horizonte, which coordinates the demands of the population 
discussed in monthly meetings with citizens. The methodological interpretation 
served to collect and map a series of conflicts that demonstrate some possibilities of 
the service designer acting in favor of the engagement of the population in an 
arrangement of knowledge between the citizen and the collective transportation 
network. The hypothesis raised defends the performance of the designer as a promoter 
of improvements with the public transport system interfaces as well as a facilitator of 
the knowledge developed internally to civic spaces, using the design for service as a 
methodological approach to the organizational alignment in the public administration 
and the citizens. The contribution of the fields of action of design to the 
organizational analysis of public services has as its main discussion the structural and 
dynamic elements that support the formation of organizational culture. This 
dissertation sought to contribute with the academic community of design in the 
reflection on the convergent relationships between the complexity of public 
innovation systems and the accompaniment of civil society to the process of 
digitalization of the interfaces with the public sector, suggesting the integration of 
spaces of popular participation. 

 

 

 

Key-words: Service design. Public organizations. Public transportation. 
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INTRODUÇÃO 

 

O poder adaptativo da sociedade foi marcado por constantes mudanças no estilo 

de vida com impulsos ao desenvolvimento tecnológico, desde as comunidades agrícolas até a 

necessidade de escalar a produção e divisão do trabalho, entendidos por paradigmas 

industriais (BEZERRA, 2017). A divisão do trabalho auxiliou um grande progresso 

econômico, com impactos na qualidade de vida da população e aumento em sua longevidade, 

e favoreceu a cultura tecnológica pelo domínio dos artefatos técnicos (BEZERRA, 2017). Sob 

a perspectiva científica, as transformações estabelecidas pelas revoluções tecnológicas, em 

termos de produção e desenvolvimento industrial, constituíram rápidas interferências para 

validar o conhecimento com reflexos nas dinâmicas sócioeconômicas (SANTOS, 1999).  

A predominância de sistemas produtivos capitalistas em diferentes graus de 

dependência de mercado em expansão foram gradativamente incorporados por relações 

comerciais assimétricas - representadas pelo colonialismo e a dominação de mercados 

(SANTOS, 1999). A competitividade e diversificação da produção justificaram o estímulo das 

organizações a renovarem-se, e exigiram um acompanhamento diagnóstico entre os elementos 

de produção e as ações das forças produtivas. A resultante aceleração da inovação tecnológica 

“[...] atrasou o surgimento de uma estratégia de design racional” (PAPANEK, 1971, p. 106). 

De modo que a prática profissional do design se desenvolveu para a legitimação dos 

mecanismos de conformidade induzida até consolidar a consequente especialização 

interdepartamental. 

Os paradigmas técnicos e organizacionais, difundidos em diversas abordagens e 

formas de conhecimento, sucederam o pensamento crítico em processos de investigação sobre 

as formas de trabalho (SANTOS, 1999). As relações de trabalho estruturam a trajetória das 

relações sociais dentro das capacidades distribuídas para o controle e atendimento social, 

representados pela construção de novos paradigmas sociais e urbanos, à espera da visibilidade 

democrática pela perspectiva científica da emancipação humana (SANTOS, 1999). Contudo, 

entre os domínios organizacionais do setor privado e do setor público, atender aos interesses e 

necessidades das práticas sociais significa transformar os modelos de operação e de tomada 

de decisão dominantes. Por isso, explorar cenários da inovação significativos aos cidadãos e 

às comissões governamentais torna-se uma direção para atender aos sentidos democráticos e 

de ação projetual em concordância à tais necessidades e problemas emergentes. 

Para “[...] influenciar o desenvolvimento de ideias sobre o tamanho, forma e 

caráter da cidade [...]” a dimensão da deliberação ou reação às forças dominantes são 
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condicionantes para gerar implicações imediatas, sobretudo, estabelecendo certa 

conformidade com os aspectos e natureza de uma organização (FORTY, 2007, p. 305). 

Talvez por esta qualidade, a conjunção de ideias sobre os meios de produção disponíveis 

fossem a causa por trás das narrativas de progresso econômico que ainda sustentam e 

preservam as justificativas projetuais do design industrial (FORTY, 2007). Nesse sentido, a 

prática projetual está “[...] inevitavelmente exposta a contradições [...]”, propiciando a entrega 

de resultados ao mesmo tempo que pode carregar um sentido de instrumento de dominação, 

criado entre especificações funcionais e restrições econômicas (BONSIEPE, 2011, p. 29). 

Todavia, atribui-se aos designers a responsabilidade de tornar tais compensações explícitas ao 

discurso crítico em um processo linguístico de pesquisa direcionado à temática de projeto.  

Nos últimos anos, diferentes estudos em inovação pública no Brasil se 

debruçaram em áreas de serviço público para saúde, energia, setor financeiro e comércio 

eletrônico, e demonstraram desempenhos distintos de uma organização a outra em beneficiar 

o gerenciamento de informações e conhecimentos (DÁVILA et al., 2018; CRUZ, 2011; 

KNIGHT, 2007). Isso ocorre, pois cada empresa busca desenvolver e empregar recursos de 

aprendizagem de maneira distinta ao construir suas capacidades dinâmicas de reconfiguração, 

com ou sem uma rotina sistemática. A população, que utiliza o serviço de transporte a partir 

de suas vivências cotidianas, é a que menos conhece as condições com as quais o serviço é 

produzido pela empresa, sob a tutela dos poderes públicos (BRASILEIRO; HENRY, 1999). 

A ampla área de atuação do profissional designer e suas competências para atuar 

em projetos e serviços estão relacionados a maneira pela qual uma empresa busca promover a 

atividade projetual dentro de seu escopo organizacional, principalmente quando existe o 

interesse em desenvolver processos de inovação. Frente à complexidade do setor público, é 

susposta a capacidade de uma organização em desenvolver rotinas de aprendizagem ajustadas 

aos propósitos do interesse público, reconhecidos à luz do design. A construção desta 

dissertação é motivada pelo aprofundamento das discussões que envolvem a utilização do 

design para serviços em práticas na administração pública, como sugerido pelo trabalho de 

Junginger (2015; 2017; 2018), Secomandi e Snelders (2011), Sangiorgi (2010), Buley (2016). 

Estes autores elucidam práticas para o setor público, envolvendo a compreensão do design 

para serviços, pela análise dos processos de gestão da aprendizagem e cultura organizacional.  

A relevância em produzir tal alinhamento com o poder público configura uma 

base de conhecimento ao campo de atuação do design e aproxima perspectivas de inovação 

organizacionais. Refletir sobre a importância do poder público promover um diálogo 
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horizontal sobre o conhecimento desenvolvido entre setores organizacionais é um dos 

elementos potenciais que esta dissertação procura englobar.  

A pesquisa justifica-se pelas mudanças no paradigma do design, capaz de 

desenvolver um alinhamento operacional intersetorial atrelado às características práticas de 

uma organização. Essa característica é compartilhada em atividades multidisciplinares de 

gestão, pela identificação de competências e habilidades associadas ao modelo administrativo. 

Como oportunidade mais ampla, a consolidação da investigação de design para serviços pode 

aproximar novas fronteiras de validação nos demais segmentos da administração pública, 

obtidos no contexto do novo serviço público e aplicados em uma abordagem latino americana.  

Para tanto, levante-se uma questão norteadora: A atividade do design, em um 

contexto multidisciplinar, poderia vir a contribuir com a capacidade de uma organização 

pública desenvolver rotinas de aprendizagem, ajustadas aos propósitos do interesse público no 

setor de transporte? Para realizar a dissertação a pesquisa teve como objetivo investigar 

teoricamente a contribuição do design ao processo de inovação organizacional e as 

possibilidades de atuação do designer como facilitador do design para serviços.  

A hipótese apresentada é que a atividade do design pode estar inserida em outras 

áreas de atuação projetual, para além daquelas que são tradicionalmente conhecidas, sendo 

positivo ao processo de alinhamento organizacional na administração pública e na mediação 

dos espaços de socialização do conhecimento desenvolvido internamente com os cidadãos. O 

que se defende é que o designer pode atuar como um promotor das interfaces do serviço 

público ao facilitar o engajamento dos atores sociais envolvidos no desenvolvimento de 

constructos do conhecimento, a partir de uma abordagem holística do serviço, por atribuir 

sentidos significativos à inovação organizacional no setor público. 

A sugestão de contribuição dos campos de ação do design para a análise 

organizacional de serviços públicos tem como principal discussão os elementos estruturais e 

dinâmicos que suportam a formação da cultura organizacional. O entendimento fundamental é 

que as iniciativas de inovação podem ser uma perspectiva de design para serviços públicos, 

no caso específico do setor de transporte público de Belo Horizonte.  

Esta dissertação contribui com a comunidade acadêmica do design quanto às 

relações convergentes entre a complexidade dos sistemas de inovação e criação de 

conhecimento organizacional no setor público, com fundamentos que potencialmente 

esstimulem o estudo organizacional em políticas públicas e estabeleçam um diálogo entre as 

áreas de estudo. A pesquisa procura refletir o posicionamento do design, na transição do nível 

operacional ao estratégico nas empresas públicas, e preenche uma lacuna de estudos 
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acadêmicos de design para serviços por orientar a sua interveção no universo de serviços de 

transporte público em Belo Horizonte.  

A dissertação teórica buscou sustentar a importância de construir um serviço 

público de mobilidade a partir de ferramentas de análise com a organização e a população. 

Para tanto, foi apresentado um estudo pertinente às três áreas complementares: design para 

serviços, inovação pública e administração pública. Os temas em questão foram levantados a 

partir de uma pesquisa exploratória e aborda um amplo material documental e de literatura, 

envolvendo as mais diversas fontes como documentação legal, artigos e livros nacionais e 

estrangeiros da área.  

O percurso da pesquisa exploratória, iniciado em agosto de 2016, teve como 

proposta inicial compreender a relação do design de artefatos urbanos ubíquos e a mobilidade, 

a partir da exploração do tema de cidades inteligentes e suas interfaces com o cidadão, 

orientados por processos de inovação. Ao longo desse percurso, a pesquisa foi orientada ao 

estudo do design corporativo e sua relação com o sistema de transporte, a exemplo do sistema 

BRT MOVE e as estações de integração de mobilidade, onde foi possível estabelecer um 

retroalimentação entre a pesquisa teórica e as coletas de campo. O aprofundamento desse 

conteúdo favoreceu o redirecionamento da pesquisa ao design para serviços públicos, 

orientados à construção do serviço de transporte público de Belo Horizonte (FIG. 1). 
 

Figura 1 - Percurso da pesquisa exploratória 

 
Fonte: Da autora (2018). 

 
O contexto do estudo propôs uma aplicação da análise das interfaces 

organizacionais da Empresa de Transporte e Trânsito de Belo Horizonte – BHTRANS, a 

partir da Assessoria de Mobilização Social – AMOS, espaço de representação e participação 

popular, que coordena as demandas da população em reuniões mensais com os cidadãos. A 

pesquisa foi limitada ao campo amostral do setor de mobilização social considerando os 

agentes do serviço como agentes do objeto de análise. De modo que fosse possível avançar a 
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produção teórica de soluções integradas por estudos comparativos que ampliam a importância 

da aprendizagem na participação cívica e no funcionamento e desenvolvimento do serviço 

público, universo de pesquisa.  

Os procedimentos de coleta de dados foram estruturados durante o planejamento 

da pesquisa, exploração e coleta de material bibliográfico, para obtenção de fontes primárias 

documentais (jornal, grupo de correio eletrônico, vídeos) e registros orais, delimitados ao 

objeto de estudo. O levantamento de fontes primárias foi realizado a partir de uma pesquisa de 

coleta documental, com inúmeras visitas de campo às estações de integração física entre 

metrô e ônibus, até a disponibilidade de uma visita guiada com o gerente de operações de 

transporte público, seguida por uma entrevista informal. Os dados recolhidos serviram para 

reorientar a revisão teórica a respeito das interfaces do sistema de transporte público e 

encaminhar o aprofundamento conceitual dos dados fornecidos pela empresa gestora, para 

cruzamento teórico dos temas propostos.  

A exploração foi seguida de observação não participante, no âmbito de 

desenvolver uma análise qualitativa sobre o assunto, e por observação direta intensiva das 

reuniões de quatro regionais administrativas coordenadas pela AMOS. Esse procedimento 

possibilitou o acompanhamento e documentação de algumas experiências de participação 

popular do setor de transporte e serviu de apoio para refletir o alcance das interfaces e 

avaliação com os servidores por diálogos informais, essenciais a análise do material da 

investigação. Com as características apresentadas pela empresa gestora, foram consideradas a 

estrutura e cultura organizacional para compreender o que restringe o desenvolvimento de 

outros formatos que auxiliem a empresa responsável a lidar com mudanças de reformulação 

interna, na transição de paradigmas administrativos do desenvolvimento gerencial.  

Para tornar claro o espaço do problema, a partir de um questionário descritivo, foi 

realizado uma entrevista com a coordenadora responsável da AMOS com o objetivo de 

compreender a importância da inovação e a percepção da cultura organizacional para o setor. 

Após a análise da entrevista, foi proposta uma oficina de co-criação para alinhar as 

expectativas dos atores envolvidos e demonstrar a possibilidade de apropriar o conhecimento 

do cidadão, interessado em novas dinâmicas, como subsídio à inovação organizacional. Por 

limitações dos participantes da pesquisa, a oficina de co-criação não foi realizada, mas serviu 

de insumo de análise da cultura organizacional da empresa estudada. 

O estudo de caso, como ferramenta de pesquisa de observação não-participante, 

foi a estratégia escolhida pela abrangência de se examinar acontecimentos contemporâneos 

por observação direta e montar uma série sistemática de entrevistas (YIN, 2001). A pesquisa 
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seguiu a metodologia exploratória de Lakatos e Marconi (2003) e Yin (2001), e obedeceu as 

seguintes etapas: coleta documental, observação direta, organização do material para 

investigação, entrevista, observação, organização do material de investigação, entrevista, e 

análise de conteúdo.  

O termo de consentimento, apresentado no Apêndice 2, foi submetido ao Comitê 

de Ética da UEMG por meio da Plataforma Brasil para o processo de aprovação. Todos os 

dados obtidos são confidenciais e de responsabilidade dos profissionais envolvidos na 

pesquisa e foram coletados somente para a pesquisa. Para isso os participantes tiraram todas 

as dúvidas sobre o estudo e a forma de participação com a pesquisadora responsável. Os 

participantes concordaram em participar voluntariamente.   

O trabalho apresenta a seguinte estruturação: a seção I concentra o referencial 

teórico pertinente às três áreas complementares: design para serviços, inovação pública e 

administração pública, e a seção II apresenta o contexto do setor de transporte público em 

Belo Horizonte, com as interseções relacionadas às interfaces do serviço com o cidadão e o 

estudo de caso realizado na empresa. As duas seções incluem uma descrição geral dos temas 

tratados com encaminhamento ao entendimento do objeto da pesquisa, aprofundadas em 

quatro capítulos para serem lidos em sequência. O primeiro capítulo das duas seções tem a 

intenção de fazer um apanhado histórico linear, apresentando alguns casos ilustrativos ao 

contexto das práticas documentadas, sem a pretensão de comparar condicionantes, mas de 

apresentar o ambiente externo ou características da prática organizacional.  

A seção I intitulada “Design para serviços públicos” foi dividida em quatro 

capítulos. O capítulo 1, “As competências do design”, aborda as competência do design em 

catalisar campos de ação distintos como ponto fundamental de análise de problemas 

complexos, e foi dividido em dois subcapítulos. O subcapítulo 1.1, “O design estratégico em 

organizações”, tem o objetivo de problematizar a participação do design nas atividades 

organizacionais, do ponto de vista de mudanças na cultura corporativa.	O subcapítulo 1.2, 

“Design para serviços”, discute como a informação influencia o processo estratégico da ação 

projetual do design para serviços. 

O capítulo 2, “Domínios da inovação do design para serviços”, introduz práticas 

da cultura do design para serviços públicos e apresenta o conhecimento como estímulo ao 

desenvolvimento de características multidisciplinares a serem compartilhadas em uma 

empresa. O capítulo 3, “A inovação no setor público”, apresenta algumas abordagens do setor 

público para o contexto em que as inovações são introduzidas, com o objetivo de orientar 

melhores resultados de satisfação dos envolvidos. O capítulo 4, “Administração pública”, 
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apresenta a administração pública desde a sua concepção, apresentando a trajetória da 

administração pública no Brasil. 

A seção II, intitulada “Serviço público e Transporte coletivo”, está dividida em 

quatro capítulos. O capítulo 1, “A cidade de Belo Horizonte e a BHTRANS”, aborda o 

processo de expansão territorial do transporte em Belo Horizonte e modernização urbana da 

capital mineira com cruzamentos da jurisdição e regulação urbana, até a criação da 

BHTRANS, em 1991. O capítulo 2, “A avaliação de qualidade do serviço”, apresenta a 

operação e gestão do transporte coletivo da BHTrans, realizada por um processo de 

informação integrada ao sistema de mobilidade urbana. O capítulo 3, “A gestão compartilhada 

do serviço de transporte público”, apresenta a operação e gestão do transporte coletivo da 

BHTrans, realizada por um processo de informação integrada ao sistema de mobilidade 

urbana. O capítulo 4, “Estudo de caso: AMOS e CRTT”, apresenta o estudo de caso com uma 

aplicação da análise das interfaces organizacionais realizado com a empresa.  
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SEÇÃO I - DESIGN PARA SERVIÇOS PÚBLICOS  

 

Em concordância ao que foi introduzido, as observações do design para serviços 

exigiram um estudo bibliográfico sobre as formas de ação projetual para a resolução de 

problemas, apresentados a seguir. A abordagem dos sistemas complexos foi relevante ao 

embasamento da pesquisa, devido as descontinuidades teóricas nas formas de identificar os 

problemas de domínio social e econômico, considerando novas exigências de universalização 

do conhecimento científico em práticas culturais e políticas.  

Esta seção articula sobre o papel do design para serviços públicos em quatro 

capítulos a saber: o primeiro capítulo, intitulado “As competências do design”, aborda as 

competência do design em catalisar campos de ação distintos como ponto fundamental de 

análise de problemas complexos; o primeiro sub-capítulo, intitulado “O design estratégico em 

organizações”, problematiza a participação do design nas atividades organizacionais, do ponto 

de vista de mudanças na cultura corporativa; e o segundo sub-capítulo, intitulado “Design	
para	serviços”, apresenta a abordagem do design para serviços e algumas ferramentas para 

auxiliar o alinhamento metodológico entre as interações de pessoas e negócios com o serviço.  

O capítulo 2, “Domínios da inovação do design para serviços”, introduz práticas 

da cultura do design para serviços públicos e apresenta o conhecimento como estímulo ao 

desenvolvimento de características multidisciplinares a serem compartilhadas em uma 

empresa. O capítulo 3, “A inovação no setor público”, apresenta algumas relações entre a 

busca por características da inovação pública e organizacional, transferência de conhecimento 

no Brasil, e sugere outros temas para tratar a inovação pela gestão do processo de 

aprendizagem, no desenvolvimento organizacional e em processos. O capítulo 4, 

“Administração pública”, apresenta a administração pública desde a sua concepção, 

apresentando a trajetória da administração pública no Brasil. Os capítulos e subcapítulos estão 

organizados como segue. 

 

 

Capítulo 1. As competências do design 

 

Este capítulo tem por objetivo apresentar o contexto histórico do design para 

abordar o design como uma profissão de ação prática que se orienta a investigar 
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oportunidades de mudança, contemplando uma potencial distinção qualitativa por processos 

de inovação, que podem refletir na abordagem estratégica das organizações. 

As disciplina projetuais, como a engenharia, arquitetura e o design denominam 

modos da atividade projetual já estalebelecidas como disciplinas de resolução de problemas. 

Este entendimento é assimilado desde a primeira revolução industrial, na Inglaterra, quando 

as preocupações por especialização profissional da época propunham traduções formais às 

instalações de produção e/ou fabricação das próprias ferramentas e máquinas do processo 

industrial. Contudo, o design industrial foi incumbido de formular novas perguntas e, em 

outras palavras, “[...] diferencia-se ao pôr em questão a estrutura em si do produto [...]” 

(BONSIEPE, 2015, p. 95). Isso significa que a racionalidade dos objetivos da prática do 

design tornam-se relevante ao adequar-se ao seu contexto histórico, econômico e social.  

Em consequência disso, a formalização da sociedades dos profissionais de design 

industrial, em 1849, na Suécia, Áustria, Alemanha, Dinamarca, Inglaterra, Noruega e 

Finlândia (nessa ordem) suscitaram a discussão do porvir projetual atrelado aos aspectos 

funcionais da produção até o início do século XX (PAPANEK, 1967). A eclosão da escola de 

artes e ofícios alemã, Bauhaus, em 1919, foi a maior referência de ensino de design por 

incorporar disciplinas e maneiras científicas de pensar a prática, ao passo que considerou as 

experimentações entre ferramentas e materiais uma parte vital do processo produtivo. 

Principalmente para identificar os rumos da profissão distantes da lógica do mercado, 

direcionaram atenção à atribuição de sentido dos espaços ou objetos (BURDEK, 1991).  

Por sua vez, a sociedade industrial sofreu a saturação de mercados artificialmente 

acelerados por três tipos de obsolescência: tecnológica, relacionado a produção em massa; 

material, com o desgaste das linhas de produção sujeito à extravagâncias estilísticas de 

consumo; e artificial, pela superação temporal dos padrões tecnológicos (PAPANEK, 1967). 

O interesse da Bauhaus em favorecer a educação e o aprendizado pela redefinição de 

correntes artísticas recebeu influência dos interesses midiáticos com a eclosão da indústria 

cultural (BURDEK, 1991). Conquanto fossem analisadas metodologicamente, a abordagem 

básica de um problema projetual poderia atender a operacionalização do que é factível do 

ponto de vista da indústria, mercado, tecnologia e cultura prática da vida cotidiana.  

Com o interesse de definir os espaços de ação do design, a Escola de Ulm, na 

Alemanha de 1947, a partir do departamento de informação, baseou-se em aspectos teóricos 

para desenvolver uma metodologia projetual ao ensino da teoria de projeto de design. Foi 

estabelecido um parâmetro de julgamento estético e processamento às informações que 

visassem a solução de problemas concretos pela criação de competências estético-formais aos 
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estudantes (BONSIEPE, 2011). Como foi descrito no trabalho de Max Bense (1910-1990) 

(1957), métodos qualitativos poderiam ser interpretados como procedimentos seguros para o 

tratamento de problemas complexos, em operações simplificadas ao estabelecimento de um 

processo decisório e de resolução de problemas, dada a deficiência em detectar e localizar os 

problemas que se desejavam tratar (BONSIEPE, 2011; 2015). A racionalização de ativos 

operacionais da época culminou em análises radicais à metodologia científica de projeto, 

atrelando-a como uma conduta decisória do processo projetual.  

O fortalecimento do processo de design frente aos demais métodos projetuais 

recebeu destaque a partir das discussões de Bruce Archer e Christopher Alexander 

(BONSIEPE, 2015). O caso de L. Bruce Archer (1922-2005), engenheiro mecânico e atuante 

na Royal College of Art, em Londres, destaca-se por uma série de artigos na Revista Design 

Magazine (1959), onde promoveu uma abordagem racional do design. Até a publicação de 

Métodos sistemáticos para designers, em 19651, Archer elaborou uma série de procedimentos 

sistematizados de análise científica para designers. Em 1979, Archer afirmou que o 

pensamento intuitivo e as formas de comunicação narrativas dão ênfase experimental ao 

trabalho ao evidenciar o cruzamento dos resultados com o próprio processo mental e, a partir 

disso, iniciou a teorização do comportamento da resolução de problemas (ARCHER, 1979; 

ROWE, 1987).  

Por sua vez, Christopher Alexander (1936- ), arquiteto e professor emérito da 

Universidade da Califórnia, em Berkeley, promoveu reflexões metodológicas em Notas para a 

síntese da forma, em 19642. Ao utilizar o termo patterns para indicar fenômenos multimídia 

recorrentes, independentes de fatores econômicos, tecnológicos e contextuais, mas baseados 

na teoria de conjuntos como técnica de planejamento e argumento de discussão científica 

(BONSIEPE, 2015). Com efeito, a teoria projetual influenciou a teoria da linguagem de 

programação, das ciências exatas, como uma nova teoria de padronização a partir de critérios 

de racionalidade. Seus argumentos, entretanto, conduzem a compreensão do aumento da 

complexidade de problemas de design em relação a quantidade de variáveis envolvidas, 

justificando, assim, restrições a ocorrência de procedimentos arbitrários e intuitivos, para 

possibilitar a composição de ações técnicas (BONSIEPE, 2015).  

                                                
1 Systematic Method for Designers 
2 Notes on the synthesis of form 
3 Industrial Design is a strategic problem-solving process that drives innovation, builds business success, and 
2 Notes on the synthesis of form 
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O discurso projetual formulou uma aproximação à relação entre design e ciência 

ao ser expresso a partir das teorias em programação, em que tomar decisões envolve “[...] a 

orientação de um processo mais amplo de seleção de alternativas à diferentes tipos de 

problema [...]” (SIMON, 1996, p. xii). As reflexões apresentadas por Herbert Simon (1916-

2001) foram relevantes para pensar outros domínios do problema, onde a prática de design 

reflete a competência crítica de articular relações de trabalho pela cultura da administração. A 

publicação do livro Ciência do Artificial (1970), reforça uma orientação de pesquisa “[...] 

para como as coisas tratadas podem ser [...]” concebidas em um fim pré-determinado 

(SIMON, 1996, p. 123). Os autores definem o design como uma atividade para uma ação 

humana e, para tanto, adquire o processamento de habilidades estratégicas para solucionar 

problemas organizacionais (NEWELL, SIMON, 1972). A preocupação da época em justificar 

o processo projetual quanto a “como” e “por que”, conduziram novas estratégias para 

determinar um estado estrutural desejado, dentro dos níveis de alcance do processo gerencial.  

Ao mesmo tempo em que foi promovido como um processo de organização de 

informações acessíveis, a teorização do design demonstrou uma atitude comportamental em 

que “[...] a relação do design é o cerne do treinamento de qualquer profissional [...]” (SIMON, 

1996, p. 123). Ao propor que a ação projetual para “[...] a solução de problemas requer uma 

tradução contínua entre o estado e descrições de processos da mesma realidade complexa 

[...]”, o autor esperava movimentar a substituição de metas complexas em submetas 

simplificadas (SIMON, 1969, p. 112). Em 1972, Newell e Simon desenvolveram um modelo 

teórico-descritivo de análise do processo cognitivo humano para resolução de problemas, 

compondo desde regras de criatividade à de programação. Por sua vez, o profissional era 

considerado “[...] um formador que molda as organizações e os processos econômicos, e 

desenvolve inter-relações para orientar mudanças vantajosas na empresa [...]” (SIMON, 1996, 

p. 123). Por essa perspectiva, o pensamento analítico foi defendido como uma parte do 

processo de design para a cultura administrativa e, não obstante, se posicionou como uma área 

independente de estudo. 

Ao passo que as formas de produção da época reforçaram uma busca consistente 

por critérios de racionalidade, as interpretações estabelecidas foram úteis para a compreensão 

dos elementos organizativos que interessam a atividade projetual do design. No entendimento 

da época, cada problema era trabalhado isoladamente para então ser integrado ao todo. 

Contrário a esse entendimento, Alexander (1964) identificou que os problemas de design 

poderiam ser compreendidos a partir de elementos da forma e contexto correspondentes. 

Assim, “[...] a soma de requerimentos e restrições [...]” que dão forma ao problema, são 
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identificados pela “[...] soma de características que satisfaz [...]” o dado contexto 

(BONSIEPE, 2015, p. 93). Exceto em contextos e tarefas que justifiquem uma determinada 

lógica científica, o contexto está integrado às condicionantes da ação projetual.  

Dito isso, o que se propunha na escola de Ulm era que a aplicação metodológica 

deveria se manter pouco estruturada, considerando que: “[...] Se fossem estruturados demais, 

seria convertidos em receitas e perderiam aplicabilidade à medida que aumentassem sua 

exatidão [...]” (MOLES, 1964 apud BONSIEPE, 2015, p. 89). As interpretações tradicionais 

foram correlacionadas às categorias conceituais como uma crítica simplista do funcionalismo 

no design. Pautado por uma abordagem participativa, Papanek (1967) sugeriu que o design 

cumpre o propósito de sua ação projetual pela funcionalidade que propõe atender, conferido 

por seis aspectos principais: uso, necessidade, método, telesis, associação e estética (FIG. 2).  
 

Figura 2 - Relação funcionalista do design 
 

 
 

Fonte: Papanek, 1967, p. 26. 
 

A relação entre ferramentas, processos e materiais configura a conduta metódica, 

conjugada às condições sócioculturais do tempo e ambiente funcional (telesis), e são 

associadas aos valores abstratos, estéticos e úteis à sociedade como parte inerente das 

necessidades que se propõem responder. A configuração de um processo metodológico único 

é parte de uma habilidade dinâmica em articular paradigmas contemporâneos aos objetivos 

operacionais do design, dos quais Papanek (1967) propõe o senso de responsabilidade ética, 

intelectual e artística do designer, a efeito dos impactos resultantes de cada processo. 

O trabalho do designer industrial trouxe a tarefa de eliminar os pontos de conflito 

entre o produto desenvolvido e as pessoas que o utilizariam, considerando: as limitações do 

meio em que se vive; as ferramentas e recursos disponíveis para modelar o viver; e as 

condições sócio-economicas de seu próprio tempo, para contribuir com um ponto de vista 

distinto e analítico a novos problemas (PAPANEK, 1967). A ação projetual levanta a questão 
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do valor social para encontrar ordem e sentido a um problema conhecido, em uma escala de 

engajameto significativo dentro das operações a que se compromete, sempre de forma 

operativa. Considerar o valor sistemático da fabricação de um produto, com habilidades 

locais, mão de obra, espaços e canais de comunição, pode ser correspondente às necessidades 

da população, da mesma forma que os desejos criados artificialmente, em adequação às 

estruturas sociais e de poder aquisitivo, podem corresponder aos valores da classe dominante. 

Conquanto pudesse consultar todos os membros do processo de desenvolvimento, 

o designer estava comprometido com “[...] quaisquer problemas peculiares que a empresa 

possa ter no mundo dos negócios ou industrial”, sem renunciar aos sólidos princípios do 

design em atender às necessidades humanas (PAPANEK, 1967, p. 42). O designer industrial 

pode exigir processos de mudança se entender o que lhe é oferecido e o que pode de fato ser 

feito para reconhecer, isolar, definir e resolver problemas, reconhecendo seu potencial de 

provocar efeitos apropriados à qualidade de vida de um grande contingente de pessoas 

(PAPANEK, 1971). O papel do designer se realizava a partir dos conceitos de valor a que 

facilita ao “[...] levar as necessidades das pessoas à atenção de fabricantes, agências 

governamentais e afins [...]”, e assim “[...] logicamente, não se torna mais (nem menos) que 

uma ferramenta nas mãos das pessoas [...]” (PAPANEK, 1971, p. 116). Por anos seguintes, a 

relação do problema projetual diferenciou-se do campo da arte e das artes aplicadas e – na 

superação do modelo fordista no segundo pós-guerra (1945-1968) – forneceu um modelo de 

redução de custos aos problemas industriais, entendidos como necessidades reais, com 

estratégias de produtividade, racionalização e padronização.  

Até então, a análise de valor era a principal estratégia de desenvolvimento de 

produtos, relacionado a elementos de utilidade do produto, compatíveis ao custo de produção. 

Como um método utilizado até os dias de hoje, passa por um trabalho interdepartamental, 

com o qual “[...] o designer, cujas atividades são também, de algum modo, integradoras, não 

deve encontrar dificuldades para se acomodar a tal procedimento [...]” (BONSIEPE, 2015, p. 

95). Contudo, o noção de desenvolvimento de designs industriais úteis estava atrelada ao 

valor agregado do consumo da produção industrial de mercadorias. Sendo coerente a 

existência de compensações morfológicas ou variação na conduta sistemática de cada 

contexto em que se aplica, ou mesmo de linguagem à tradução do raciocínio lógico. 

O enfoque socialmente responsável implicou no questionamento da estrutura do 

problema em si, pois necessariamente deveria adequar-se propositivamente às especificidades 

do contexto de um problema em que se propunha atuar (BONSIEPE, 2015, p. 95). Contudo, a 

universalização autoritária de normas, apontada como vestígio da economia industrial, 
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inclinou-se “[...] mais a inibir ou a desorganizar o processo industrial do que a lhe fornecer 

uma diretriz [...]” (FLUSSER, 2007, p. 201). As relação de custo-utilidade – apropriada pelo 

método científico desde a década de 1960 – orientada à função do produto, possibilitou 

refletir o comportamento da resolução de problemas como um tema do discurso projetual que 

permeia qualquer práxis humana (BONSIEPE, 2015, p. 113).  

Por apresentar forte ligação com o contexto pré-existente em que foi criado, as 

práticas sociais são expressas de maneira distinta a cada contexto aplicado (FLUSSER, 2007). 

Flusser (2007, p. 181) destaca o sentido moral do design, com a responsabilidade do designer 

em dar novos significados “[...] ao contexto da ciência natural e a técnica nela baseada [...]”, e 

destaca o caráter situado das experiências com os espaços, como campos de atuação de 

designer. Visto que a espinha dorsal do design é propor práticas de projeto adequadas às 

novas dimensões socioculturais refletidas em sua contemporaneidade, nenhum modelo 

técnico poderia coincidir perfeitamente com a ciência natural (THACKARA, 2005). Afinal, 

as descrições dos problemas de design se tornam mais claras a medida que são percebidas 

novas formas de responder à natureza dos problemas enfrentados (ROWE, 1987).  

A tradução do inglês da palavra design tem múltiplos sentidos semânticos para 

avançar áreas do conhecimento no âmbito científico e prático, mas são definidos quanto ao 

propósito e o método de operação (FLUSSER, 2007). Sendo também o conceito atribuído 

pela interseção do mundo produtivo à cultura da vida cotidiana, uma tradução da palavra 

alemã Lebenswelt, sugerida para reforçar o caráter operacional do design “[...] não em termos 

de eficiência física, como acontece nas engenharias, mas em termos de comportamento 

incorporado em uma dinâmica cultural e social [...]” (BONSIEPE, 2011, p. 19). Um projeto 

de design responde a uma especulação sobre os aspectos instrumentais da “[...] dimensão 

antropológica da criação e formação de artefatos materiais e simbólicos [...]” (BONSIEPE, 

2011, p. 13). Ao corrigir deficiências do discurso projetual, seria limitado tratar o design 

como uma disciplina projetual, quando sua atuação contribui para conjugar as capacidades 

próprias ao campo de ação do profissional de design dentre as abordagens práticas aplicadas.  

O debate sobre as teorias críticas da sociedade, unindo teoria à prática, entende a 

realidade como um campo de possibilidades de ações, na qual a teoria possibilita a definição 

da natureza e avaliação do caráter das alternativas avaliadas de forma empírica (SANTOS, 

1999). Ao questionar a totalidade dos problemas que moldam as atividades humanas, 

demonstra-se a possibilidade do cientista questionar os modos hegemônicos de produzir 

conhecimento e fazer ciência dentro da diversidade cultural que se pretende valorizar, de 

forma mais ampla e democrática (SANTOS, 1999). Construir uma teoria crítica capaz de 
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melhorar a compreensão sobre as possibilidades do design significa refletir as contradições ao 

“[...] domínio no qual se problematiza a prática da ação projetual [...]” a que Bonsiepe (2011, 

p. 184) complementa: 
 
Partindo da diferenciação entre pensamento operante e pensamento discorrente, 
pode-se formular: a prática projetual como pensamento operante age no domínio da 
produção e comunicação social. A teoria como pensamento discorrente atua no 
domínio do discurso social e, por consequência, na política, na qual se discute o tipo 
de sociedade em que se quer viver. 
 
 

Quanto à isso, a teoria da ação projetual contribuiu para discutir as ordens de 

sentido da estruturação do problema em um campo de ação universal, ao propôr a análise 

crítica das atividades humanas. Afinal, a prática do design pode ser entendida por suas 

disciplinas anfitriãs, com influência à abordagens específicas, ou relacionadas por uma 

afinidade do pensamento do profissional, compartilhado com outras atividades humanas 

(VIEIRA, 2017). O trabalho de Buchanan Wicked Problems in Design Thinking (1992) 

(problemas perversos no pensamento de design) propõe práticas e processos colaborativos 

que possam minimizar os valores conflitantes de problemas perversos ou mal formulados 

(wicked problems). Esses, estão relacionados a problemas sociais sistêmicos, como a pobreza 

e migração urbana, e, por isso, muitas vezes são relacionados à uma abordagem do terceiro 

setor ou aos atores externos que procuram cobrir essa lacuna ao propor impactos 

completamente imprecisos no sistema como um todo. 

Contudo, por uma vocação interdisciplinar, o design demonstrou ser uma 

atividade projetual que representa a fronteira entre a implementação e a problematização 

teórica, por manifestar a qualidade das evidências empíricas a partir da prática (BONSIEPE, 

2011). Ao invés de fornecer uma metodologia científica com indicações precisas para a ação, 

a metodologia do design passou a ser apresentada como um instrumento para a ação projetual 

do profissional, justamente para orientar o processo de reconhecimento de possíveis campos 

de atuação dos problemas (BONSIEPE, 2011). As contradições ao raciocínio dialético 

possibilitaram que a problematização da prática fornecesse campos de ação particulares a 

atuação do designer (PAPANEK, 1967; BONSIEPE, 2011; FORTY, 2007). E nesse ponto, o 

design pode ser percebido por certa “[...] força declarativa, em virtude da praticidade, 

superando inúmeros derivados verbais [...]” para configurar sua manifestação concreta e 

responder às possiblidades técnicas e financeiras locais (BONSIEPE, 2015, p. 112; 

BONSIEPE, 2011, p. 13).  
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O modo da atividade projetual do design não é definido pela cultura do projeto, 

cultura tecnológica ou da reprodução da cultura visual, mas se expressa por todas elas e nas 

experiências com os espaços criados para o engajamento interrelacional (CELASCHI, 

MORAES, 2015). A este aspecto, Bonsiepe (2011) defende o design como uma manifestação 

projetual em correspondência com a complexidade temática e metodológica da prática, que 

pode recorrer ao conhecimento científico de acordo com a aderência de sentidos temáticos, 

sem depender de critérios pré-estabelecidos. O conhecimento resultante dos processos 

socializadores é uma “[...] inter-relação entre o simbólico e o tecnológico, o discursivo e o 

icônico [...]”, com o qual “[...] geram-se e reproduzem-se culturas [...]” pelos domínios do 

design (BONSIEPE, 2011, p. 185). Como reflexo das transformações culturais e tecnológicas, 

a noção de que um problema social não se limita a ele mesmo é reafirmada pela ação 

projetual e associada aos paradigmas culturais em virtude da forte ligação do processo de 

reconhecimento às constantes transformações sociais (BONSIEPE, 2015).  

O designer, por sua vez, desenvolve um processo de aplicação que pode receber 

diferentes abordagens, enquanto procura sistematizar as considerações metodológicas 

adequadas ao entendimento dos objetivos a serem superados em cada atravessamento do 

problema. A identificação de um problema de design está associada a uma não 

correspondência entre a forma e contexto, onde atribui-se parte do processo de aplicação do 

design ao minimizar, isolar ou subtrair os fatores que causaram tais contradições indesejáveis 

entre forma e contexto (BONSIEPE, 2015). Visto que a conduta sistemática de procedimentos 

de ações pode ser mantida como uma função orientadora do raciocínio dialético, o papel do 

designer passou a ser entendido como um integrador de grupos de ações na complicada tarefa 

de responder pela reconciliação de incompatibilidades (BONSIEPE, 2015). 

As implicações da problemática projetual recaem nas competências críticas e 

práticas do design, com manifestações adaptativas ao ciclo de reconhecimento e resolução de 

problemas, para recorrer a diferentes domínios quando incorporado como um elemento do 

contexto social. Para contribuir com a experiência cotidiana e orgânica em situações 

concretas, o designer exercita a oportunidade de tornar mais relevante e significativa as 

consequências de promover “[...] diferentes tipos de interface que afetam a estrutura da ação 

[...]” (BUCHANAN, 1992, p. 9). A dificuldade em alcançar uma disposição balanceada ao 

orientar a ação de design em nome de alguém e aspirar transformações radicais e sustentáveis, 

está em alcançar uma unidade de análise que sustente estruturas características.  

Antes de resolver problemas da atividade humana, a abordagem do design procura 

determinar campos de atuação congruentes aos sentidos de valores culturais e propósitos 
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humanos. Isso pode ser percebido pela apropriação tecnológica dos meios de comunicação, 

que passaram a integrar a formação da competência projetual com destaque à visualidade. 

Pela perspectiva da ciência cognitiva, não se pode controlar a experiência visual de um 

problema de design por esta ser uma reação externa que não se manifesta a partir de decisões 

isoladas da atividade humana, mas em interação com o ambiente. A fenomenologia e as 

prática epistemológica, por sua vez, assumiram o caráter simbólico da visualidade nas 

relações complexas, seguido de certo rigor metodológico, e tornou-se um forte argumento de 

pesquisa em design para documentar uma sequência de decisões no campo dos juízos e 

possibilitar uma explicação baseada em evidências ao longo do processo de adequação 

constante (BONSIEPE, 2015).  

A abertura do designer em reformular situações e ajustar a mentalidade do projeto 

em resposta ao contexto é essencial para a identificação de oportunidades inovadoras que 

permeiem a realidade do usuário e da organização, ou até mesmo da sociedade. O alcance da 

participação social em modelos mercadológicos ou públicos está relacionado a articulação dos 

objetos do design. O designer não somente pode verificar o modelo distribuído aos atores 

envolvidos no sistema social, como articular o objeto de design, relativo a delimitação de 

parâmetros estruturantes, aos interesses de atuação ou de intervenção nas instituições.  

Na cultura do século XXI, o domínio da interface trouxe uma nova percepção para 

a integração dos campos de ação do design, ligados ao corpo e espaço da experiência visual, 

que compõem as ferramentas de interação com a atividade humana. A reflexão do domínio da 

interface é também domínio do design na interação entre usuário, produto e informação, por 

compreender a estrutura da interação pela intenção dos usuários (BONSIEPE, 2015). Assim, 

as interfaces representam o ponto de contato com o contexto e forma do produto ou serviço, 

estruturada por uma ação objetiva a ser realizada por artefatos físicos ou produtos semióticos. 

E por estar atrelada ao domínio da interface, o problema opera junto às atividades humanas, 

para que possa diferenciar os produtos do mercado na inclusão de outras interfaces, atendo-se 

ainda à uma responsabilidade sociocultural.  

A atuação do designer é orientada e traduzida ao futuro, pelo espírito de 

criatividade e efetividade que são promovidos para a resolução de problemas. Com a 

superação do esforço em situar o design como uma disciplina de projeto, as mudanças de 

contexto e da natureza da interação possibilitam abordagens híbridas distribuídas junto ao 

modelo de aplicação do design centrado no usuário. “[...] O design é a busca de coerência 

entre diversos discursos, enfocando a dimensão da disponibilidade e das distinções 

linguísticas por meio das quais o design de um produto se constitui [...]” (BONSIEPE, 2015, 
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p. 117). As práticas reflexivas de nomear, enquadrar, e orientar a prototipação de soluções, 

com frequente avaliação das etapas sequentes são próprias do design, e passaram a compor o 

quadro padrão de processos, por este demonstrar sensibilidade e disposição ao direcionamento 

das necessidades dos atores sociais envolvidos.  

Para o profissional pós-industrial deve-se buscar maturidade cultural ao sair “[...]  

do papel técnico de mediador dos mediadores (marketing, técnico, comercial, produção) para 

procurar, de modo direto, conduzir a oferta de bens e serviços para transformações radicais e 

sustentáveis [...]” (MORAES, CELASCHI, 2013, p. 53). Contudo, a inverção do diálogo de 

consumidores com a multiplicidade de informações disponíveis ao mercado requer análise e 

interpretação, considerando que "[...] toda solução e, especialmente, soluções sustentáveis 

trazem um sistema de relacionamento que lida com novas formas de colaboração entre vários 

atores e/ou interessados [...]" (MANZINI, 2003, p. 233). O design é uma profissão de ação 

prática para investigar oportunidades de mudança, contemplando uma potencial distinção 

qualitativa por processos de inovação.  

Como aponta Manzini (2008), a contribuição do design está em projetar processos 

capazes de suportar a construção de inovações concebidas a partir das experiências locais, 

caso assim sejam capazes de entender a circunstância na qual estão inseridos. Sendo assim, a 

inovação em um produto em si não determina um campo de ação do design. O que o 

estabelece são ações com componente inovador “[...] que cuida das preocupações de uma 

comunidade de usuários [...]”, por meio do qual se estabelece uma relação com a ética 

(BONSIEPE, 2015, p. 113). O que significa que identificar os processos existentes entre as 

interfaces do prestador de serviço e o serviço prestado são tão relevantes ao reconhecimento 

de conflitos de operacionalização quanto o impacto de seus resultados.  

Sobre as distinções nas função do designer, Moritz (2005) entende que em 

experiências complexas um produto apresenta as características do que é produzido e um 

serviço apresenta características com o que são performados. Essencialmente ambas as 

funções podem partir do mesmo princípio epistemológico, no entanto são propostas de 

soluções distintas. Em teoria, a satisfação de um cliente é formulada para ser útil, apta ao uso 

e desejável, enquanto a organização corresponde a efetividade e eficiência do aumento de sua 

produtividade e custo com o que desempenha (MORITZ, 2005).  

Uma das caracterizações sugeridas por Bonsiepe (2015), é que “[...] cada um pode 

ser designer no seu campo de ação [...]” e “[...] sempre se deve indicar o campo, o objeto da 

atividade projetual [...]”, para evitar generalizações indevidas ao processo de aplicação 

delineados pelo design. A consciência das funções de cada participante é fundamental no 
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processo de design para não serem criadas barreiras artificiais para práticas participativas e 

colaborativas com membros de uma organização. As orientações de ‘design para’, ‘design de’ 

ou ‘design por/pelo’ estão relacionadas a uma orientação de processos projetuais 

unidirecionais e multidimensionais de negociação ou co-produção de informações para um 

grupo de pessoas, com um grupo ou por um grupo de pessoas (JUNGINGER, 2014, p. 5). 

Cada abordagem provoca o desafio de criar diferentes níveis de oportunidades participativas e 

de aproveitamento das características relacionadas.  

A função do design é trazer novas fronteiras de ação efetiva “[...] em busca de 

coerência em diferentes discursos, enfocando a dimensão da disponibilidade e das distinções 

linguísticas por meio das quais o design de um produto se constitui [...]” (BONSIEPE, 2015, 

p. 117). As competências do designer são especialmente importantes para a construção de 

cenários de intervenção projetuais, a partir de relações de questionamento ao novo contexto a 

que as organizações estão inseridas. Franzato (et al. 2014, p. 171-172) relaciona o processo de 

design como um ecossistema sociocultural que é caracterizado "[...] pelo desenvolvimento de 

processos criativos que resultam em dispositivos sociotécnicos (artefatos, processos ou 

sistemas), possivelmente originais e inovadores [...]" e, nesse sentido, reforça a complexidade 

em que o projeto de design estratégico se estabelece. Entre vários quadros analisados por 

Bonsiepe (2015, p. 125), a “[...] fronteira do design estratégico apresenta uma visão ampliada 

do design, não se restingindo ao projeto de um objeto específico, mas incluindo-o na 

estratégia de negócios da empresa [...]”.  

De forma que a partir do desenvolvimento de aprendizados ao próprio processo de 

exploração do contexto é possível enquadrar o problema a ser explorado dentro dos objetivos 

que podem ser tangibilizados como resultado. Quanto às estratégias do design, Freire (2015, 

p. 23) salienta que “[...] o projeto coletivo da estratégia baseado na diversidade de saberes e 

competências, requer uma figura que desempenhe o papel de catalizador e organizador do 

projeto [...]”. Esta figura, pode ser representado pelo designer, “[...] por conta de suas 

competências peculiares: uma disposição para à intuição e à sensibilidade perceptiva e 

estética; uma capacidade de escuta, de imaginação, de pesquisa da inovação e da recusa pela 

solução óbvia [...]”, destaca-se por suas capacidades perceptivas de diferenciação e 

capacidades geradoras de diferenciação (MAURI, 1996 apud FREIRE, 2015, p. 23). 

Destacadas por Freire (2015, p. 23) como: 
 
(1) “a sensibilidade para interpretação dos sinais fortes e fracos provenientes seja do 
mundo do consumo, sociocultural, seja do mundo produtivo e organizacional, 
interpretado a complexidade e capturando dela estruturas de sentido”; (2) 
“capacidade de coordeação do conhecimento entre uma empresa e a rede”; (3) “a 
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criatividade, ou seja, capacidade de combinar o conhecimento em formas diversas”; 
(4) “a competência morfológica que estabelece a estrutura e a função das coisas”; 
(5) “a capacidade de visualizar – capacidade técnica, comunicativa e funcional”; (6) 
“a tradução dos sinais representativos da contemporaneidade em cenários de 
intervenção projetual, tornando visíveis os caminhos estratégicos possíveis”; (7) 
“capacidade de subverter – eliminar a inércia cultural ao ver as coisas a partir de um 
ponto de vista não convencional, vislumbrando o novo e o conveniente (para a 
empresa, sociedade e ambiente)”; (8) “saber comunicar e gerir os processos de 
compartilhamento das escolhas dentro da organização”. 

 
De modo que para perceber e agir efetivamente com um componente inovador no 

desenvolvimento ou entrega de produtos, operações ou na visão organizacional, essas 

capacidades são traduzidas por diferentes campos de ação invariantes para o design, na 

interação com as circunstâncias contínuas estabelecidas em uma organização. O Conselho 

Internacional das Organizações de Design (ICSID), incorporou em seus textos oficiais, a 

definição de design como um “[...] processo estratégico de solução de problemas que 

impulsiona a inovação, contribui para o sucesso do negócio e leva a uma melhoria em 

qualidade de vida por meio de produtos, sistemas, serviços e experiências inovadores [...]” 

(ICSID, 2016)3. Ela está associado a uma estratégia orientada pela natureza do problema no 

qual o aspecto crucial da inovação diz respeito à capacidade de compreender, antecipar e 

influenciar o surgimento de novos significados como resultado. 

O sentido desenvolvido nessa perspectiva foram interpretadas por quatro ordens 

dos campos de ação invariantes da inovação do design – invenção, julgamento, integração e 

conexão, e sua identificação se torna clara ao passo que a forma da ação é expandida pelo 

contexto e ambientes de interação, quando caracterizados por uma abordagem do design 

(BUCHANAN, 2015) (FIG. 3).  
 

Figura 3 - Quatro ordens de ação efetiva do design 
 

 
Fonte: Buchanan (2015). 

                                                
3 Industrial Design is a strategic problem-solving process that drives innovation, builds business success, and 
leads to a better quality of life through innovative products, systems, services, and experiences. 
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Para Buchanan (2015), as quatro ordens de ação efetiva do design tem influência 

nas linguagens inovadoras atribuídas a: invenção, em relação a comunicação de signos, 

símbolos e imagens (primeira ordem); questões estético-funcionais ou de julgamento, para 

transmitir valores formais de construção de artefatos (segunda ordem); conexão na 

flexibilidade processual ou de decisão, para relacionar atividades em um sistema de produtos, 

processos e planejamento de ações estratégicas e experiências de serviços (terceira ordem); e 

processos de integração e avaliação da inovação, para pensar a implementação do design por 

uma dimensão ética e política significativa, atribuída por sistemas em ambientes, ideias e 

valores (quarta ordem). As preocupações do design devem ser consideradas gradualmente, 

desde a entrega de produtos e serviço, identificação e reconhecimento das circunstâncias 

tácticas internas, até atingir um grau de maturidade que alcance a transformação externa da 

realidade empresarial, expandindo a visão do modelo de negócios ao refletir os campos de 

ação do design na abordagem estratégica das organizações.  

O design estratégico conduz novas abordagens para as rotinas organizacionais, 

como reflexo instrumental da sutil superação das fases de projeto de produtos, para 

amadurecer um nível de complexidade maior no sistema de produtos e serviços 

organizacionais (BÜRDEK, 2006). Sua implementação será abordada no próximo sub-

capítulo “O design estratégico em organizações”, como segue.  

 

 

Capítulo 1.1 O design estratégico em organizações 

 

Até que a cultura industrial fosse gradativamente substituída, uma empresa 

industrial planejava escopos fechados do início ao fim da operação para refletir um modo que 

possibilitasse mensurar o progresso tecnológico e o crescimento produtivo no mercado. Após 

a reinterpretação do entendimento de mercado por um comportamento de consumo ao cliente, 

a diferenciação passou a ser a única via de vantagem competitiva de uma empresa em 

resposta às necessidades dos usuários (BEZERRA, 2011). De modo que a identidade 

corporativa passou a ser tratada por atividades administrativas mais amplas, inseridas no 

contexto da organização. Este subcapítulo tem o objetivo de problematizar a participação do 

design nas atividades organizacionais, do ponto de vista de mudanças na cultura corporativa.  

A inovação projetual é considerada um investimento quase imperativo em 

pesquisas científicas e industriais para a diferenciação de produtos, até que sejam alteradas as 
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condições do contexto organizacional, na condução do processo de inovação para além de 

uma preocupação primária da empresa (BONSIEPE, 2015; BEZERRA, 2011). A atividade 

projetual permitiu maiores margens de vendas e vias de durabilidade competitiva a longo 

prazo e, por tal natureza intangível, dificulta a inserção deste dado como ativo demonstrativo 

nos balanços patrimoniais das organizações.  

O componente projetual contribui com o campo de ação administrativo, onde 

pressupõe-se o estabelecimento de um diálogo entre a cultura de projeto e cultura 

administrativa para desenvolver respostas adaptativas inseparáveis às inovações 

organizacionais (SANGIORGI, JUNGINGER, 2009; SANGIORGI, 2011). A valorização das 

capacidades de inovação, de invenção ou de antecipação de problemas são reconhecidas por 

mudanças estratégicas promovidas no paradigma de atuação organizacional.  

Por uma organização ou empresa, se entende, “[...] uma unidade social composta 

por capital, ativos e débitos, força de trabalho e know-how específico para produzir bens e 

serviços oferecidos ao mercado [...]” (BONSIEPE, 2015, p. 151). O termo organização está 

sendo usado para representar uma empresa como um agente complexo do qual cada setor ou 

grupo é parte de uma plataforma comum, com normas e valores compartilhados, em um 

processo interativo de comunicação e de relacionamentos (BEZERRA, 2011). Uma 

organização determina a formação de redes que configuram os elementos, fenômenos ou 

estratégias de uma política empresarial. Por sua vez, o fluxo de processos organizacionais 

atua como suporte estruturante dos recursos de tempo, dinheiro e infra-estrutura necessários 

ao avanço da estrutura social e institucional de uma empresa.  

A teoria da administração teve como objetivo a compreensão das formulações 

estruturais das organizações e o estudo de entidades dinâmicas, orientadas para a ação e 

adaptação de mudanças da gestão organizacional. O design organizacional promoveu uma 

reforma conceitual na ciência administrativa por facilitar a compreensão de uma consistência 

interna dos conglomerados de relacionamento (clusters) em uma atitude ética fortemente 

independentes da organização, ao se utilizar de gestão do design (MINTZBERG, 1995; 

BÜRDEK, 2006; OLIVEIRA, 2006).  

Dentre alguns instrumentos administrativos, a estrutura organizacional ótima é 

resultante da determinação de hierarquias formais à luz dos objetivos estabelecidos pelos 

planejadores da empresa, mesmo que essas sejam dotadas por diferentes mecanismos de 

divisão do trabalho e coordenação de tarefas (MINTZBERG, 1995). As mudanças na 

estrutura organizacional, em processos e atitudes, revelam as mudanças transformacionais na 

cultura de design da organização, centrado na melhoria da prestação de serviços ao cliente ou 
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cidadão (FREIRE, SANGIORGI, 2010). As mudanças organizacionais, portanto, são 

oportunidades de melhorar a experiência dos usuários com a organização. 

Do ponto de vista da administração, cada organização molda suas definições de 

design de acordo com o manejo da estrutura e critérios de desempenho, compostos por 

requisitos inter-relacionados aos resultados das seis partes básicas de uma organização: 

satisfação dos clientes e mercado (cúpula estratégica); finanças (tecnoestrutura); pessoas 

(acessoria de apoio); fornecedores (linha intermediária); produtos e processos organizacionais 

(núcleo operacional) (MINTZBERG, 1995). A estratégia empresarial pode ser definida como 

a seleção explícita de um conjunto de objetivos alinhados com a finalidade de adaptar a 

empresa ao ambiente externo ou modificar esse ambiente para melhorar suas chances de 

sucesso, conforme seja a interpretação do que é sucesso do ponto de vista ideológico da 

empresa (COOMBS; SAVIOTTI; WALSH, 1992).  

O processo de design está integrado através de todos os elementos do sistema 

organizacional pela formação estratégica da empresa, relacionados aos aspectos específicos 

de comunicação da identidade e imagem corporativa, comportamento da cultura corporativa, 

o projeto de design de interfaces, design de serviços e de produtos, com o objetivo de operar 

pelo sucesso da empresa (BURDEK, 2006) (FIG. 4). A valorização da gestão do design no 

contexto das atividades organizacionais está atrelada aos recursos produtivos de design 

visualizados por um fluxo de recursos humanos, de bens e serviços, entre produtores e 

usuários, e um fluxo de recursos financeiros, entre clientes e produtores. 
 

Figura 4 - Sistema econômico 

 
Fonte: Mozota, 2010; Verganti, 2009; Burdek, 2006; Lobach, 2001. 

 

The image cannot be displayed. Your computer may not have enough memory to open the image, or the image may have been corrupted. Restart your computer, and then open the file again. If the red x still 
appears, you may have to delete the image and then insert it again.
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O amadurecimento desse diálogo é conduzido pela gestão do design, por meio da 

organização e direcionamento de recursos ao design, sejam eles humanos ou financeiros, que 

constroem e ajustam a visão dos colaboradores em relação ao lugar que o design ocupa na 

organização. A gestão do design propõe um procedimento holístico e instrumental que facilita 

o reconhecimento de elementos comunicativos ao compor práticas heretogêneas do contexto 

empresarial, para então estimular o desenvolvimento de capacidades, princípios e operações a 

alcançar uma postura singular. Ela pode ser compreendida como espaços de criação de efeito 

de sentido, “[...] delimitado pelo conjunto de vínculos que precisam ser estabelecidos pela 

organização para condicionar e restringir as atividades do sujeitos que nelas operam [...]” 

(FREIRE, 2015, p. 18).  

Visto que muitos autores apresentam a cultura da empresa com sentido ambíguo e 

genérico, Cooper e Press (2017) destacam o caráter comunicacional das práticas e formas 

usadas para transportar significados aos funcionários e clientes, sendo um processo criativo de 

compreensão e ideias essencialmente de design por reforçar certos comportamentos, encorajar 

funcionários e comunicar valores integrados na estrutura de uma organização. Para Carvalho 

e Tonet (1994), a cultura organizacional é representada pelos moldes de agrupamentos 

sociais, e incorporam a realidade que será repassada como comportamento correto para 

perceber, analisar e tratar os problemas existentes. São assim, “[...] o conjunto de 

pressupostos norteadores da forma como as pessoas agem para administrar as demandas 

decorrentes da missão, dos objetivos e dos procedimentos definidos para a organização, 

aprendidos e repassados de uma para as outras [...]” (CARVALHO; TONET, 1994, p. 142).  

A cultura de uma empresa tem a tendência de apresentar características 

personalísticas aos valores pessoais dos dirigentes como um caráter comum de satisfação do 

cliente ou usuário, qualidade do serviço, alto padrão de desempenho, de reconhecimento de 

pessoas e do espírito de equipe (CARVALHO, TONET, 1994). Contudo, tudo o que a 

organização considera importante preservar ou realizar são valores que auxiliam a “[...] 

alcançar ou manter a imagem e o nível de sucesso desejado [...]”, em interação e com 

influencias do contexto externo (CARVALHO; TONET, 1994, p. 142). A formação da 

cultura organizacional tem destaque pela forte importância em condicionar e direcionar o 

desempenho da organização com dimensões cognitivas, emocionais e sociais. A cultura 

organizacional é produto de: crenças, ritos, tabus, mitos, normas, conversas formais e 

informais, descritos como segue: 

• As cresças são ideias defendidas como verdadeiras, de modo que podem estar ligado à 

“[...] busca por eficiência ou ao reconhecimento de estímulos intrínsecos e extrínsecos  
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de motivação [...]” (CARVALHO; TONET, 1994, p. 142). E por ser praticada, resulta 

em decisões e ações concretas. Por isso a crença não deve ser confundida com o 

discurso ou um quadro de intenções da empresa.  

• Os ritos são o que se pratica no dia a dia “[...] como as ações planejadas ou metas 

perseguidas [...]”, e assim são expressões tangíveis da cultura (CARVALHO; TONET, 

1994, p. 142). Sendo a forma de planejamento e liberação de recursos, a realização de 

licitação ou outras formas de adquirir o fornecimento de recursos materiais. Pode ser 

considerado um rito os procedimentos de introdução a um novo empregado, eventos 

solenes por ocasião do endo-marketing ou premiação do reconhecimento interno.  

• Tabus são situações ou ofertas aceitos tacitamente às proibições impostas aos 

membros da organização e orientações tida como inquestionáveis, normalmente 

relacionadas ao salário, subordinação de conhecimento técnico e de tempo como 

indicador de experiência, limites ao desempenho de funções, entre outros.  

• Mitos são expressões conscientes da cultura da empresa assumidos por um papel do 

sistema simbólico da organização, como reflexo de incentivos recebidos. Estes se “[...] 

diferem das estórias ou narrativas de fatos decorridos no passado longínquo ou 

próximo [...]”, apresentados como expressões conscientes da cultura da empresa 

(CARVALHO; TONET, 1994, p. 143).  

• Normas são “[...] o conjunto de regras escritas ou não que balizam a forma como as 

ações devem ocorrer e como as pessoas devem proceder para que a organização 

alcance seus objetivos e apresente os resultados esperados [...]”, e caso deixem de ser 

revistas e atualizadas, pode ocorrer delas serem óbices aos objetivos da empresa 

(CARVALHO; TONET, 1994, p. 143). 

• Conversas formais e informais são um resultado interativo entre a rede de relações e 

papéis da empresa, considerando que a conversa formal é “[...] a comunicação 

sistemática entre a organização e o ambiente interno e externo [...]”, e a conversa 

informal “[...] ocorre de forma assistemática, inter e intrapúblico externo e interno, 

sem que possa estar sujeita a qualquer forma efetiva de controle ou direcionamento 

[...]”, no espaço sediado pela empresa (CARVALHO; TONET, 1994, p. 143).   

Nesse sentido, o esforço de mudança nos padrões culturais deve ser compartilhado 

com a modernização de métodos e processos de trabalho, assim como no desenvolvimento de 

pessoas (CARVALHO; TONET, 1994). De forma que a mudança da cultura organizacional 

seja um processo de questionamento dos padrões de desempenho e práticas de trabalho. Essa 
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interrelação das interfaces, está propensa a ser aperfeiçoada por um determinado aspecto que 

se almeja construir e, invariavelmente, os processos de trabalho e as possibilidades de tomada 

de decisão devem acompanhar o desenvolvimento das pessoas.  

A afirmativa de Porter (1996, p. 61), defende que as limitações em alcançar 

vantagem competitiva estariam na incapacidade ou complexidade em distinguir entre 

eficiência operacional e estratégica, tendo em vista que a condução de melhorias operacionais 

por técnicas de gestão administrativa participam de agendas diferente do processo estratégico. 

Contudo, as abordagens estratégicas são relacionados à administração em busca de um 

diferencial competitivo de inovação em projetos e atividades internos, e podem possibilitar o 

contínuo aumento na demanda de competências específicas para fornecer uma combinação 

única de valor (KOCH; HAUKNES, 2005). As atividades projetuais que envolvem os níveis 

operacionais pela gestão dos sistemas de design, como produtos, serviços e os recursos 

(humanos e financeiros), devem ser uma consequência da missão da empresa, aplicada à nível 

estratégico. 

Para avançar um processo operacional e estratégico, Zurlo (2010) aponta a 

importância da estrutura organizacional alinhar atividades de discussão e projetação das 

estratégias que vão guiar a configuração departamental. A principal característica do design 

estratégico é “[...] contribuir para a definição do desenho principal da comunidade [...]” e, 

para garantir esse entendimento, a empresa contemporânea deve entender a estratégia por um 

processo coletivo de construção de sentido (ZURLO, 1999, p. 214). Nesse ponto, a 

flexibilidade hierárquica e a eficiência estratégica são características que promovem a 

reconciliação da cultura de design como um elemento essencial em qualquer organização, 

integrado ao núcleo de práticas, propósitos e abordagens existentes (JUNGINGER, 2014).  

O objetivo da estratégia corporativa para Cooper e Press (2017) está relacionado a 

alguns fatores fundamentais: (i) uma direção definida onde as organizações são motivadas por 

uma visão inspiradora; (ii) concentração de esforços focados nos objetivos da organização; 

(iii) o aperfeiçoamento; (iv) flexibilidade adaptativa para adequar-se continuamente às 

mudanças de mercado. As contribuições do design podem ser formuladas junto às estratégias 

corporativas para promover o diálogo e a visualidade de noções intangíveis como conceitos, 

intenções, significados, lógica e previsão de futuros (BORJA DE MOZOTA, B.; 2003). 

O design estratégico tem o objetivo de manifestar a ação estratégica dentro das 

estruturas organizacionais ao guiar os valores e a direção das interfaces apresentadas ao 

mercado e sociedade (ZURLO, 1999). Para Bonsiepe (2011), o design estratégico está 

relacionado à mesma elaboração da discursividade da ação projetual formulada pela 
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linguagem, visualidade da temática central e o grau de rigor das dimensões perceptivas e 

operacionais envolvidas. E no que diz respeito aos objetivos das estratégias de design é 

possível delinear um conjunto não linear de atividades “[...] que emprega uma profunda 

compreensão do uso e experiência cotidiana das pessoas com os produtos e serviços, 

aplicando-o para informar e moldar os objetivos do negócio [...]” (CAIN, 1998, p. 11). 

O impacto do design resulta das contribuições avaliadas quanto às vias de 

integração possíveis das unidades de análises presentes no sistema do serviço organizacional. 

De forma simplificada, os objetrivos da estratégias corporativas, os objetivos do design 

estratégico e a gestão de recursos do design são sintetizadas por Cooper e Press (1995) 

(QUADRO 1).  
 

Quadro 1 - Estratégias corporativas, estratégias de design e gestão do design 
 

OBJETIVO DA ESTRATÉGIA 
CORPORATIVA 

OBJETIVO DA  
ESTRATÉGIA DE DESIGN 

FERRAMENTAS DA  
GESTÃO DO DESIGN 

Definir um direcionamento Visualizar e comunicar os 
objetivos corporativos 

Programa de identidade 
corporativa; design para qualidade 

Concentrar esforços Produzir bens e serviços 
apropriados as vantagens 
competitivas da empresa 

Política de design focada em 
objetivos claros; integração do 

design 
Prover consistência Garantir o desenvolvimento e uma 

aplicação consistente da política 
de design 

Padrões de design; monitoramento 
do design; liderança efetiva em 

design 
Garantir a flexibilidade Adaptar o foco dos recursos de 

design para os novos ambientes 
externos 

Cultura de inovação; design 
direcionado ao ambiente externo 

   

Fonte: COOPER; PRESS, 1995. 
 

As estratégias de design são formuladas a partir das interferências identificadas no 

estudo do sistema holístico do serviço e fundamentalmente podem contribuir com a relação da 

análise sistêmica da empresa. O posicionamento do design a nível estratégico pode ser 

retratado por modelos inatos, quando consideram as competências do design desde a fundação 

da empresa, como por modelos adquiridos ao longo do exercício de torná-lo uma competência 

central (BORJA DE MOZOTA, 2003). Em modelos adquiridos, as principais barreiras para 

emergir o impacto do design são limitações proveniente de estruturas organizacionais 

enrijecidas (entre departamentos e funções), na identificação dos campos de ação de design 

relevantes ao contexto organizacional (design gráfico, design de produtos, design de 

interação, design de serviços, entre outros) e no treinamento dos gestores para que o design 

seja utilizado efetivamente (ferramentas da gestão do design) (GORB, 1990).  

O direcionamento de metodologias é uma maneira de reorganizar os processos de 

design dentro da organização quanto aos aspectos das relações humanas, seja para 
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compreender as experiências cotidianas e a qualidade impactada aos níveis práticos de efeito 

da estratégia que está sendo proposta (BUCHANAN, 2015). O processo estratégico depende 

do comportamento humano, tendo como resultante o reflexo das vias encontradas pela 

organização para solucionar os conflitos em atividades humanas ou financeiras no sistema de 

gestão organizacional. No ponto de vista do design estratégico, a flexibilidade da estrutura 

organizacional favorece a comunicação com o ambiente externo e pode influenciar a 

capacidade de armazenar conhecimento por métodos, ferramentas, técnicas e valores, de 

modo a promover o fluxo do aprendizagem, e refletir as ideias individuais acompanhado dos 

modelos cognitivos de planejamento. 

As estratégias do design apoiam a visualização e comunicação dos objetivos 

corporativos através da construção de capacidades úteis a compreensão da cultura 

organizacional, do qual destacam-se: a criação de efeitos de sentido, na dimensão de valor a 

ser coproduzida por diferentes atores; a leitura dos caminhos ou ambientes possíveis, na 

dimensão de adaptabilidade do contexto; e comunicação e gestão dos processos de 

compartilhamento, na dimensão de alinhamento dos objetivos da organização (FREIRE, 

2015, p. 18). A orientação para a inovação e construção de uma imagem corporativa, por sua 

vez, faz parte do direcionamento estratégico da organização como um todo. 

Nesse ponto, Zurlo (2010), Brown (2009), Meroni (2008) e outros, destacam a 

ação do design em associação direta à uma aplicação estratégica de todo o sistema integrado, 

bem como sua contínua reorganização, para guiar as relações com os usuários às atividades 

operacionais em um processo contínuo. Desse modo, a gestão de recursos de design e o 

desenvolvimento de metodologias para tal integração, atingem dimensões tangíveis e 

intangíveis nas organizações voltadas para os objetivos dos processos organizacionais, 

independentes de sua abordagem (GORB, P., 1990; COOPER, R.; PRESS, M.; 1995; BORJA 

DE MOZOTA, B.; 2003).  

Com a premissa de que as práticas do design participam da competência de 

reestruturação e mudança das organizações, Junginger (2014) destaca que ao introduzir 

métodos de investigação para as atuais estratégias de design ou orientar como as estratégias 

corporativas seriam aperfeiçoadas, uma das funções do designer se dá ao integrar ações 

projetuais em curso neste legado. As experimentações metodológicas atuam em estímulo ao 

exercício do imprevisível, na interpretação de tomadas de decisões fundamentadas entre as 

funções subjetivas e o esclarecimento de seu caratér sistêmico, junto às próprias atualizações 

de seu tempo. Compreende-se que o profissional de design auxilia uma empresa a enfrentar 
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problemas no desenvolvimento de contínuas mudanças de natureza experimental, na tentativa 

de gerar resultados efetivos à flexibilidade estrutural da empresa.  

O reposicionamento do design para os profissionais de uma organização sugere 

não apenas o reconhecimento das práticas de design pelos agentes de mudança, como também 

de suas características tácitas – ao serem vistos como designers silenciosos – por serem 

dotados de experiências, habilidades e conhecimento administrativos, promovendo o debate 

da ação projetual (GORB, DUMAS, 1987; JUNGINGER, 2015; BONSIEPE, 2015). As 

mudanças da abordagem do profissional são proporcionais às qualidades de criatividade, 

ingenuidade e imaginação, estimuladas pela educação do designer aos agentes envolvidos. 

Assim, a necessidade do designer estar presente para facilitar a formação e amadurecimento 

desse processo de aprendizagem é transferido na visibilidade simultânea dos materiais de 

projetos práticos desencadeados nos processos de rotina, que permitem que o pensamento de 

design seja incorporado nos ambientes de inovação em um apelo à qualidade de suas 

operações e sistema de gestão (BROWN, 2009).  

Para Brown (2009), os designers possibilitam desencadear espaços híbridos de 

inovação por sua capacidade de inspirar, idealizar e implementar transformações relacionadas 

ao design, e que orientem os empregados das organizações em decisões estratégicas 

contributivas com a cultura corporativa. Por suas competências dinâmicas não estacionárias, o 

designer facilita os agentes que movimentam essa transição, em sua competência de saber 

lidar com riscos e explorar novos conhecimentos (BROWN, 2009). Ao buscar engajar 

inteferências ao sistema, em um estado permanente de mudança, as hipóteses projetuais 

tornam-se possíveis avaliações conceituais no replanejamento destas mesmas práticas.  

A gestão do design está relacionado ao direcionamento do processo de inovação 

do design em uma empresa para a realidade sociocultural da organização e, por isso, só pode 

ser traduzido por profissionais da área. Ao contrário da aparente simplicidade do tema, não é 

um exercício simples de adaptação do serviço, sendo necessário um real interesse em 

estruturar processos de mudança da cultura organizacional, por ser determinante o 

acompanhamento da aprendizagem e desenvolvimento das novas metas e objetivos 

estabelecidos. A autoridade dos profissionais em design é proporcional ao seu posicionamento 

frente à dimensão do projeto, seja orientado a um sistema do produto ou a própria organização 

(CELASCHI; FORMIA; LUPO, 2015).  

As transformações do design podem ser percebidas por mudanças conscientes 

quando aparecem como inovações, como podem ser atribuídas por mudanças subconscientes 

no ambiente artificial, onde todas as atividades estão conectadas em um fluxo contínuo com 
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os meios sociais e espaciais da organização do ambiente (MEURER, 2011). O debate da 

inovação do design vai além da prática estratégica, da cultura e dos problemas em gerenciar 

uma organização isoladamente (KOTLER; KELLER, 2012). Por isso, um debate 

estereotipado no controle do ambiente de inovação não conduz a principal característica de 

mudanças conscientes e subconscientes. 

A atividade de projetação da cultura de inovação supera os níveis operacionais 

para desempenhar importantes valores ao modelo de negócios e ajudar o processo de 

conscientização na empresa a respeito da cultura de projeto promovida (FRANZATO, 2010). 

Tal desencadeamento de capacidades pode ser articulado por uma integração onde todos os 

colaboradores da organização corporativa possam correlacionar e envolver o design às áreas 

de conhecimento ligados aos setores de operação, marketing, comunicação, financeiro e 

administrativo, sendo essencialmente parte dos impactos dos sistemas. As estratégias 

características de inovação, junto aos princípios e métodos do design, reproduzem um diálogo 

entre cultura do projeto e cultura da empresa, em técnicas de gestão das práticas das rotinas 

diárias (FRANZATO, 2010, p. 89). 

A inovação, por sua vez, reposiciona os fatores selecionados inicialmente para 

uma outra relação de sentido com sua estrutura (BUCHANAN, 1992). A abordagem da 

inovação pode ser entendida em seu sentido mais amplo, pela difusão de boas ideias à novas 

formas de fazer as coisas, captando valor ao entendimento da complexidade dinâmica 

(PORTER, 2008, p. 41). O processo de inovação do setor operacional ao estratégico, 

contempla o aumento do conhecimento organizacional como resultado natural do desempenho 

individual, porém é uma característica imaterial de um processo com origem nas pessoas e no 

compartilhamento de experiências (AGUNE, 2017). A partir da experimentação e permissão 

ao erro, é provável que as vias de integração identificadas também possam ser contempladas 

como unidade de análise presentes no sistema do serviço organizacional.  

A cultura de projeto de design é capaz de adequar diferentes saberes, aproximar 

domínios distintos e formalizá-los em cenários de intervenção viáveis aos níveis decisórios. A 

cultura da inovação está associada a capacidade de evidenciar um ambiente propenso à 

práticas sociais que reflitam criatividade comunicativa e colaborativa e valorizar novas 

questões e ideias pela disposição própria de adotar riscos (BRONW, 2009). A condução de 

escopos por campos de ação sistêmicos promove o reposicionamento da forma e estrututra em 

uniformidade à todos os níveis departamentais de uma empresa (BUCHANAN, 1992, p. 7). 

O conceito da inovação está relacionado ao desenvolvimento e aplicação de 

interdisciplinaridade entre os possíveis atores envolvidos em universidades, indústrias, 
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organizações de fomento, empresas de suprimento de mercado, clientes e cidadãos a atuarem 

em um sistema de redes. Segundo Tidd e Bessant (2015), o desafio central para a gestão da 

inovação é a adequação à circunstâncias específicas mediadas pelos indivíduo-chave, ao passo 

que atenda a necessidade de flexibilidade em torno da estrutura de relacionamentos. Além da 

gestão de pessoas, as estruturas organizacionais são influenciadas pela natureza das tarefas a 

serem desempenhadas dentro da organização e pela iniciativa à criação de valor comercial 

pelos empreendedores internos (TIDD; BESSANT, 2015).  

A continuidade da inovação organizacional incremental pode ser melhor 

acompanhada por meio de plataformas básicas que possam ser ampliadas com a introdução de 

novos processos (TIDD; BESSANT, 2015). Para Moraes e Celaschi (2013, p. 53), “[...] os 

estudos avançados de design oferecem algumas direções possíveis a esses desafios: em 

primeiro lugar, o esclarecimento de que a inovação (de serviços e produtos) não pode ser 

contínua e mesmo sendo duradoura, não pode centralizar sua produção (setor operacional), 

sendo necessário P&D [...]”. O modo de pensar as práticas sociais e os significados atribuídos 

por ela fundamentam certas omissões críticas, dentre a dimensão teórica e prática dos objetos 

de investigação, que configuram a pretenção de um possível tratamento comum entre as 

atividades projetuais e estratégicas de uma organização. A capacidade desenvolvida por cada 

instituição varia de acordo com cada contexto individual e coletivo, como já foi abordado. 

Sendo ao mesmo tempo do meio acadêmico e industrial, e articulado à concepção 

e produção do mundo digital e artificial, o postdesign ou design participativo é a 

nomenclatura atribuída por Sanders (1999) aos domínios contemporâneos do design. A 

cultura participativa é a ênfase atribuída por práticas coletivas, sendo de certa forma um termo 

de significados específicos quando atribuídos a um mesmo componente crítico do processo 

em redes formadas por relacionamentos não hierárquicos (SANDERS; STAPPERS, 2008). 

Para Sanders e Stappers (2008), novos processos em redes podem ser percebidos em 

estruturas projetuais de co-design ou design colaborativo e dimensionadas pelo 

compartilhamento de iniciativas criativas em benefício da experiência. A mudança de 

pensamento na prática do design promove a manifestação de interdependências à criação e 

construção de novos formatos interpretativos, em processos contínuos de colaboração 

(SANDERS, 2012, p. 6). Dessa forma, a relação de participação ou ação do design 

colaborativo é enfatizada pelo desenvolvimento de um processo ativo por todos os membros 

interessados. 

O pensamento do designer é, de certa forma, um resultado de seu processo de 

aprendizagem com o contexto e o ambiente e, assim, configura um posicionamento sempre 
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contemporâneo frente a uma facilitação e colaboração, mesmo para mudanças de baixa 

complexidade ou de pequena dimensão. Moritz (2005) associa a atuação do design para 

serviços às abordagens que dão forma às relações entre os grupos de ação em termos de sua 

essência “como” serviço e “por sua” comunicação (FIG. 5). 

Em uma distinção simples, o design para o usuário celebra um pensamento 

unidirecional no campo de ação projetual de design, por vezes à luz da abordagem 

participativa do usuário, do qual ainda pode ressaltar orientações multidirecionais (SEE, 

2013). A interface para o usuário, em termos de inovações e comunicação, ainda deve 

transmitir a perspectiva da organização por serem inseridas como os objetivos para os quais as 

propostas estratégicas se direcionam (MORITZ, 2005). Enquanto o co-design representa o 

processo de imersão conjunta com o usuário, no sentido estreito do termo, aplicado à co-

operação criativa de seus usuários, formados por grupos de especialistas multidisciplinares, de 

clientes e usuários, para contribuir com o encaminhamento compatível aos objetivos do 

projeto (STEEN, 2011). Em razão disso, é uma característica própria do designer atuar com 

flexibilidade ao adaptar o direcionamento de um projeto.  

Para Junginger (2014), os profissionais de design devem entrar em acordo com 

seus próprios conceitos sobre design e os conceitos administrativos apresentados nas 

instituições em que estão trabalhando. Ao transmitir algo para alguém, os designers podem 

reconhecer o próprio contexto e suas práticas como sendo competências de reestruturação e 

mudança do design. Visto que são “[...] referentes às práticas que estão sendo executadas [...]” 

entre indivíduos, setores, mas principalmente, formuladas e geralmente influenciadas por uma 

abordagem específica dos objetivos da estratégia corporativa tradicional, a exemplo do 

modelo de gestão da Qualidade Total ou a nova administração pública, as gerências devem 

buscar algum tipo de especialização, ainda que uma especialização de um conhecimento já 

adquirido (JUNGINGER, 2014, p. 165). 

 
Figura 5 - Modelo de mudança de abordagem no co-design 

 
Fonte: MORITZ, 2005, p. 35. 
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Se, a princípio, fossem atribuídas intervenções apenas em cima das heranças 

práticas atribuídas nas organizações, a representação dessa cultura deveria ser um resultado de 

análise global da experiências isolada de cada um dos três grupos conhecidos: membros 

internos, externos e cidadãos. Entretanto, se a relação do membro externo e do interno está 

atrelada à instituição por jurisdição, a relação da organização ao cidadão comum depende do 

engajamento resultante da introdução de abordagens de design participativo (JUNGINGER, 

2014, p. 167). Nesse sentido, para garantir o potencial de uma organização em promover ou 

abafar mudanças organizacionais, uma organização só é capaz de mudar o alcance das 

práticas administrativas caso não imponha barreiras às práticas “[...] colaborativas e 

participativas entre os membros da organização [...]” (JUNGINGER, 2014, p. 168).  

 

 

Capítulo 1.2 Design para serviços 

 

A reinterpretação do conceito de interface, proveniente da ciência da computação, 

reforça a interação como uma característica que pode levar a uma unidade de análise 

relacional entre a sociedade e a operacionalidade dos artefatos e serviços públicos. 

Considerando que a maioria das organizações estão passando por uma transição digital em 

interações com os usuários, é importante destacar o momento em que o setor público deve 

saber tirar a melhor oportunidade para interagir com os cidadãos e principalmente propiciar 

um diálogo com a sociedade. Este subcapítulo apresenta a abordagem do design para serviços 

e discute como a informação influencia o processo estratégico da ação projetual do design 

para serviços, ao impulsionar a inovação organizacional e social no âmbito das interfaces em 

atendimento ao cliente ou cidadão. 

Aos poucos, o conhecimento desenvolvido em sistemas informacionais passou a 

assegurar as forças de trabalho de modo correspondente ao ferramental técnico, enquanto um 

meio de produção (CASTELLS, 2006). A informação, assim, é parte de uma cadeia de 

conhecimento ao gerenciamento por articular e combinar a organização como uma vantagem 

competitiva sustentável (TSOUKAS, 1996 apud GONZALEZ; MARTINS, 2017, p. 251). A 

comunicação ocorre em toda interação estrutural entre indivíduos, por ser um fenômeno 

social, e transporta certa responsabilidade dentro dos contextos determinados pelo caráter e 

objetivo da organização no setor de serviço.  
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Morin (2003, p. 15) afirma: “[...] o conhecimento progride não tanto pela 

sofisticação, [...], mas, principalmente, pela capacidade de contextualizar e englobar [...]” 

certa ordem dialética para a observação de ideias relevantes na organização. Sendo afirmativo 

notar que a incompletude de qualquer conhecimento sobre tais experiências comportamentais 

é uma tensão permanente ao pensamento complexo em interações em rede (MORIN, 2015).  

A análise das experiências dos sujeitos possibilita o aprofundamento da ação 

projetual do design, em orientação ao comportamento humano, por estabelecer uma proposta 

para a desconstrução de certezas teóricas, sejam elas práticas tangíveis ou intangíveis 

(MORAES, 2011). O desenvolvimento das formas de analisar os problemas e situações pelo 

viés da complexidade, originário da teoria dos fluxos ou sistema de redes, envolve a 

multiplicidade de relações entre ativos humanos e não-humanos. Tais relações são amparadas 

por interações sistêmicas inseparáveis, interdependentes, inter-retroativos das partes, sujeito, 

instituições, artefatos, mercados, dentre outros elementos e o todo - suficiente à projeção 

potencial de novos cenários (MORIN, 2003).  

As práticas de design e de inovação oferecem mudanças superficiais quando 

consideram o acesso periférico dos serviços tácitos de saúde pública, mobilidade, habitação e 

educação às relações comunicativas. Em extensão, as classificações do conhecimento são 

empregadas pela natureza dos serviços a que estão relacionados. Leah Buley (2016) indica 

uma variedade heterogênea de domínios da inovação que abrangem campos de ação do design 

por três categorias de serviços: tácitos, explícitos e produtos tangíveis (QUADRO 2). 
Quadro 2 – Definições de serviços 

Serviços Tácitos Serviços Explícitos Produtos 

Entregues via  
comunicação interpessoal 

Entregues por meio  
de uma tecnologia  

Entregue através  
de bens tangíveis 

Serviços especializados 
Hospedagem 
Saúde  
Transporte 
 

Seguro 
Telecomunicação 
Bancário 
Utilitário 

Manufaturado 
Construção 
Agricultura 
Mineração 

Intangível                                                                                                           Tangível 
 

Fonte: Buley, 2016. 
 

Os serviços tácitos são intangíveis por serem serviços profissionais, de 

hospedagem, saúde e transporte, entregues via comunicação interpessoal. Os serviços 

explícitos abrangem subdomínios do tangível e intangível, como em sistemas bancários, 

telecomunicação, seguros e utilitários entregues por meio de uma tecnologia. Os produtos 
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entregues através de bens tangíveis abrangem de itens do cotidiano até a maior estrutura 

ambiental, como bens manufaturados, obras gerais de construção, agricultura ou mineiração.  

Na área de design de serviços, houve um estímulo para a consolidação de um 

discurso tecnológico entre gerenciamento de serviços e engenharia, onde o projeto da 

infraestrutura de serviços destaca a análise de estudos empíricos nas áreas de inteligência 

artificial e tecnologias pervasivas ao comportamento humano (SECOMANDI, 2013). Esta 

análise é realizada em diferentes configurações de um serviço, como no caso de sistemas de 

bilhetagem eletrônica, sensores de alarme, e respostas automáticas, que superam a mediação 

do artefato para mediar interações com o provedor do serviço, estando atreladas ao papel de 

mediação das tecnologias nos serviços.  

A proposta das interfaces de interações com os serviços, investigada por 

Secomandi (2013), estabelece uma perspectiva limitada nas relações materializadas pelas 

pessoas, mas proporciona a dimensão do serviço em interação com tais interfaces materiais. E 

reforça assim o papel preventivo de especializações multidisciplinares promovidas na 

elaboração dos valores manipulados pelas interfaces de serviços (SECOMANDI, 2013). 

Considera-se a materialidade das interfaces de tais interações para auxiliar as identidades 

socioculturais a cocriarem um serviço com uma organização.  

Ao construir um quadro teórico em serviços, Sangiorgi (2009) sumariza três 

práticas de investigação que merecem destaque e aprofundamento de pesquisa no design. São 

elas: (1) a pesquisa em interação, de maneira a buscar uma definição mais específica ao que é 

qualidade nos serviços de interação e como isso pode ser projetado e avaliado; (2) a 

investigação da complexidade, no sentido de propor sentidos para quais são as qualidades e 

dinâmicas do sistema se propõem, de forma a questionar o que é escalado no ponto de vista da 

organização e as possíveis intervenções em design para serviços; (3) e, finalmente, a 

investigação da transformação, sendo uma pesquisa de como e quando as práticas de serviços 

em organizações impactam os paradigmas de uma comunidade de usuários. Contudo, essas 

investigações devem ser confirmadas por pesquisa empírica e, nesse sentido, sugerem a 

exploração das qualidades e dinâmicas do sistema que se deseja aprofundar.  

Levy (1986) define a transformação organizacional por um modelo integrado em 

associação a meta-regulação do sistema, definido como meta-design da organização. Sua 

perspectiva é evidenciada por quatro níveis de mudança paradigmática: em processos, na 

cultura, missão e paradigma proposto pela organização (FIG. 5). E, quanto a isso, Sangiorgi e 

Junginger (2009), sugerem que os processos transformativos geram impactos para além de 

mudanças na interação interna ou nos pontos de contato da interface do serviço. Como 
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explicam, os processos transformativos vão de encontro ao questionamento do que é suposto 

pela organização por meio das averiguações do design e, por isso também, só podem gerar 

impactos sociais ou comportamentais se tal processo for impactante à usuários e comunidades 

(SANGIORGI, JUNGINGER, 2009) (FIG. 6).  
 

Figura 6 - Segunda ordem de mudança 

 
Fonte: Adaptado de Sangiorgi, 2011, p. 32. 

 
As estratégias adotadas pelos designers para facilitar mudanças transformacionais 

no setor público, segundo Freire e Sangiorgi (2010), seguem uma perspectiva de primeira e 

segunda ordem. A de primeira ordem está orientada no sentido de trabalhar a melhoria da 

prestação de serviço e a cultura do design centrado no cidadão, de dentro da organização. A 

segunda ordem está relacionada ao trabalho com a comunidade e demais partes interessadas 

para contribuir com a criação de novos sistemas e modelos de serviços. Ambas devem estar 

embasadas no entendimento da mudança e em práticas transformacionais, de modo que sejam 

estratégias complementares para um impacto mais pragmático, principalmente por ser uma 

prática contínua de pesquisa ativa.  

O principal objetivo de aprofundar o diagnóstico teórico conceitual apresentado 

por Sangiorgi (2009) é possibilitar a compreensão da escala do negócio e o modo de 

intervenção do design para serviços, no contexto contemplado. A transformação 

organizacional apareceu como uma área prática específica para melhor compreender as forças 

de interação, processos e conteúdos de planejamento de mudanças de ordem externa 

(SANGIORGI, 2010). Junginger (2014) afirma que designers de serviço devem encontrar 

uma maneira de direcionar o sistema organizacional para que seja possível criar condições 

para o esforço de inovar e propor mudanças pela organização. Tendo em vista todas as 

agregações orientadas ao estudo do design, os sistemas interativos estimulam os serviços à 
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medida que aumentam a lealdade do usuário ao produto, e permitem que o negócio 

desenvolva relacionamentos contínuos com os usuários fidelizados à marca, o que também 

está relacionado à criação de expectativas por sua continuidade (JUNGINGER, 2014).  

Nesse ponto, as características para o desempenho de uma organização estão 

atreladas a cultura administrativa no sentido em que, para existir, toda organização pública ou 

privada deve desenvolver e entregar informações ou mercadorias a alguém (JUNGINGER, 

2014). Condiz dizer que tais co-produções são formas de relacionamento ou interação e, pela 

perspectiva da organizações públicas, são entendidas a partir de trocas entre o governo, 

servidores e cidadãos, em diferentes graus de comunicação. Nesses cenários, o pensamento do 

design é um meio de orientar a remodelagem de serviços e formas de concepção e entrega de 

conhecimento (BROWN, 2009). 

O processo de desenvolvimento de serviços com o pensamento do design pode ser 

associado ao fluxo de aprendizagem das atividades projetuais, em que experimentos 

consolidados e em desenvolvimento configuram arranjos operacionais que servem como 

ferramenta de análise do conhecimento organizacional. Para realizar a entrega de 

conhecimento organizaional ao usuário do serviço, é necessário promover um relacionamento 

entre as operações desenvolvidas pelo serviço antes, durante e após a sua entrega. No âmbito 

das organizações públicas, estes são problemas a serem trabalhados coletivamente com o 

governo. Assim sendo, a compreensão das demandas individuais e coletivas ao atendimento 

de um serviço público não significa apenas o reconhecimento das manifestações urbanas, mas 

a avaliação dos usuários em termos do investimento econômico promovido (FIG. 7). 

Para ilustrar este relacionamento, pode-se considerar o estímulo de um cidadão 

em recorrer ao transporte público para se locomover na cidade. Para realizar tal tarefa, o 

Figura 7 - Mudanças de relacionamento para criar impacto tacíto e positivo 
 

    
 

Fonte: Adaptado de NESTA, 2017, p. 5. 
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cidadão será orientado por qualquer experiência anterior com o serviço para auxiliar a tomada 

de melhores decisões, seja em relação ao tempo ou desempenho do serviço de transporte. A 

experiência do usuário não diferencia as formulações organizacionais da prestação do serviço, 

mas o quanto os canais de contato com o serviço atenderam a execução de seus objetivos de 

forma efetiva (IDEO, 2017). Assim, a orientação das transações governamentais estão 

relacionadas a análise de valores difundidos na empresa ao cumprimento do serviço público. 

Nesse sentido que o pensamento de design pode auxiliar a cultura organizacional 

a introduzir novos conceitos diretamente com os servidores públicos em resposta aos 

paradigmas inseparáveis da mudança organizacional. Vale ressaltar que, o “[...] ato de 

envolver o cidadão repousa na organização [...]”, não no cidadão (JUNGINGER, 2018, p. 

169). Segundo a IDEO (2017, p. 84), “[...] as forças políticas estão começando a perceber as 

necessidades dos usuários, para gerar soluções pela adoção do pensamento de design e 

prototipar com os cidadãos [...]”. Ao estimular a elaboração de políticas públicas com a 

sociedade, a geração de novos conhecimentos organizacionais deve ser acompanhada, mesmo 

que informalmente, por pesquisas básicas ou de P&D, para desenvolver esforços em capacitar 

a inovação organizacional dentro do sistema socioeconômico e político.  

No cruzamento das contribuições de inovação e design para serviços públicos, os 

papéis e contribuições do designer são determinantes para a consolidação de capacidades do 

processo de mudança organizacional e desempenho dos participantes. E por isso, é afirmativa 

a combinação entre práticas de conhecimento explícito, entendido também como práticas de 

inovação dominante, no desenvolvimento de conhecimento tácito da organização em 

acompanhamento aos processos da administração pública. De certa forma, o designer 

promove o embasamento teórico aos processos estratégicos, tanto no sentido da organização, 

quanto da sociedade, podendo facilitar o envolvimento das partes envolvidas na construção de 

atividades e interesses comuns quando envolver cidadãos, a comunidade e agentes públicos.  

O campo de ação do design para interações representa os crescentes desafios 

empresariais, sociais e ambientes em enquadrar e resolver problemas que podem levar a 

mudanças moderadas (em serviços), mudança significativa (sociais) ou mudança radical (de 

transição ou transformativo) (CMU, 2018). Cada área tem um conjunto particular de 

conhecimentos, habilidades e metodologias, adaptáveis a uma escala de tempo, profundidade 

e contexto, para incluir mudanças sociais e ambientais enfrentados no século XXI. O design 

para serviços muda o foco do design de interações discretas para a criação e entrega de 

sistemas de serviços que funcionem dentro dos paradigmas socioeconômicos e políticos 

existentes. O design para inovação social refere-se ao design de novos produtos, serviços, 
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processos e políticas que atendem a uma necessidade social de forma mais eficaz do que as 

soluções existentes. Enquanto o design transformativo é uma área que procura afetar as 

dinâmicas que englobam os problemas complexos, envolvendo potenciais paradigmas 

socioeconômicos e políticos (FIG. 8).  
 

Figura 8 – Campo de ação do design para interação 
 

 
Fonte: Adaptado de CMU, 2018. 

 

No relatório do Design Council (SEE, 2013), a relevância do engajamento cívico 

é marcada pela qualidade e eficiência do serviço fornecido do início ao fim de sua entrega. 

Em uma análise mais atenta, CatDrew, projetista sênior de políticas públicas do Police Lab 

UK, distinguiu os impactos das elaborações “feitas para o” ou “em conjunto com” os cidadãos 

(MAGER, 2016). O engajamento, não obstante, pode ser um impacto quantificável quando 

acompanhado desde a formulação de critérios até o efeito dos mesmos em atender a como os 

serviços funcionam no dia-a-dia (MAGER, 2016). O design para serviços se traduz com 

estratégias e estruturas, processos e interações, e por isso garante a oportunidade de 

proporcionar intervenções valiosas aos usuários (MAGER; SUNG, 2011). O que significa 

dizer que as estratégias com os cidadãos não são orientações de usuários passivos.  

Sobre as definições de inovação de comunicação com o objetivo do design, o 

Design Council (COUNCIL, 2015, p. 4) afirma que a tradução por uma realidade prática com 

o objetivo de melhorar os serviços públicos “[...] pode ser tratado ao trabalhar de forma 

inovadora e usando o pensamento criativo e novas abordagens, bem como novas tecnologias 

[...]”. Em um programa de design para serviços públicos, em 2009, foram propostas 

avaliações de grupos de trabalho imersivo com diversos níveis de servidores locais e 

designers (COUNCIL, 2015). Por um período de quarenta dias foram transmitidas reflexões 
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aos servidores centrais, em relação aos principais desafios enfrentados ao reposicionamento 

das necessidades complexas dos cidadãos no meio de trabalho do servidor.  

A respeito das iniciativas do Ministério de Planejamento, de Brasília, o design 

tem atraído o interesse das organizações públicas e governos em aprofundar o entendimento 

às práticas organizacionais. O Programa de Diálogo Setorial entre Nações Unidas e Brasil 

teve auxílio ao fomento de inovação no setor públco brasileiro, no qual Junginger (2018) 

participou como facilitadora do processo metodológico. Foi percebido que a indústria de 

Tecnologia da Informação compreende a importância do fomento tecnológico da inovação, 

centrado em algumas questões específicas ou problemas que se espera superar. Contudo, 

ainda necessita compreender a relevância de inovações organizacionais que promovam 

abordagens de integração no relacionamento entre pessoas, processos, estruturas e propósitos.  

Cada desafio de inovação é único por trazer consigo diferentes leis e regulações 

aplicadas à cada organização, exigindo informações técnicas e capacidades específicas pelos 

servidores. Com esse princípio, a condução de Junginger (2018) teve o interesse de contribuir 

com o encorajamento dos gestores a utilizarem métodos de design, que tem como requisito as 

diferentes formas de engajamento e interação com os demais envolvidos, gestores, membros 

dos ministérios e departamentos, no sentido de integrar todos os níveis do poder público. 

Entretanto, apenas quem está envolvido nas mudanças da organização podem reconhencer as 

qualidades que possibilitam levantar um diálogo com as orientações facilitadas pela empresa 

dentro do pensamento de design. 

Nesse programa, a tradução das abordagens de inovação do design são 

materializadas pelas capacidades da cultura administrativa, ao passo que possibilitam 

estimular o reconhecimento do servidor a novos desafios e criar esses valores dinâmicos com 

situações práticas. Assim, para cada nível de agente público, as adaptações devem 

correlacionar as dificuldades de apresentar impactos qualificáveis, contextualizados ao seu 

nível hierárquico de complexidade e envolvimento com a estrutura organizacional.  

Junginger (2015) elaborou uma ferramenta de design para serviços em que buscou 

reforçar com os servidores envolvidos no programas níveis de engajamento para o qual o 

governo está responsável. O esforço público em promover o envolvimento com a sociedade 

podem ser estabelecidos em operações projetuais “para”, “com” e “pelo” cidadão dentro de 

um escopo também relacionado “para”, “com” e “pela” organização. Com essa ferramenta é 

possível refletir o papel do cidadão durante o desenvolvimento de serviços públicos, que pode 

ser passivo até que sejam alteradas suas formas de inclusão, ou ainda propiciem uma 
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responsabilização balanceada à ponto de co-criarem e co-produzirem por si mesmos 

(QUADRO 3). 
 

Quadro 3 – Ferramenta de engajamento organizacional 
 

DESIGN PARA CIDADÃOS COM CIDADÃOS POR CIDADÃOS 

PARA 
ORGANIZAÇÕES 

Especialistas desenvolvem 
projetos para cidadãos 

Especialistas projetam 
com cidadãos para a 

equipe organizacional 

Cidadãos projetam para 
os servidores da 

organização 
COM 

ORGANIZAÇÕES 
Especialistas projetam com 
equipe organizacional para 

cidadãos 

Especialistas criam com 
equipe organizacional e 

cidadãos 

Cidadãos projetam com 
equipe organizacional 

PELAS 
ORGANIZAÇÕES 

Projeto de equipe 
organizacional para cidadãos 

Equipe organizacional co-
projeta com os cidadãos 

Equipe organizacional e 
cidadãos co-criam e co-

produzem  
 

Fonte: Adaptado de Junginger, 2015. 
 

Essa matriz serve como uma peça de diálogo e tem a intenção de questionar e 

engajar a avaliação de problemas intangíveis, sem a necessidade de promover uma resposta 

simultânea. Ao engajar os agentes do serviço público em uma reflexão sobre o seu próprio 

papel no processo de criação de sentido, é possível relacionar os impactos de cada abordagem 

ao conhecimentos atribuído pela organização. Para diminuir a ocorrência de práticas 

negativas, Junginger (2015) sugere a utilização de um quadro teórico para os gestores 

públicos analisarem como as práticas tem impacto na operação de cada setor. 

A qualidade da comunicação é determinada pela conclusão dos ciclos de 

aprendizagem entre os grupos de trabalho, para que estes possam estabelecer propriedades 

sistêmicas que conduzam o desenvolvimento das comunidades práticas. Nesse ponto a função 

de consumidor é superada para considerar os usuários do serviço público como cidadãos. Em 

outras palavras, é necessário haver interesse mútuo para orientar diagnósticos com a 

comunidade e pela organização, mas o papel de adequar a organização deve ser demonstrado.   

Os métodos e técnicas do design promovem espaços híbridos que permitem 

integrar outras áreas a desenvolver competências em diferentes perspectivas de processo de 

cultura da inovação. As teorias para o design de serviços estão em desenvolvimento em 

diversos setores, e quanto à isso, são compartilhados diversos métodos e objetivos à visão de 

cada atravessamento. A abordagem inter-disciplinar apresenta distinções no direcinamento do 

design para serviço na inclusão de outras interfaces, e sugere o aprofundamento do 

pensamento do design em aprendizagens práticas e sistêmicas.  

O dimensionamento do conhecimento e aplicação do design para serviços pode 

ser feito por meio de treinamentos e ferramentas que promovam algum tipo de linguagem 
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compartilhada dentro de uma organização. A abordagem de design para serviços promove a 

contextualização e aprofundamento da pesquisa em design por fases de pesquisa com o 

objetivo de coletar dados – pelo alinhamento e enquadramento de problemas; seguido pela 

fase de descoberta – a partir do mapeamento dos valores e perspectivas envolvendo o 

mercado, o usuário, a organização; definição – com a ideação, priorização dos critérios de 

sucesso e de erro e criação de cenários futuros; desenvolvimento – com o planejamento de 

continuidade multidisciplinar, prototipagem da solução desenvolvida e validação inicial; 

entrega – onde o resultado do processo é lançado para o público, com refinamento e avaliação 

da proposição de serviço em relação ao contexto de uso real. A esse processo metodológico é 

dado o nome de duplo diamante (COUNCIL, 2017) (FIG. 9). 
 

Figura 9 - Duplo diamante 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2018. 

 
O desmembramento da abordagem do design para serviços em fases de pesquisa 

reforça a importância de se promover uma abordagem holística dos problemas 

organizacionais, ao visualizar as partes do serviço promovidas em relação com o todo. As 

principais atribuições do design é facilitar o desenvolvimento de um processo centrado no ser 

humano, orientado nas pessoas para as quais o serviço está sendo projetado, incluindo a 

experiência da equipe e do negócio no processo de co-criação da concepção e entrega do 

serviço. Além de promover o alinhamento de vários elementos dos serviços promovidos por 

uma organização para otimizar a prestação de valores intangíveis por meio da materialização 

dos pontos de contato físicos e digitais, em uma abordagem holística, que aborda a 

experiência de ponta a ponta, do início ao fim de toda a experiência promovida por ele.  

Dentre os elementos de mudança em contextos complexos, é afirmativo indicar 

que a estratégia do design pode contribuir com a análise da ação projetual do setor de 

serviços. Para isso, os propósitos orientados aos processos de inovação e do papel do 



Design para Serviços Públicos: o sistema de transporte coletivo em Belo Horizonte	 56 

profissional da organização pública devem alcançar a transformação dos meios de integração 

organizacional propostos. O potencial multidisciplinar pode ser demonstrado pela	
abordagem	 da	 experiência	 promovida	 aos	 cidadãos	 pelos	 agentes	 públicos	 como	
competência	 organizacional,	 para	 que	 possa	 encaminhar	 novas ideias e críticas ao 

exercício criativo de capacidades de colaboração generativa para o serviço público. 

Como foi apresentado, os campos de ação do design podem evidenciar práticas de 

ação reflexiva em ambientes estáticos ou complexos, enquanto puder promover o 

aprofundamento de suas relações de sentido em efeitos práticos com o contexto sociocultural. 

Nesse sentido, a capacidade de construir um campo de ação do design é relativa ao 

entendimento das realidades distintas que participam de sua estrutura complexa, como 

sugerido pelo trabalho de Sabine Junginger (2015; 2017; 2018), Fernando Secomandi e Dirk 

Snelders (2011), Daniela Sangiorgi (2009; 2014), Leah Buley (2016), que elucidam 

abordagens para o setor atreladas a grupos de especialistas em inovação, uma forma de 

materializar a abordagem do design para serviços. Quanto mais conhecida a realidade, mais é 

possível orientar um processo de aprendizagem, de tomada de decisões ou de novas 

oportunidades de aplicação do design.  
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Capítulo 2. Domínios da inovação do design para serviços 

 

O capítulo em questão envolve o conhecimento como estímulo ao 

desenvolvimento de características multidisciplinares a serem compartilhadas em uma 

empresa, sobretudo pela evidência do conhecimento tácito e explícito presente na estrutura 

operacional das organizações. As mudanças do setor público exigem ainda outras 

considerações e, por isso, serão abordadas neste capítulo a relações entre a cultura projetual e 

gerencial uma empresa, ao considerar a organização, planejamento, autonomia e abrangencia 

de processos em escala. 

O processo de inovação engloba a linguagem e as funções desempenhadas em sua 

área de conhecimento, diferenciando-se para cada campo de atuação, seja na ciência, na 

tecnologia ou no design. Caso sejam trabalhados de maneira integrada, constitui um processo 

potencial de impacto econômico e social, que pode alcançar áreas de atuação no governo 

(BONSIEPE, 2015). Os sentidos de aplicação de inovação na organização são relacionados 

por características internas imateriais, identificada por estudiosos como Cohen e Levinthal 

(1990), Senge (et al., 1994), Koch e Hauknes (2005), Arbix (2010), Bugge (et al. 2011), 

Bloch e Bugge (2013), Tidd e Bessant (2015), que serão abordados a seguir. Os ambientes da 

inovação compõe um escopo de expansão de ação do design e, por conseguinte, orienta a 

abordagem de resolução de problemas diversos: de pequena escala e mal definidos ou 

estáticos (ill-defined); complexos; e perversos (wicked problems) (RIZZO et al., 2017). O que 

se defende é que a estrutura da organização pública pode propor soluções de serviços desde 

problemas pontuais a complexos, no viés do conhecimento. 

Antes de explorar a problemática proposta ao capítulo, faz-se necessário distiguir 

semanticamente os termos de antecipação, invenção e inovação. Quando uma organização 

propõe antecipar erros de projeto, processo ou de gestão, desenvolve uma ação preventiva à 

possíveis custos adicionais ou excessivos – e validar se é possível atingir melhores resultados 

com menos custo. A invenção de soluções recombina fatores que são parte de um contexto 

que será reinventado, definido por um processo ou nova tecnologia ainda não disponível no 

mercado (OECD, 2015). Os processos de inovação, por sua vez, são importante vias de 

capacitação de interações mais efetivas e agradáveis (THACKARA, 2005). Uma melhoria 

tecnológica pode ser definida por um aperfeiçoamento de uma funcionalidade, custo ou 

desempenho, e geralmente pode ser patenteada ou institucionalizada (BOURGON, 2011).  

As melhorias incrementais podem ser inseridas durante o desenvolvimento de um 

produto disponível no mercado, complementado por alguma tecnologia ou novos serviços 
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atribuídos. Enquanto o processo de inovação radical promove objetivos e responsabilidades 

claros por exigir financiamentos significativos para garantir que determinadas melhorias ou 

incrementos trarão um valor significativo aos insumos da empresa. Dito isso, melhorias 

incrementais e inovações radicais tem objetivos distintos pois, todo processo mediante a 

implementação de operações contínuas permite refinamentos ao longo do tempo e, 

eventualmente, podem ser conduzidos como inovações políticas (BOURGON, 2011, p. 217).  

Desse ponto de vista, propostas radicais, por seu caráter disruptivo, devem ser 

evitadas até que a base da organização tenha confiança das consequências de seus ajustes. De 

certo modo, as mudanças incrementais caracterizam a inovação de produtos e serviços, e tal 

vetor de semelhança pode ser acompanhado ao longo da história (BOURGON, 2011). De 

certa forma, esse movimento holístico é derivado da relação da inovação organizacional com 

a integração intersetorial da gestão dos serviços, e por isso não deve ser promovido com ações 

independentes, como ocorre em direcionamentos de projeto de inovação tecnológica. 

A ciência promove o processo de inovação como instrumento metodológico a 

inovação cognitiva (BONSIEPE, 2015). Muitas vezes, uma experimentação para antecipação 

de erros pode oferecer um método de mapeamento de impacto orientada por dados, em 

métricas específicas ao sucesso da organização. O alcance à prática inovadora pode apresentar 

evidências distintas em ambientes com uma estrutura organizacional flexível ou rígida 

hierarquização das práticas organizacionais. Em contra ponto, são observadas uma gama de 

inovações operativas na atividade econômica industriais pela função tecnológica, classificada 

em inovação radical, incremental ou disruptiva (FREEMAN; SOETE, 1997). As inovações 

incrementais abrangem melhorias realizadas na qualidade dos produtos, aperfeiçoamentos da 

disposição e processos organizacionais, enquanto as inovações radiciais são atribuídas aos 

novos arranjos logísticos e organizacionais e novas práticas de suprimentos e vendas.  

A aplicação prática das novas definições teóricas de design sofreram uma 

mudança de paradigma cultural, entre o produto e processo de design, no período de 1980-

2000, dando destaque principalmente a maneira como os processos incidem sobre produtos 

desmaterializados a partir das interfaces (CARDOSO, 1998). Nesse sentido, as funções de 

inovação radical do design passaram a ter uma abordagem associada aos conceitos de gestão 

tecnológica, que desenvolve um padrão de inovação incremental característico ao 

desenvolvimento de produto – e por conseguinte, estimula a mudança organizacional. Mesmo 

ao propor inovações incrementais, o contexto do progresso tecnológico deve acompanhar os 

impactos operacionais como meios para alcançar a transformação integrado a vários domínios 
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da inovação. A tipologia da inovação nas ciências, nas engenharias e no design foram 

apresentadas por Bonsiepe (2015, p. 164) a partir de uma matriz das inovações (FIG. 10).  
 

Figura 10 - Tipologias da inovação nas ciências, nas engenharias e no design 
 

 
 

Fonte: Bonsiepe, 2015, p. 164. 
 

As novas funções de uma rede de intérpretes socioculturais podem abordar sua 

investigação no gerenciamento dos paradigmas tecnológicos, para “[...] desenvolver a 

capacidade de reestruturar a rede de intérpretes [...]” (VERGANTI, 2003, p. 29). Em relação 

ao critério de análise dos processos da organização, esse autor explora as similaridades entre 

os conceitos da gestão da inovação tecnológica e funcional e o processo de inovação na 

linguagem de mensagens orientado pelo design (design-led innovation process) (FIG. 11). 
 

Figura 11 - Estratégias do design para o processo de inovação 
  

 
 

Fonte: VERGANTI, 2011; 2003, p. 23. 
 

Do ponto de vista do design, a inovação radical de produtos e linguagens implica 

em uma unidade de entendimento de todo o sistema da empresa para alcançar a superação dos 

juízos construídos em articulação com as interfaces do serviço. A abordagem interdisciplinar 

do design auxilia a uniformização das diversas perspectivas atribuídas à qualidade do serviço, 
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para acessar qual conhecimento pode ser interpretado pela própria empresa, ao interiorizar e 

desenvolver sua própria visão de mensagens e significados. O valor de estima da experiência 

multidisciplinar pode ser uma meta de curto e longo prazo, orientada a compreensão coletiva 

em curto prazo, para direcionar métricas de satisfação a longo prazo. 

O escopo proposto por Verganti (2011) defende que o design é resultado de 

processos de pesquisa cujas práticas sempre foram investigadas ao desenvolvimento de 

produtos e geração de conceitos. Com isso, aponta relações de similaridade representadas por 

graus de aplicação análogos ao design e gerenciamento, com o objetivo de incentivar a 

direção de uma pesquisa orientada pelo design, para como essa aplicação e adaptação pode 

ser realizada de forma significativa. Existem inovações que em si constituem importantes 

mudanças, como a inovação sistemática, ou seja, a sistematização de partes independentes do 

sistema em busca de novas oportunidades para desenvolver carências e necessidades humanas 

como uma prática. As possíveis combinações para sistêmicas, no entanto, podem ser 

analisadas quanto aos novos padrões de interações integradas e auto-sustentáveis em um 

sistema de redes, constituíndo o processo de inovação sistêmica (BEZERRA, 2011).  

Com um contexto organizacional cada vez mais influenciado pela abertura 

econômica e processos de inovação na gestão, muitas instituições nacionais e internacionais 

apresentam contribuições para a definição da inovação na organização pública. Com destaque 

à primeira edição do Manual de Oslo, em 1994, se constitui como um guia de Medição de 

Atividades Técnico-Científicas (The Measurement of Scientific and Technical Activities), e 

em 1997 orientaram um guia de coleta e interpretação de dados de inovação da comunidade 

de países afiliados à OECD. Apesar de sua aplicação ser direcionada à empresas privadas, o 

Manual deixa em aberto a possibilidade de promover as mesmas condicionantes 

organizacionais de inovação ao setor público.  

Em sua terceira e mais recente edição, o Manual indica que a inovação pode 

ocorrer em qualquer setor da atividade econômica, incluindo serviços públicos tais como 

saúde e educação, e afirma que a inovação é importante também para o setor público (OECD, 

2005). Por isso, a restrição do Manual à medição da inovação apenas no setor empresarial é 

justificada ao fato de serem pouco conhecidos os processos de inovação nos setores 

orientados para o poder público. Todavia, “[...] é importante reconhecer que uma inovação 

pode também consistir em uma série de pequenas mudanças incrementais [...]" (OCDE, 2004, 

p. 50). Assim, os graus de novidade, seja para a instituição, para o mercado ou para os 

cidadãos, são orientações para diferentes escalas de aplicação do processo de inovação. 
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As mudanças organizacionais devem ser acompanhadas do desafio de relacionar 

estímulos conceituais às inovações sistêmicas, considerando que tal apropriação deve ser 

gerenciada. (OCDE, 2004). Contudo, essa relação pode ser estabelecida por diferentes 

instâncias de sentido, do qual o processo de inovação em insere na criação de ambientes 

propícios à mudanças nas organizações. A inovação apresenta um marco regulatório em 

vários setores, onde o grande desafio é manter um mercado de inovação contínua com uso de 

novos métodos, técnicas gerenciais e novas ferramentas (TIDD; BESSANT, 2015). E como 

um desafio às competências organizacional aos agentes gestores, isso significa a atuação 

contínua do setor, para movimentar o desenvolvimento econômico da localidade envolvida.  

Como afirma Tidd e Bessant (2015, p. 4), “[...] a inovação não consiste apenas na 

abertura de novos mercados – pode também significar novas formas de servir a mercados já 

estabelecidos e maduros [...]”. E nesse sentido, “[...] um contexto organizacional inovador, 

aquele cuja estrutura e cultura subjacente – padrão de valores e crenças – apoia a inovação 

[...]”, são organizações apropriadas pelas circunstâncias de operação (TIDD; BESSANT, 

2015, p. 102). O espaço de inovação é definido como um ambiente complexo por apresentar 

variações quanto às diferentes prioridades atribuídas aos setores, contigente de pessoal, e o 

papel dos agentes externos como reguladores que modificam o processo básico (TIDD; 

BESSANT, 2017). De modo que seja possível desenvolver a habilidade de avaliação e 

reflexão do processo para “[...] construir informação sobre padrões emergentes e permitir que 

o design dominante apareça [...]” (TIDD; BESSANT, 2015, p. 69).  

As habilidades ou capacidades desenvolvidas em cada setor são um dos valores 

reconhecidos pelas organizações que procuram construir uma mudança. Por isso, a inovação 

exige experimentos de investigação que considerem o aspecto da aprendizagem, fator essse, 

essencialmente relevante para a perspectiva da organização pública. Em todos os casos, as 

organizações precisam estar preparadas para reagir às mudanças organizacionais por meio da 

inovação dos produtos ou serviços, de acordo com seus objetivos e forças externas (TIDD; 

BESSANT, 2015). E o conhecimento permite que a organização possa desenvolver 

competências para reagir à tais incertezas. A inovação organizacional pode ser impulsionada 

pelo conhecimento interno dos gestores em relação ao seu ambiente interno ou externo, e 

principalmente quando em envolvimento com múltiplas capacidades dinâmicas. Assim, a 

cultura da organização está diretamente relacionada com a gestão da aprendizagem.  

A proposta do conhecimento organizacional é facilitar a integração dos aspectos 

que envolvem o interesse dos atores envolvidos e as características do serviço com vista a 

uma regulação eficiente. Capacitar as pessoas exige propiciar as dimensões necessárias para 
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lidar com questões multidiciplinares e na mesma linha de pensamento, as intervenções 

proativas poderiam conduzir a criação coletiva de valores derivados das capacidades 

absortivas realizadas, considerando o que cada tomada de decisão está em posição de fazer. 

Os ambientes organizacionais estão, recentemente promovendo mudanças nas 

culturas de negócios e estratégias, influenciando o fluxo de aprendizagem de aspectos como a 

estrutura da organização, os processos de comunicação e a informação, que dão forma a 

cultura do conhecimento (KAKABADSE et al., 2003). Nesse sentido, a cultura 

organizacional pode ser reconhecida a ponto de “[...] estimular a interação entre aqueles que 

precisam de um novo aprendizado com aqueles que podem fornecê-lo [...]” e encorajar a 

mudança como um resultado desse aprendizado (KAKABADSE et al., 2003, p. 86).  

O conhecimento sobre o campo da inovação por parte do indivíduo criativo deve 

ser de nível tal, “[...] a ponto de permitir que as suas soluções sejam factíveis, mas tão pouco 

seria necessário ser especialista, de modo a não permitir o pensamento diferente dos estudos 

já realizados e impedir a integração com outras áreas [...]” (SCHILLING, 2016, p. 20). O 

argumento apresenta que a variedade de agentes de uma organização podem ser mais 

complexos do que o problema em si, visto que as relações potenciais entre ambos pode 

dificultar a resolução dos problemas sociotécnicos, e impedir o consenso sobre as decisões e 

ações a serem tomadas (FLACH et al., 2016). 

A cooperação é considerada um aspecto importante da gestão de conhecimento, 

no entanto “[...] necessita passar pela vontade dos sujeitos em coordenar conscientemente as 

mobilizações individuais [...]” (GODOY; PEÇANHA, 2009). A esse entendimento, os 

conceitos de aprendizagem abordados por Senge (et al., 1994) estão atrelados ao contexto de 

comunidades práticas, a partir do reconhecimento e validação de equipes de aprendizagem. A 

atribuição de uma liderança representativa, a partir dos princípios compartilhados por seus 

participantes, possibilita a orientação de um objetivo comum ao desenvolvimento da equipe, 

mas se diferencia de quem estimula competências mínimas para gerar e trocar conhecimentos 

como uma característica de liderança ativa, focada no processo de aprendizagem contínuo.  

O potencial de relevância dos índices analisados em um sistema organizacional 

contém um grande número de variáveis que “[...] não podem ser completamente especificadas 

ou antecipadas [...]”, pois grande parte dessas variáveis são decorrentes de perturbações 

externas (FLACH et al., 2016, p. 120). A heterogeneidade de modelos de informações pode 

conduzir um conflito de valores, caso seja integrado à um índice de custos ou de qualidade, 

como no caso de um problema social complexo ser atribuído como um problema perverso, no 

ponto de vista da organização (FLACH et al., 2016). E para sistema sociotécnicos, não há 
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como identificar se uma determinada solução ou conjunto delas é superior a outro. Nesse 

sentido, em sistemas sociotécnicos a estabilidade de um contexto não determina a estabilidade 

de outros contextos da organização. 

A estabilidade é “[...] uma função das capacidades da organização distribuída em 

relação às demandas dos problemas perversos [...]”, e assim, uma dinâmica auto-organizável 

estimula a identificação de pontos estáveis na dimâmica interna da organização, com 

características que auxiliam a estabilizar o agrupamento das variáveis, ao invés de direcionar 

a atenção ao que resultou em seu colapso (FLACH, et al., 2016, p. 1). Os autores argumentam 

algumas sugestões para direcionar internamente os problemas apresentados a partir do 

alinhamento das “[...] restrições internas com as restrições do problema através da construção 

de representações [...]” (FLACH, et al., 2016, p. 5).  

O design modifica as abordagens generalizadas, ao buscar as características das 

causas que geraram tal falha. Se por um lado “[...] enfraquecer a resposta sintomática requer 

disposição para dizer a verdade sobre os paliativos e as soluções com boas aparências [...]”, 

por outro, reforçar respostas fundamentais quase sempre requer uma visão compartilhada do 

papel que uma organização pode e deve desempenhar (SENGE et al., 1994, p. 98). Tal 

afirmação do ponto de vista teórico foram questionadas por Senge (et al., 1994), em grande 

parte, distante da estrutura política ou moral, visto que não há considerações de democracia, 

justiça social ou exclusão (SMITH, 2007).  

Neste campo, as contribuições significativas quanto à perspectiva da mundaça 

organizacional aproximam o relacionamento da cultura do design, que desafia as atitudes 

naturais de preservação organizacional e resistência à mudança. O design está dentro de toda 

organização enquanto for gerenciada uma contínua reflexão das práticas e conceitos 

administrativos, que sempre estiveram embutidas nos legados e missões das organizações, 

porém falhas e mal adaptadas (JUNGINGER, 2014). A habilidade de reconhecer novos 

valores no âmbito da organização é crucial para o processo de inovação, indepente da 

hierarquia do setor envolvido, visto que a maioria dos resultados em inovação são atribuídas 

de outras organizações, ao invés de serem resultantes de uma condição inventiva interna 

(SIMON, 1958, p. 188).  

Para a ciência administrativa, a especialização em ambientes com pessoas 

selecionadas para promover a mudança pode não ser suficiente para estimular uma condição 

de aprendizagem de novas habilidades e ideias que facilitem a tomada de decisão frente aos 

riscos e imprevistos. As teorias de desenvolvimento organizacional possibilitaram o interesse 

teórico em responder como as organizações podem desenvolver e integrar conhecimento nas 
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competências, experiências e capacidades de seus empregados, de um ponto de vista menos 

artificial (DEPREZ, TISSEN, 2009).  

Ao longo do século XX, várias soluções incrementais saturaram os setores do 

setor privado, estimulando ainda mais a diferenciação das ofertas de produtos e serviços ao 

configurar espaços ativos. Foi entendido que a estabilidade de uma empresa no mercado 

exigiria não apenas a manutenção no atendimento às demandas do consumidor, mas as visões 

modernas do marketing empresarial (CARVALHO, TONET, 1994). A ação administração 

passou a movimentar o desenho das organizações, e sugeriu um processo de análise de 

mudanças, com o interesse de promover distinções interpretativas às mudanças que eram 

previstas. Em 1989, o cálculo dessas mudanças foi introduzido como uma avaliação em três 

níveis de mudanças, dos quais Golembiewski (et al., 1976 apud SANGIORGI, 2011) 

distingue por: alfa, relacionado aos níveis de variáveis percebidas em um determinado 

paradigma; beta, relacionado à mudanças de padrões e valores percebidos; e a gama, 

relacionado à mudanças do próprio paradigma organizacional.  

Dados representam informações ou fatos, que quando associados em um conteúdo 

mais significativo, tomam a forma de mensagens. As dimensões epistemológicas do 

conhecimento foram propostas como tácito e explícito por Michael Polanyi (1891-1976), que 

realizou tal contribuição com uma visão das dimensões do conhecimento tácito e o 

significado de uma sociedade de exploradores (POLANYI, 1967). Posteriormente, a 

formalização explícita do conhecimento é expressa por regularidades a que os membros 

registram dados, especificações, manuais ou procedimentos visto como uma combinação de 

capacidades de uma organização compreender o conhecimento dentro dos princípios da 

organização (KOGUT, ZANDER, 1992). Nesse sentido, há uma variedade de definições ao 

conhecimento tácito e explícito.  

O conhecimento humano é determinado subjetivamente por uma multiplicidade 

de fatores, exemplificados por questões pedagógicas, socioeconômicas, culturais e 

psicológicas, assim como a linguagem e o contexto – operados em maioria de maneira 

inconsciente (KUHN, 1970 apud KAKABADSE et al., 2003). A informação é parte da cadeia 

de conhecimento, por meio de um ciclo evolutivo que exige observação dos dados, avaliação 

e interpretação da informação, reflexão e experiência. O  modelo de espiral do conhecimento, 

proposto por Nonaka e Takeuchi (1997), evidencia a interação que propicia a constante 

conversão do conhecimento no estado tácito para o explícito, no desenvolvimento de uma 

ação desencadeada por processos de aprendizagem.  
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Ao considerar que o conhecimento explícito possa ser acumulado das mensagens 

concretizadas pela ação humana, para obter informações de maior valor é necessário 

organizar e promover distinções entre conhecimento explícito e tácito (KAKABADSE et al., 

2003). A interação destes conhecimentos expressa um ativo “[...] por meio da ação organizada 

de seus indivíduos dentro de um contexto que permeia a organização – cabendo a ela 

identificar os dois tipos de conhecimento e desenvolver um processo a fim de gerenciar este 

ativo [...]” (GONZALEZ et al., 2017, p. 251). Por sua vez, os conhecimentos explícitos são 

considerados a melhor forma de transmitir conhecimento, mesmo que seja suscetível à 

imitação por ser facilmente armazenado e dissemidado (GONZALEZ et al., 2017, p. 251). 

O conhecimento tácito e o explícito, são mutuamente constituídos e 

essencialmente inseparáveis, considerando que todo o processo de conhecimento é tácito 

(TSOUKAS, 1996 apud GONZALEZ et al., 2017). A contribuição das pessoas como 

recursos humanos serão sempre abstratas e inerentes aos indivíduos, visto que é “[...] prático, 

intrínseco às pessoas, instransferível e específico ao conteúdo e, portanto de difícil 

formulação e comunicação [...]” (GONZALEZ et al., 2017, p. 251). Por isso a importância em 

desenvolver relações de trocas por práticas visuais adequadas, facilitando a consolidação de 

conhecimento assentados na materialidade correspondente de campos de ação. 

O pensamento integrador do design, mencionado por Tim Brown (2009)4, está 

alinhado aos princípios de aprendizagem postulados por Peter Senge (et al., 1994), no livro 

The Fifth discipline. O livro foi um grande marco ao estudo da inovação estratégica e destaca 

a sincronicidade das estruturas de influência à mudança pelo contínuo processo de 

aprendizado adaptativo e gerativo, levando à reflexão e engajamento incorporado por um 

conjunto de rotinas de aprendizagem na empresa para promover uma nova visão. O ato de 

reforçar a definição de perguntas fundamentais requer uma visão de longo prazo e senso de 

compartilhamento. Os significados dão resultados a pequenas ações bem focalizadas, reduzem 

a necessidade em buscar soluções a questões fundamentais. Um exemplo seria a associação 

com arquétipos para ajudar a enxergar o deslocamento das rápidas situações enfrentadas, e 

destacar estruturas flexíveis, adaptáveis e produtivas, capazes de se recriar um valor tácito 

para responder questões aparentes. 

Contudo, cada vez mais organizações tendem a responder às soluções 

sintomáticas de maneira simplista, sugerindo uma única solução possível, assim como 
                                                

4 Em 2009, o livro Change by Design: How design thinking transformsm organizations and inspires innovation 
aborda algumas aplicações práticas da IDEO na utilização do design thinking como uma disciplina motivada 
pelos desafios locais 
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abordado por Senge (et al., 1994). A interação entre os consultores de Recursos Humanos e a 

Gestão pode ser um sintoma, caso especialistas em Recursos Humanos passem a resolver 

problemas de gestão da organização quando deveriam ajudar os gerentes a desenvolver suas 

próprias habilidades pessoais (SENGE et al., 1994). Senge (et al., 1994) sugere uma 

diferenciação entre o conhecimento explícito promovido pelos gestores e o conhecimento 

tácito relacionado à gestão de recursos humanos essenciais à organização.  

Senge (et al., 1994) explora vários exemplos ao longo do livro, em que valoriza o 

desenvolvimento de habilidades gerenciais sem dependência entre setores como uma 

oportunidade para a aprendizagem na organização. Apresentou algumas habilidades negativas 

que devem ser detectadas pelos gestores e poderiam ser evitados continuamente, até superar 

as práticas de rotina de aprendizagem organizacional. A aprendizagem adaptativa evolui de 

uma etapa de sobrevivência para empenhar um aprendizado generativo, na capacidade de 

criação (SENGE et al., 1994). Para distinguir o aprendizado das organizações mais 

tradicionais, esse autor  identificou cinco componentes convergentes: “[...] o pensamento 

sistêmico, domínio pessoal, modelo mental, construção de visão compartilhada e 

aprendizagem em equipe [...]” (SENGE et al., 1994, p. 14).  

Em relação ao pensamento sistêmico das organizações, "[...] aprendemos melhor 

com a nossa experiência, mas nunca experimentamos diretamente as consequências de muitas 

das nossas decisões mais importantes [...]" (SENGE et al., 1994, p. 23). O domínio pessoal 

está relacionado a um modo de aprendizado contínuo e não pode ser objetificado, mas é 

determinado como uma ação processual na qual a consciência de áreas de maior e menor 

domínio torna a jornada uma recompensa (SENGE et al., 1994). As relações sobre modelo 

mental incluem a condição de conversas “informativas” que equilibram a investigação e o 

“[...] tornam aberto à influência dos outros [...]” para promover a abertura das organizações 

tradicionais (SENGE et al., 1994, p. 9). A visão compartilhada é um processo de reforço de 

maior clareza às práticas e princípios em um comprometimento pessoal, envolvendo a 

possibilidade de concretizá-los com entusiasmo ao promover uma orientação de longo prazo e 

um imperativo para o aprendizado (SENGE et al., 1994).  

Finalmente, a, o processo de alinhamernto e desenvolvimento de resultados que 

verdadeiramente capacita os membros de uma organização é aprendizagem da equipe 

(SENGE et al., 1994, p. 236). Em uma organização de aprendizado, os líderes são designers, 

administradores e professores, responsáveis pela constrição da expansão de suas próprias 

capacidades. Por competência, são entendidas as capacidades desenvolvidas na empresa. Em 

uma rotina de alto nível, as dinâmicas de produzir e distribuir o conhecimento confere à 
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gerência um conjunto de possibilidades à tomada de decisão para produzir resultados 

significantes de um conhecimento particular.  

A capacidade é um sentido atribuído do que é reflexo das atividades que 

produzem algum resultado significativo a sobrevivência da empresa. Nesse caso, o marketing 

pode ser atrelado como um exemplo de atividade que proporciona uma via a sobrevivência da 

empresa (SENGE et al., 1994). Contudo, a capacidade dinâmica é um resultado do 

entrelaçamento das capacidades organizacionais, até produzir interdependência nos cursos do 

processo, para alcançar melhores desempenhos com o gerenciamento da aprendizagem. As 

quatro capacidades de conhecimento definidas pelos processos de aquisição, assimilação, 

transformação e apropriação, constroem a capacidade absortiva. Por isso, a capacidade 

dinâmica influencia a habilidade de uma organização em criar e construir o conhecimento 

disponível para desenvolver outras capacidades de conhecimento. 

A abordagem proposta por Peter Senge (et al., 1994) opera em grande parte 

distante da estrutura política ou moral, visto que não há considerações de democracia, justiça 

social ou exclusão (SMITH, 2007). Neste campo, as contribuições significativas quanto à 

perspectiva da mundaça organizacional aproxima o relacionamento da cultura do design, que 

desafia as atitudes naturais de preservação organizacional e resistência à mudança. O design 

está dentro de toda organização enquanto for gerenciada uma contínua reflexão de suas ações 

projetuais e conceitos organizacionais, que sempre estiveram embutidos nos legados e 

missões, porém falhas e mal adaptadas (JUNGINGER, 2014). O processo de desenvolvimento 

de serviços pode ser associado ao fluxo de aprendizagem, de modo que sejam analisados os 

experimentos consolidados e em desenvolvimento pelo setor, para possibilitar uma 

configuração de arranjos de análise para a aprendizagem organizacional. 

A este princípio, Cohen e Levinthal (1990) definem características que orientam 

arranjos de aprendizagem por favorecer a mudança organizacional. Com a convergência 

dessas e outras observações, esses autores estabeleceram as premissas da apropriabilidade de 

novos conhecimentos, no desenvolvimento de fluxos de conhecimento através e entre as sub-

unidades relacionadas a entrada de informações externas. Assim, construíram um modelo 

estático simples para mensurar a intensidade de pesquisa e desenvolvimento apropriado pelo 

setor de vendas, no âmbito de controlar o retorno financeiro por unidade de esforço em 

pesquisa e desenvolvimento. Este modelo teve uma variação ampla ao que os economistas 

atribuíram como as três classes de intensidade de pesquisa e desenvolvimento para o nível da 

indústria: condições de demanda, apropriabilidade e oportunidade tecnológica.  
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A ênfase na atribuição de valor ao conhecimento reconfigura os níveis industriais, 

visto que a demanda não constitui um efeito colateral a empresa, exceto em casos de 

vantagens econômicas garantidas por pantente, sigilo e pioneirismo, ou nível de repercussão 

(COHEN; LEVINTHAL, 1990). A capacidade absortiva é uma consequência da facilidade de 

aprendizagem da empresa em assimilação e o oportuno aproveitamento ou apropriabilidade 

desse conhecimento pela empresa.   

A assimilação de conhecimento, para Cohen e Levinthal (1999), considera que 

toda informação externa deve ser prontamente assimilada, sem a tradução ou especialização 

de papéis, mas em escopos de pesquisa. Por sua vez, sugerem uma instância de visualização 

perceptiva ao processo de desenvolvimento, a partir dos objetivos da rotina e dos ciclos de 

evolução que permitem a análise, processo, interpretação e compreensão das informações 

obtidas das fontes externas (ZAHRA; GEORGE, 2002). Esse processo inicial contribui para a 

posterior adoção e difusão da capacidade organizacional e dinâmica da organização. O 

modelo de Cohen e Levinthal (1990) são condicionantes pela habilidade de valorizar, 

assimilar e aplicar o conhecimento que sejam fáceis de aprender, ofereçam oportunidade 

tecnológica e possibilitem a apropriabilidade da capacidade absortiva (QUADRO 4).  
 

Quadro 4 – Perspectivas de aprendizado e gestão do conhecimento 
 

MÉTRICAS OPERACIONALIZAÇÃO RESULTADOS 
Facilidade de aprendizagem Estímulo por efeito direto ou 

determinante de investimentos 
em P&D pelas empresas 

A aprendizagem é difícil, 
porém  
a alta capacidade de absorção  
proporciona mais relevância 

 
Oportunidade tecnológica 

Pesquisa com gerentes sobre a 
relevância e importância da 
base científica e das fontes de 
conhecimento da indústria 

Quando a aprendizagem é 
difícil, um aumento na 
relevância estimula a 
intensidade de P&D 

 
Apropriabilidade 

Levantamento sobre a eficácia 
dos mecanismos de proteção 
IP, patentes, sigilo, tempo de 
espera, entre outros. 

O incentivo de absorção 
positiva associado a 
repercurssão pode superar o 
incentivo da responsabilidade 
negativa. 

 
Fonte: COHEN; LEVINTHAL, 1990. 

 
É nesse sentido que Cohen e Levinthal (1990, p. 137) destacam que haverá maior 

propensão das estratégias da empresa serem definidas “[...] em termos de oportunidades 

presentes no ambiente técnico, e não estritamente em termos de medidas de desempenho 

[...]”. De modo que a organização não seja tendenciada a um ciclo vicioso auto afirmativo 

(self-reinforcing cycle), que promova a busca por medidas com pouca tendência à capacidade 

dinâmica de inovação (COHEN; LEVINTHAL, 1990, p. 138).   
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Para Senge (et al., 1994), esse tipo de aprendizado adaptativo e gerativo não está 

relacionada por qualquer oportunidade tecnológica, e por isso pode ser considerado um 

investimento de baixo custo. No entanto, ao orientar o mapeamento dos objetivos e estratégias 

associados ao processo de aprendizagem, é possível que a incorporação de oportunidades 

tecnológicas ofereça maior grau de especialização da organização, caso seja interessantes à 

empresa (SENGE et al., 1994).  

Em uma revisão sistemática do tema, Zhara e George (2002) reconceituaram o 

tema, ao classificar as principais unidades de análise por país, organização interna e 

organização às diferentes empresas analisadas. Para tanto, a capacidade absortiva está 

relacionada à predição da atividade inovativa (COHEN; LEVINTHAL, 1990). Bem com à 

função da aprendizagem em assimilar conhecimento a partir do processo de interação das 

capacidades comuns (KIM, 1998). Zahra e George (2002) ressaltam que tais capacidades são 

específicas ao propósito, desenvolvimento e aplicação de cada cultura organizacional.  

A rotina de aquisição do conhecimento, definida como a capacidade de identificar 

e adquirir conhecimento externo, é um resultado da intensidade, velocidade e direcionamento 

a que tais competências foram estimuladas a serem desenvolvidas (ZAHRA; GEORGE, 

2002). Nesse sentido, a possibilidade de analisar, processar, interpretar e entender os 

resultados das informações obtidas por fontes externas, características da capacidade de 

assimilação, são distintas do conhecimento da empresa, o que pode dificultar a compreensão 

desse conhecimento provenientes dos processos e rotinas (LENARD-BARTON, 1995 apud 

ZAHRA; GEORGE, 2002). 

Os autores destinguem a Capacidade Absortiva em duas fases de desenvolvimento 

distintas, definidos como Capacidade Absortiva com qualidade Pontencial e Capacidade 

Absortiva com qualidade Realizada (ZAHRA; GEORGE, 2002). A Capacidade Absortiva 

Potencial é referente ao processo de Aquisição e Assimilação de conhecimento, por estes não 

serem garantia do aproveitamento de uso do conhecimento mapeado. Por sua vez, a 

Capacidade Absortiva Realizada é a função de Transformação e Exploração das capacidades 

potenciais e refletem o incentivo a exploração dos conhecimentos absorvidos em rotinas e 

processos, no sentido de gerar novos conhecimentos (ZAHRA; GEORGE, 2002). Essa 

combinação e segmentação de capacidades abortivas são uma resultante dos mecanismos de 

integração social que reforçam um papel complementar ao que é estabelecido como 

capacidade potencial e a realizada e desempenham a condição de reparar o desempenho da 

organização (FIG. 12).  
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Figura 12 - Modelo de capacidade absortiva potencial e realizada 
 

 
 

Fonte: Adaptado de ZAHRA; GEORGE, 2002. 
 

A relação apontada por Zahra e George (2002) considera que estar exposto ao 

conhecimento não garante a capacidade absortiva, mas pode demonstrar o relacionamento de 

aprendizagem da empresa. O modelo de aprendizagem deve desenvolver a capacidade 

absortiva em relação às abordagens com que trata as fontes externas e tal conhecimento 

complementar. Nesse sentido, as abordagens variam quanto (ZAHRA; GEORGE, 2002): a 

experiência adquirida com as interações e atividades práticas de aprendizagem, que 

possibilitam novas rotinas; a reação aos estímulos de ativação internos e externos da 

organização, para o que  é facilitado e percebido no ambiente (gatilhos de ativação); os 

mecanismos de integração social, que diminuem as barreiras ao compartilhamento 

proporcionados pelo tipo de informação que constitui a capacidade potencial; o fator de 

eficiência da capacidade absortiva em desenvolver um processo sustentável; que, por sua vez, 

estenda novas capacidades dinâmicas a convergirem em um padrão (ou unidade de análise) 

que se torne essencial e significativo para refletir novas conduções de estímulo ao 

reconhecimento da cultura organizacional. Entre as variáveis apresentadas, o desempenho da 

apropriabilidade difere por cada encaminhamento particular.  

O processo de gestão do conhecimento passa a ser discutido por duas perspectivas 

principais, baseados no desenvolvimento organizacional e em processos (GONZALEZ; 

MARTINS, 2017). O desenvolvimento organizacional, para Gonzalez e Martins (2017), é o 

próprio armazenamento do conhecimento realizado pelo desenvolvimento de metodologias, 

ferramentas, técnicas e valores para a organização ao “[...] promover o fluxo do conhecimento 

entre o indivíduo e a recuperação, transferência e utilização desse conhecimento em 

atividades de melhoras e inovação [...]” (YANG, 2010 apud GONZALEZ; MARTINS, 2017). 

E para o desenvolvimento em processos de planejamento e acompanhamento, são 
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consideradas rotinas para medição de desempenho e de gestão de projetos, dos quais os 

processos de TIC podem contribuir, em estímulo à criatividade dos indivíduos, com novos 

valores ao negócio.  

A capacidade coletiva em absorver e aplicar ideias individuais, estilos cognitivos 

e tecnologias está relacionado a estrutura de comunicação com o ambiente externo, para fins 

da própria organização. A inserção na gestão tecnológica lidou com o problema de maneira 

similar a partir do conceito da capacidade absortiva, de Cohen e Levinthal (1990), que não 

limita abordagens por uma rede de intérpretes, mas amplia o escopo da aprendizagem para 

toda a organização. Para que essa capacidade seja integrada ao mecanismo interno de 

atividades, o conhecimento prévio do agente de mudança é considerável ao bom desempenho 

da integração de novos conhecimentos por assimilação às práticas antigas, de forma a 

preparar o que será acumulado como novo conhecimento e permitir a familizarização e 

avaliação dessas melhorias. 

O quadro teórico contribui como uma ferramenta e perspectiva diagnóstica dos 

sentidos e linguagem dos produtos em design, estimulados pelos campos de investigação da 

inovação. “[...] Essa organização interna deve se preparar para que o conhecimento possa 

circular entre os indivíduos e também seja empregado em ações que resultem em algum tipo 

de aperfeiçoamento [...]” (GONZALEZ; MARTINS, 2017, p. 249). Em última análise, é 

responsabilidade do próprio analista decidir o que deve ser ou não ser considerado como 

inovação (KOCH; HAUKNES, 2005).  

Para entender como criar e fortalecer o ambiente organizacional, foram 

conduzidos alguns estudos em empresas norte-americanas e do Reino-Unido para delinear os 

componentes ligados ao sucesso da organização inovadora, a exemplo de: visão 

compartilhada, liderança e desejo de inovar, estrutura adequada, indivíduos-chave, trabalho 

em equipe eficaz, inovação de alto entendimento, clima criativo e foco externo (TIDD; 

BESSANT, 2015, p. 102). Os componentes analisados apresentam uma forte correlação entre 

práticas proativas de gestão de pessoas e o desempenho de empresas em uma série de setores, 

de forma cumulativa (PFEFFER, 1998).  

A inovação do setor de serviços foi muitas vezes atrelada ao desenvolvimento 

tecnológico, resultando em menos decodificações na abordagem da inovação organizacional e 

institucional para contribuir com inovação na administração pública. Entre os tipos de 

inovação administrativa, três áreas são importantes para compreender a inovação 

organizacional no setor público: a natureza do serviço público, o contexto que o setor opera e 
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as interfaces com outros atores da organização e de fora dela. Bloch e Bugge (2013, p. 1) 

defendem que: 
 

A teoria dos sistemas de inovação enfatiza que a inovação não ocorre isoladamente, 
mas depende da interação entre muitos tipos diferentes de atores que participam e 
desempenham vários papéis em um processo de inovação. É frequentemente nas 
relações entre os atores e suas respectivas bases de conhecimento que a inovação 
ocorre, através de recombinações de conhecimentos existentes. 

 

A Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OECD propõe 

uma visão abrangente considerando duas formas de inovação: a organizacional e a de 

marketing (OECD, 2016). Recentemente passou a disponibilizar indicadores em todos os 

setores públicos da economia do país onde critica a definição de conceitos e propõe 

estratégias inconsistentes e orienta que a inovação seja incorporada em “[...] estruturas de 

competência que preparem funcionários públicos para enfrentar os desafios, e quase a metade 

não alocou fundos dedicados para a inovação [...]” (OECD, 2018, p. 14). E destaca que os 

governos estão cada vez mais reconhecendo a necessidade de mudanças.  

Sob esse aspecto, o caminho para alcançar a inovação institucional e 

organizacional de serviços aos cidadãos sofreram muitas conceituações errôneas quanto a 

introdução de práticas do design em órgãos públicos. Enquanto a pesquisa e desenvolvimento 

em novas tecnologias avançaram em outros segmentos da indústria, disponibiliza novos meios 

de estruturação social em um novo panorama tecnológico digital (OECD, 1996). A 

distribuição do conhecimento é essencial ao desempenho econômico, evidenciado pelo 

sistema global de redes de internet como um meio para conectar diferentes atores e ampliar o 

conhecimento tácito entre indústria, governo e meio acadêmico dos cenários digitais 

consumidos (OECD, 1996). A interdependência é provável de adquirir novas formas, 

instrumentos e estratégias na qual talvez a internet possa desempenhar um papel importante 

na democracia global.  

As medidas de longo prazo são as principais responsáveis pelo aumento da 

confiabilidade e contribuição educacional dos usuários (ERTHAL, 2015). Como resultado, os 

benefícios identificados para a organização são a melhoria da criatividade, foco em 

clientes/usuários, avanços na relação entre prestadores do serviço e clientes, entre outros. 

Cabe expor que, as transformações disruptivas são geradas quando os atores sociais sentem a 

necessidade de participar do movimento, deixando de ter uma atitude passiva na recepção das 

mensagens, para uma atitude participativa (ERTHAL, 2015). As relações da cibercultura, 

abordadas por Lévy (1999), evidenciam uma tendência por organizações de redes de 
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inovação, conectando diferentes corporações para a troca de informações, conhecimento e 

potencialmente abertas às transformações sociais, culturais, tecnológicas e institucionais que 

as cercam.  

A colaboração para processos transformativos é o que define o paradigma da 

inovação no setor público, tendo como unidade a metodologia para conciliar a inovação social 

e da organização pública (RIZZO et al., 2017). Para Rizzo (et al., 2017), a complexidade do 

processo de participação é atribuído a associação entre duas instâncias de visualização dos 

processos de resolução de problema: a relação entre o contexto do problema e o fluxo de rede 

que vai co-produzir a solução, e o processo de experimentação das diferentes configurações 

desse fluxo de rede resultante (RIZZO et al., 2017). Com essa associação de objetivos do 

cidadão, que envolvem as capacidades de empatia, desempenho e eficiência, a proposta desse 

processo está convocando um serviço transformacional. Do ponto de vista de Sangiorgi 

(2011), também exige a mudança do paradigma da organização para moldar as relações de 

parceria e valor a uma forma individualizada e relacionada a um formato institucional que 

possa suportar tais mudanças.   

Em vista à afirmativa de Rizzo (et al., 2017), a oportunidade de transformar a 

administração pública está relacionada a uma possível abertura em alterar níveis mais 

profundos da cultura organizacional, mentalidades, hábitos e práticas estabelecidas. E a 

oportunidade em promover uma atuação de design no processo de criação de conhecimento e 

fluxo de aprendizagem da organização, até então atrelada ao conhecimento industrial, pode 

configurar uma nova oportunidade de atuação nos campos de ação do design. Seria utópico 

almejar casos de transformações profundas do serviço público na transição de um modelo 

paternalista em direção a um modelo centrado no conceito de co-criação e cidadania ativa, 

porém são aspectos de alta complexidade no nível de mudança em uma organização que 

podem ser almejado pelo design transformativo.  

Entretanto, quanto mais os cenários potenciais representativos forem distantes da 

cultura organizacional estabelecida, mais dedicação é exigida ao processo de inovação 

(OCDE, 2015). As relações que envolvem o acompanhamento do conhecimento dominante e 

do processo de conhecimento em desenvolvimento são duas práticas de análise 

complementares. Sendo assim, antes de estabelecer qualquer esforço em facilitar os princípios 

do pensamento do design, as organizações devem reconhecer o fluxo de aprendizagem de 

proporcionado por suas operações internas.  
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Capítulo 3. A inovação no setor público 

 

 

O processo de inovação pode ser mensurado por métricas de validação de seu 

processo em diversos campos de atuação, apesar de haverem poucos estudos em métricas de 

inovação no setor público, sendo essencial orientar os objetivos e condicionantes para as 

mudanças da cultura organizacional promoverem tais competências de conhecimento. O que 

diferencia o processo de inovação no setor público e no privado são seus objetivos (OECD, 

2015). O capítulo propõe discutir abordagens do setor público para o contexto em que as 

inovações são introduzidas, com o objetivo de orientar melhores resultados de satisfação dos 

envolvidos. Por estas questões serem também princípios emergentes, significa dizer que as 

bases conceituais do design para serviço, pelo conceito de estratégia e estrutura, podem ser 

relacionados ao processo e a interação que constitui o ambiente de aprendizagem e propicia a 

inovação organizacional.  

Para uma consciência do dever político, o cuidado público “[...] deve ir além dos 

interesses momentâneos do governo – ou, pelo menos, deveria ser orientado além de 

programas de curta duração [...]” (BONSIEPE, 2011, p. 37). O sistema político necessita criar 

um escopo que conduza a execução de certas funções políticas, entendendo que “[...] política 

significa o domínio onde os membros de uma sociedade discutem e decidem o tipo de 

sociedade em que querem viver [...]” (BONSIEPE, 2011, p. 37). Nas relações públicas, toda 

tentativa de teorizar uma atividade é apenas uma hipótese, visto a impossibilidade de definir 

uma solução de longo prazo sem que haja uma articulação representativa do papel que o 

governo desempenha e deveria desempenhar. As formas de análise teórica e prática da ciência 

política podem ser encarada pela análise das funções e contribuições exercidas pelo Estado ou 

estruturas de poder, em estudos abrangentes dos sistemas, comportamentos e da própria 

administração pública.  

A revisão das ações práticas orientadas para defender a opinião do cidadão pode 

auxiliar no sentido de estabelecer boas práticas de gestão administrativa, e contribuir no curso 

de oportunidades para organização pública e social. As práticas de transferência de 

conhecimentos entre disciplinas engloba também os conhecimentos integrados aos campos de 

atuação próprio, como saúde, educação, transporte, ou qualquer outro bem público. Para a 

república democrática em curso, não são esperadas soluções definitivas aos serviços de 

utilidade pública oferecidos à população, mas sim de orientação ao desenvolvimento dos 
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órgãos governamentais diretos ou indiretos e entidades assistenciais, com previsibilidade à 

diminuição dos problemas enfrentrados pela população.  

Um paralelo importante de Kaufman (1879-1947), etnologista americano, ao 

reconhecer a inversão da ideia entre sujeito e objeto, propõe a mútua relação entre o cidadão e 

o serviço oferecido a ele, e com ele. O que contém esse relacionamento é muitas vezes a 

diversidade de valores dominantes ao período temporal e de modelos anteriores, que nunca 

são totalmente negligenciados (KAUFMAN, 1956 apud DENHARDT; DENHARDT, 2000). 

O autor sugere que a organização da estrutura produtiva deve acompanhar a transformação 

nos instrumentos legais que influenciam a sociedade, assim como as estratégias de 

desenvolvimento político devem responder a garantia dos direitos dos cidadãos. Contudo, são 

vários os exemplos em que direitos são materializadas como mercadoria - produtos ou 

serviços - no domínio público e privado, sugerindo que as capacidades desenvolvidas em cada 

modelo sejam apropriadas como aprendizados, no sentido de superar as barreiras encontradas 

em promover o diálogo com o cidadão, e permitir a experiência de novos serviços públicos. 

Conformar um campo científico de conhecimento por meio da interpretação de 

fenômenos, cujo o objeto é a sociedade e suas relações, pode contribuir para defender a 

inserção da pesquisa empírica na dialética da práxis política - diante da relação do campo das 

ciências sociais com outras subáreas e conhecimentos. O valor da estrutura funcional é 

ressaltante do estudo da administração pública para serem “[...] testadas nos países que 

desejam mudanças rápidas – os países em desenvolvimento [...]” (DOLAND, 1969, p. 75). 

Doland (1969, p. 77) debate as funções do sistema político a partir de três grupos: agenda, 

liderança criativa e adaptação do sistema, considerando que “[...] estas funções não estão 

divididas com a precisão que a teoria clássica estabelece [...]”. Para Doland (1969), o primeiro 

compreende a consulta pública, com o objetivo de atribuir a função de representação de 

demandas por grupos particulares, e articulação das prioridades de ação e conflitos de 

interesse em um processo de agregação que, por sua vez, se consolida em um conjunto de 

objetivos implementados através das metas estabelecidas pela agenda política (DOLAND, 

1969). Nesse sentido, a teoria sistêmica conduz que o segundo e terceiro grupo seriam 

adequados a esse raciocínio para que todo o sistema político possa se autoperpetuar. 

Da mesma forma que para demais organizações, a capacidade estratégica do 

governo no século XXI condiz com uma proposta única de valor que englobe um número de 

diferentes atividades – sem participar da discussão operacional de eficiência – e possa “[...] 

reconectar instituições públicas, o processo político e o domínio público em expansão [...]” 

(BOURGON, 2010, p. 68). De certo modo, pensar o interesse da organização pública exige 
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retornar aos princípios fundamentais de interesse coletivo e de cidadania. Portanto, a solução 

de problemas públicos não deveria ser mensurado por resultados de soluções padrões, pois 

este refere-se a uma avaliação no nível dos resultados sociais (BOURGON, 2017). Os padrões 

de qualidade mais importantes são aqueles que importam ao cidadão – como qualidade do 

serviço ou produto, confiança da entrega do serviço e preocupação social do trabalho. 

Entretanto, o que justifica o uso de indicadores de desempenho para mensurar os serviços 

oferecidos é a insuficiência dos estudos epistemológicos para analisar o gerenciamento.  

Se para as organizações privadas o impacto da orientação de mudança busca a 

comprovação de resultados pela margem de lucro atingida, no setor público as formas de 

melhoria são atribuídas a qualidade de vida do cidadão, e em extensão, a qualidade do próprio 

serviço. Contudo, a natureza dos problemas do serviço público, as incertezas e 

imprevisibilidades ainda são predominantes: complexos, transfronteiriço e insolúveis pelas 

ferramentas e abordagens tradicionais do governo (AGUNE, 2017). Mesmo que atue como 

receptor de inovações do setor privado, o poder público ainda é analisado como um sistema 

passivo em termos de inovação por não apresentar um comportamento econômico dinâmico e 

competitivo (KOCH; HAUKNES, 2013).  

Koch e Hauknes (2013, p. 9) apresentam seis tipologias de inovação que podem 

ser atribuídas por diferentes interfaces do poder público e influenciadas por vários contextos 

de inovação no setor público: inovação de serviços; inovação em prestação de serviços; 

inovação administrativa e organizacional; inovação conceitual; inovação em políticas 

públicas; e inovação sistêmica.  
 
(1) Inovações de serviços são a introdução de novos produtos de serviços ou 
melhorias de produtos de serviços existentes; (2) a inovação na prestação de 
serviços é uma nova maneira de entregar serviços e interagir com os 
usuários; (3) inovação administrativa e organizacional envolve a introdução 
de novos princípios organizacionais para a produção e entrega de produtos 
de serviços; (4) a inovação conceitual é o desenvolvimento de novas visões 
de mundo que desafiam suposições que sustentam produtos, processos e 
formas organizacionais de serviço existentes. Em termos de uma 
organização individual, se refere a uma mudança na estratégia geral ou nos 
objetivos sociais da organização, o que não implica necessariamente uma 
implementação de mudanças; (5) as inovações políticas são novos conceitos 
de políticas e podem ser devidas a mudanças de políticas ou mudanças nas 
políticas, novos programas ou grandes reformas; (6) as inovações sistêmicas 
envolvem maneiras novas ou aprimoradas de interagir com outras 
organizações e bases de conhecimento, relacionadas a mudanças 
organizacionais ou inovações conceituais (e seriam essencialmente incluídas 
na definição de inovação organizacional do Manual de Oslo para empresas).  

 

Essas tipologias consideram a responsabilidade e autonomia atribuída ao agente 

público, enquanto este executa atividades atreladas à uma mentalidade que se deseja superar. 
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No processo comportamental, as questões subjetivas dos agentes de inovação são superadas 

quando as atividades interagem e relacionam formas de inovação. Os critérios e percepções 

das ações realizadas agregam conhecimento com a experiência participativa durante o 

processo de inovação. 

A inovação pode ser compreendida como uma nova forma de expressão 

comportamental em realizar ou atribuir um propósito à atividade, por ineditismo da proposta 

ou melhoria nos produtos e sistemas exisentes. Em qualquer setor, a mentalidade desse 

ambiente pode estimular uma unidade de análise, uma função de atividades ou interações 

sociais,  ao considerar o processo de inovação como “[...] a implementação e o desempenho 

de uma nova forma específica de entidade social ou repertório de ação social, que é 

implementada deliberadamente pela entidade, no contexto dos objetivos e funcionalidades das 

atividades da entidade [...]” (KOCH; HAUKNES, 2005, p. 9). No sentido da inovação 

política, por exemplo, a participação do cidadão dentro do processo faz parte do serviço, que 

deve ser sustentável, no sentido de compartilhar recursos e atualizar os envolvidos durante o 

processo de entrega do serviço público.  

Baseado nas tipologias de Koch e Haukness (2005), os agentes do serviço tem a 

função de executar demandas relacionadas às intenções e objetivos de um contexto de 

atividades específicas a um grupo de indivíduos, enquanto unidade de análise. Para auxiliar 

uma postura crítica necessária a inovação Koch e Haukness (2005) destacam: a orientação do 

objetivo da inovação em resolver um problema, seja por eficiência ou necessidade; o grau 

organizacional, desde melhorias incrementais a radicais, em produtos, processos ou serviços; 

e orientação da mudança, pela administração ou alta hierarquia, de cima pra baixo (top-down), 

ou pelos funcionários públicos e base da organização, de baixo para cima (bottom-up). Essas 

definições apresentam as estratégias da empresa de forma concreta, no sentido em que seus 

resultados correspondem a essas características.  

A necessidade de gerar a capacidade de atuação da inovação é proporcional ao 

desenvolvimento de políticas associadas a mudança de relevância do poder público em um 

setor específico. A pesquisadora ex-funcionária do Conselho Privado no Canadá, Jocelyne 

Bourgon (1950 -) confirma a necessidade de se pensar em plataformas que permitam aos 

agentes desenvolver resultados públicos de forma realista. Bourgon (2010) destaca: 
 
Governos de todo o mundo estão inventando soluções para os problemas da 
sociedade. A intervenção do Estado e a inovação pública são entidades inseparáveis. 
A inovação pública é o objetivo e o processo de geração de soluções inovadoras. A 
dificuldade é preparar o governo para melhorar sua capacidade de gerar 
intervenções. Tornar a inovação significativa para os funcionários é o maior desafio 
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para todos os níveis de governo: as habilidades em inovação não podem ser 
mantidas por aqueles que trabalham apenas em laboratórios de inovação 
(informação verbal). 

 

A importância dos governos reconhecerem a inovação em políticas públicas e 

administrativas está na percepção de adaptações necessárias para capacitar tais intervenções. 

No campo de inovação no setor público, este generalismo é claramente intencional para 

propiciar um espaço de flexibilidade e interpretação dos servidores de forma geral. Do ponto 

de vista externo da instituição, não é claro o quão inovadora a instituição pública pode ser, 

quais projetos inovadores foram incorporados ou como é priorizada a inovação quando e onde 

for necessário (NESTA, 2018b). Visto que a troca de informações e ideias com o contexto é 

uma maneira de encorajar a mudança, a transformação na cultura organizacional não deve ser 

confundida com a transparência das operações internas, da qual os serviços públicos ainda 

estão se adaptando. As iniciativas de inovação devem ser tratadas de forma distinta das 

demais atividades executadas (GOVINDARAJAN; TRIMBLE, 2010).  

A exigência de novos arranjos institucionais é proporcional a necessidade da 

governância em criar um relacionamento entre o Estado e os cidadãos. Esse relacionamento 

pode ser percebido por uma multiplicidade de contextos relacionados às interfaces 

identificadas por Bloch e Bugge (2013, p. 3):  
 
(1) entre o setor público e o setor privado (incluindo empresas públicas); (2) entre o 
setor público e os cidadãos; (3) interfaces entre os níveis governamentais dentro do 
setor público, ou seja, formulação de políticas, administração pública e produção de 
serviços; (4) a interface entre os vários níveis geográficos do setor público (ou seja, 
locais, regionais, nacionais); e (5) interfaces em diferentes domínios públicos (por 
exemplo, saúde, educação e defesa). 

 

As interfaces identificadas consideram níveis governamentais no setor público que envolvem 

o setor de político e administrativo, responsáveis por regular e implementar os vários tipos de 

serviços públicos. Ainda para Bloch e Bugge (2013, p. 3) “[...] essas interfaces são 

importantes para entender a inovação do setor público, sua difusão e o papel de diferentes 

conjuntos de outros atores [...]”, e compreendê-las também pode ser importante para a 

medição da inovação organizacional à luz dos objetivos deste trabalho. 

Ao longo da pesquisa bibliográfica, a maioria dos estudos de caso foram 

orientados pelo entendimento de inovação no âmbito industrial, de modo que foi necessário 

considerar apenas aqueles que examinassem as principais teorias no estudo de inovação para 

o setor público. O método MEPIN (Measuring public sector innovation in the Nordic 

Countries), desenvolvido por Bloch e Bugge (2013), apresentou um quadro teórico 
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internacional em inovação no setor público que orienta uma coleta de dados compatíveis ao 

entenidmento da inovação pública. A fase inicial do projeto foi conduzida por entrevistas com 

os representantes do setor público e usuários dessas políticas, para alinhar seu entendimento 

de inovação e perspectiva dos quatro tipos de inovação apropriados pelo Manual de Oslo.  

A pesquisa piloto foi conduzida nos cinco países nórdicos (Dinamarca, Finlandia, 

Islândia, Noruega e Suécia) com o nível central, incluindo instituições governamentais como 

ministérios e agências, bem como o nível regional e local, que compreende os atores do setor 

municipal, escolas de segundo grau e hospitais. O questionário foi respondido por gerentes da 

alta hierarquia da instituição para simplificar o processo. Mesmo assim, a amplitude da 

população de pesquisa gerou uma variedade de percepções quanto às definições de inovação, 

e como poderiam ser mensurados. Ao passo que as modificações propostas pelos participantes 

foram consideradas no sentido de aproximar e refletir o serviço público, foi elaborado um 

segundo questionário de aprofundamento. Os principais construtos utilizados foram 

relacionados à inovação, busca por P&D e serviços de consultoria, cooperação e objetivos, de 

modo que as características de relacionamento entre as interfaces fossem evidenciadas pelos 

resultados Bloch e Bugge (2013) (TABELA 1).  
 

Tabela 1 - Estudo piloto do método MEPIN 

 
Fonte: Adaptado de BLOCH; BUGGE, 2013, p. 8; BUGGE et al., 2011, p. 61-70.  
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Os dados apresentados na tabela 1, apresentam os resultados fornecidos por 

estatísticas da Dinamarca, Finlândia, RANNIS, Noruega e Suécia, para comparar abordagens 

e estratégias comportamentais dos países nórdicos. Os objetivos mais comuns para atividades 

inovadoras são o aumento de eficiência, aperfeiçoamento de mercadorias e melhorar a 

satisfação do usuário-cidadão (BLOCH; BUGGE, 2013). A pesquisa também categoriza 

estratégia de inovação, os agentes de inovação e as barrerias à manutenção dos processos, 

demonstrando que, de acordo com os servidores, o setor público não tem total autonomia para 

deliberar a tomada de decisão, e por isso procura considerar a deliberação de parte de ideias e 

decisões internas de cada setor.  

As três principais barreiras apontados à inovação foram a falta de investimento, 

inadequação de tempo e carência de encorajamento interno. Nesse sentido, é importante 

destacar que apenas três dos cinco países nórdicos demonstraram algum nível de estabilidade 

à nível central, considerando os objetivos da organização integrados à estratégia da instituição 

governamental responsável. Metade dos entrevistados confirmou que as atividades para 

inovação são tratadas como programas ou planos de governo, e aparentam estar mais 

relacionados à contrapartida de problemas emergentes e de modo geral, estão menos 

relacionadas a estratégias de longo prazo (BLOCH; BUGGE, 2013). 

Dentre as contribuições percebidas pelo trabalho de Bloch e Bugge (2013), a 

identificação de construtos de unidade estatística e, para isso, a definição de uma unidade de 

observação ideal, foi importante à coleta de dados e compilação de indicadores. O fato de 

muitas organizações públicas serem grandes e complexas, é uma limitação aos servidores 

entrevistados responderem em nome da organizão interna (BLOCH; BUGGE, 2013). Uma 

solução pode ser delimitação de um campo amostral de pesquisa em um determinado nível de 

governo, em um tipo de organização e setores específicos. O uso de um questionário genérico 

para diferentes tipos de organização não possibilita aferir diferenças em comportamentos, 

caso seja este o propósito de pesquisa. A heterogeneidade das organizações do setor público 

implica no estabelecimento de diferenças em como cada organização inova.  

Como foi dito por Bourgon (2011), o surgimento de agências de design para 

serviço demonstra o contínuo aumento na demanda por competências específicas no setor 

público como agentes de transformação. Com esse entendimento, os laboratórios 

especializados formalizam grupos de pesquisa em inovação com a intenção de propor 

soluções em ações pontuais (Innovations LABS), podendo também atribuir a criação de 

departamentos mais centralizados ao poder público central. Como exemplo de mudanças 

incrementais, algumas organizações públicas como o Serviço Digital dos Estados Unidos da 
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América (US Digital Service) e o Code for America desenvolvem soluções de software e 

criam algumas regulamentações para a representação gráfica das páginas virtuais do governo.  

Outras intervenções práticas do design no setor público são conhecidas a partir de 

grupos como Desigingforgood.org, IDEO.org e AdaptivePath.org, organizações sem fins 

lucrativos que promovem facilitações para grupos de agentes públicos. Além dessas, os 

ThinkTank destacam-se mundialmente, como corporações de benefícios públicos orientadas 

pelo design, a exemplo da Nava, com atuação em diversos países apoiando melhores serviços 

públicos. Para alguns profissionais do design e áreas da criação, como Lovett-Baron (2017), a 

atuação do design em organizações públicas pode equilibrar propostas que reflitam a prática 

do serviço e orientar disciplinas de interesse público como administração pública, direito 

público, entre outros. Dessa forma, destaca-se a necessidade de associar as inovações 

incrementais a um propósito mais amplo de inovação pública. 

Bourgon (2011, p. 107), sugere ampliar a abordagem dos laboratórios de inovação 

“[...] como parte de uma estratégia de inovação dentro do setor público, onde eles podem 

ajudar a criar uma cultura de inovação em todo o governo [...]”. A inovação política definida 

como resultado de um investimento e implementação de interesse público, deve ser reforçada 

pela atribuição de sentido em perspectiva às características das relações operacionais e 

conceituais elaboradas durante a realização do setor de serviços que devem ser promovidas. E 

assim, os laboratórios podem ser beneficiados por uma fertilização cruzada de conhecimento 

dos demais setores e facilitar ganhos em eficiência, por naturalmente diminuir o risco à falhas.  

Dentre outras iniciativas destaca-se o trabalho elaborado pela NESTA (National 

Endowment for Science Technology and the Arts), ONG criada em Londres em 1998. Como a 

primeira instituição nacional dedicada a endorssar documentos de Tecnologia científica e 

Artes, com o foco em melhorias de sistema de inovação no Reino Unido, desde 2002. A 

definição apresentada ao conceito de inovação relaciona a criação de valores significativos a 

adoção de intervenções na economia de escala, com impacto em novos campos de estudo para 

desenvolver resultados de longo prazo a partir de pesquisa, eventos, legislação e 

investimentos (NESTA, 2018b). A organização, por sua vez, pode definir a velocidade interna 

como indicador de inovação, na tentativa de classificar a contribuição de atividades dos atores 

sociais, por resultados de satisfação com a vida e bem-estar (NESTA, 2018b).  

Para Bourgon (2011), o cidadão é o valor mais importante e significativo criado 

nas reformas do setor público. Mazzucato (2017) aborda que o investimento para dar soluções 

tecnológicas a momentos de pesquisa pode ser orientados por políticas de pesquisa e 

desenvolvimento, visto que ainda estão incompletas, pois não se trata de uma política de P&D 
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apenas para tomar decisões e implementá-las, mas também inventar soluções que gerem 

resultados aos cidadãos. Nesse sentido, fica claro que as soluções de inovação podem ser 

interpretadas por vários sentidos, não sendo trivial a especificação da inovação para os 

cidadãos.  

A força e virtude necessárias para o desenvolvimento de estratégias de inovação, 

são advindas quase sempre do rearranjo, combinação ou exploração de várias possibilidades 

de formato, dimensões e características (ARBIX, 2010). A definição da inovação 

organizacional não está centrada em novas atribuições, mas em qualquer mudança que confira 

novo valor para os envolvidos (ARBIX, 2010). No Brasil, apesar de várias iniciativas à 

políticas de inovação, as mudanças para “[...] destravar a atuação do Estado e envolver a 

sociedade [...]” foram incipientes e tímidas (ARBIX, 2010, p. 180). Nesse sentido, é 

perceptível o potencial embate entre as culturas inovadoras que estão sendo propostas, como 

uma oportunidade para convocar a cultura organizacional a acompanhar a mudança, no 

sentido de não se manter atrelada às estratégias anteriores.  

Em resultado a extensos processos de melhoria, aperfeiçoamento e redesigns, a 

inovação não se origina necessariamente de processos isolados de Pesquisa e 

Desenvolvimento – P&D, tecnologias ou pesquisas básicas, aionda que estas sejam vitais para 

a busca de novos conhecimentos (ARBIX, 2010). De modo que “[...] os recursos humanos, as 

redes, as estruturas e as instituições que devem ser mobilizados, são de qualidade distinta dos 

recursos a serem empregados para a inovação [...]” (ARBIX, 2010, p. 182). De certa forma, 

tal distinção pode dificultar o impacto de novos valores, atitudes e comportamentos 

fomentados no setor administrativo.  

No Brasil alguns segmentos do setor público desenvolveram unidades específicas 

aos grupos de gestão do conhecimento, com experiências internas em suas estruturas 

organizacionais. São eles: “Banco do Brasil, a Caixa Econômica Federal, a ANAC, a Petróleo 

Brasileiro S/A (Petrobras), o Serpro, o Banco Central do Brasil, a Eletronorte, entre outras 

[...]” (IPEA, 1990, p. 45). Onde cada organização propôs abordagens próprias, com focos 

específicos aos processos que foram conduzidos. A esse respeito, foram documentados dois 

estudos de casos orientado ao design para Serviços Públicos no Brasil, apresentados por 

Knight (2007), como parte de um programa de inovação em uma organização de energia e 

Junginger (2018), em instituições de poder público central (abordado no subcapítulo 1.3). Os 

estudos foram elaborados em países integrantes da OECD, e estimulam a perspectiva de uma 

delimitação de inovação pública específica ao nível local a que o setor direciona a inovação.  
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No Brasil, a remodelagem institucional demonstrou esforços para transformação 

do sistema produtivo e de serviços ao sistematizar a formação de grupos de trabalho em 

organizações públicas como o Serviço Federal de Processamento de Dados – SERPRO, o 

Instituto de Pesquisas Tecnológicas – IPT, a Empresa Brasileira de Telecomunicações – 

EMBRATEL, a PETROBRAS (principalmente na área de prospecção de águas profundas), e 

a Empresa Brasileira de Agropecuária – EMBRAPA, consideram COP internos à organização 

(TERRA, 2005). Além diso, desde 2007 foi criado o Observatório da Inovação e 

Competitividade,  do Instituto de Estudos Avançados da Universidade de São Paulo – 

IEA/USP como uma ferramenta de interação de conhecimentos para as novas políticas de 

inovação, “[...] elementos-chave para elevar o padrão de participação da economia brasileira 

nas cadeias de valor [...]”, orientadas pelos processos e demandas da Agência Brasileira de 

Desenvolvimento Industrial – ABDI (ARBIX, 2010, p. 179). Nesse sentido, mesmo com 

mudanças em curso, a orientação da inovação foi orientada ao atendimento de setores 

industriais, mas oferece o embasamento para migrar para a orientação social.  

De acordo com Bourgon (2011), uma característica do séc. XXI é trabalhar para 

além do seu papel ou sua função. Ações governamentais oferecem cenários futuros como 

estratégias ao fortalecimento da confiança nas capacidades exercidas pelas instituições 

governamentais e segurança dos cidadãos em seus poderes como cidadão (BOURGON, 

2011). A capacidade dos governos em atuar diante da volatilidade e complexidade 

contemporânea pode ser antecipada com a previsão de cenários possíveis para a cultura 

organizacional (BOURGON, 2011). Ao considerar o conhecimento externo do cidadão, é 

possível criar cenários de serviços de fácil utilização, eficazes e apropriados aos objetivos de 

uso, no sentido de encontrar formas de engajamento com a sociedade por estratégias de co-

criação da organização pública (RIZZO et al., 2017).  

Com as várias abordagens a que o designer se propõe, são atribuídos novos 

sentidos para facilitar o processo de aprendizagem na inovação organizacional no setor 

público, relacionada ao entendimento dos servidores públicos e em mudanças nas prioridades 

políticas. Afim de compreender as implicações de impulsionar a pesquisa na área de serviço 

público, o pensamento do design se aplica ao setor de transportes públicos. A longo de todo o 

contexto apresentado na primeira seção, o pensamento do design é relacionado à práticas 

reflexivas que sobressarem as características organizacionais. Em um contexto econômico de 

mudanças aos paradigmas de inovação, o conhecimento possibilita a criação de novas 

competências aos membros internos e externos de uma organização.   
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Capítulo 4. Administração pública  

 

A representação da realidade industrial e administrativa foram elaboradas a partir 

do discurso da política, ciência e tecnologia a partir da sistematização de escopos de projeto 

orientados para ampliar a capacidade produtiva do sistema mercantil, na virada do século XIX 

e XX. O discurso da ciência administrativa foi elaborado pelo americano Frederick Taylor 

(1856-1915) com o método científico, enquanto a perspectiva do método clássico do francês 

Henri Fayol (1841-1925) deu origem ao discurso da ciência política, mesmo partilhando 

certos conceitos em comum. Ambos foram as primeiras contribuições a alcançar a 

consciência das organizações modernas em abordagens administrativas distintas, por 

contribuirem para efeitos operacionais opostos (MENELAU et al., 2014). Ao considerar 

ganhos em longo prazo, o modelo de Fayol demonstrava interesses inversos às métricas 

tratáveis por ganhos em curto prazo da proposta taylorista, que considerava a base da 

pirâmide organizacional a própria mudança radical, cientificamente determinada. 

Os métodos de desempenho ocidental propunham princípios de transformação e 

controle dos trabalhadores com abordagens distintas (DUMEZ, 2018). A teoria da 

administração cientítica previa a eliminação do empirismo pelo conhecimento científico e, por 

ser escrita em inglês, alcançou rápida divulgação. Além disso, Taylor fundou teorias mais 

genéricas de especialização e precisão de tarefas e, por sua vez, favoráveis ao estudo do 

tempo e remuneração por produtividade, com um capital limitado onde importa o resultado 

financeiro. Enquanto o escopo de Fayol compreendia mudanças do ambiente organizacional 

afastadas de modelos mecânicos, visto a necessidade de manter os valores humanos, e 

demorou a ser traduzido para a língua inglesa, o que retardou sua divulgação para as doutrinas 

de administração.  

Os princípios da administração clássica consideraram procedimentos adaptáveis a 

manutenção e desenvolvimento das organizações, considerando critérios para aumentar a 

eficiência pela escala de pessoas e sua administração linear, oferece uma abordagem não 

intensiva. As adequações organizacionais fayolistas tinham influência para toda a organização 

ao atribuir o desempenho da empresa à sua capacidade gerencial em assegurar o fator humano 

por um controle sem “[...] excesso de regulamentação e burocracia [...]” (WREN; BEDEIAN, 

2009, p. 223). Porém, sem a previsão de um balanço de lucratividade poderiam exigir um alto 

custo de investimento e, assim, não impactou o paradigma de sua época (DUMEZ, 2018). Já o 

desempenho tratado por Taylor, por envolver um diferencial científico para mensurar 

resultados financeiros às práticas organizacionais, teve destaque entre os grupos particulares.  
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As responsabilidades e funções da estrutura administrativa do método clássico 

eram distribuídas por toda a escala hierárquica de uma organização, definido por atividades 

do administrador a previsão, organização, comando, coordenação e controle5 (FAYOL, 1949, 

p. 5 apud DUMEZ, 2018). Dentre os instrumentos gerenciais, a antecipação da mudança 

radical poderia ser realizada por meio de conferências departamentais semanais, programas de 

planejamento e outras perspectivas para o desempenho de larga escala (DUMEZ, 2018). A 

ênfase na estrutura organizacional da época não tratava as diferenças objetivas da relação 

entre setor industrial ou público, mas potencialmente distribui as formulações entre prática e 

teoria para refletir as possíveis conversões estruturais ao poder público.  

Ao concentra-ser na orientação de mudanças constitucionais para a administração 

pública e ministérios governamentais, o trabalho de Fayol alcançou repercussão no ensino de 

Ciências Políticas quando traduzido e adaptado pelo trabalho do americano Luther Gulick 

(1892-1993). A base da teoria clássica da Administração Pública, como componente de uma 

disciplina mais abrangente, avançou o conhecimento da máquina governamental a partir da 

noção burocrática de controle da estrutura e divisão do trabalho como um sub-sistema político 

(GULICK, 1937). A amplitude da ação gerencial aos fatores de estabilidade e especialização 

de departamentos foram então sistematizadas aos propósitos da organização, processo ou uso 

de ferramentas físicas de trabalho, pessoas e lugares (GULICK, 1937). Esse princípio 

transmitiu a concepção crítica da realidade administrativa como um elemento de influência 

para as práticas sociais em torno das estruturas formais e institucionalizadas do governo. 

Historicamente, a gestão administrativa possibilitou o desenvolvimento de novas 

competências atreladas às mudanças nos modelos da administração pública. O modelo de 

Administração Pública tradicional envolvia o mérito profissional, atrelado ao papel 

estratégico do Estado (BRESSER, 1996). O tratamento organizacional das teorias modernas 

inclui a abordagem sistêmica e integrada de todas as dimensões da empresa quanto aos seus 

métodos, processos, tecnologias, pessoas e mercado. No entanto, os modelos produtivos 

japoneses da década de 1960 aplicavam a qualificação das relações existentes entre pessoas e 

processos de trabalho, abordados pela composição e dimensão física, desintegrados da 

dimensão política do negócio. Portanto, as correntes da teoria integrativa se preocuparam com 

a flexibilização do trabalho ao envolver a alta dirigência para considerar todos os aspectos no 

treinamento dos profissionais, para gerenciar a qualidade extensiva de toda a empresa.  

                                                
5 Tradução livre de “foresight, organization, command, co-ordination, and control” (FAYOL, 1949, p. 5 apud 
DUMEZ, 2018) 



Design para Serviços Públicos: o sistema de transporte coletivo em Belo Horizonte	 86 

Em um paralelo comparativo dos modelos de administração pública, a 

disseminação entre as visões tradicionais e contemporâneas que se reforçam mutuamente é 

indicativa às diferenças e similaridades gerais que compõe o quadro de características globais 

(QUADRO 5). 
 

Quadro 5 – Paradigmas da Ciências administrativas e desenvolvimento gerencial 
 

 Administração Pública 
Tradicional 

Nova administração 
Pública 

Novo Serviço Público 

Fundamentos 
teóricos  

e epistemológicos 
primários 

Teoria política, 
comentários sociais e 
políticos aumentados pela 
ciência social ingênua 

Teoria econômica, diálogo 
mais sofisticado baseado  
na ciência social positivista 

Teoria democrática, abordagens 
variadas do conhecimento, 
incluindo positivas, 
interpretativas, críticas e pós-
modernas 

Racionalidade 
predominante e 

modelos associados 
de comportamento 

humano 

Racionalidade sinótica, 
“homem administrativo” / 
Controle 

Racionalidade técnica e 
econômica, “homem 
econômico” ou o tomada de 
decisão para próprio 
interesse  / Eficiência 

Racionalidade estratégica, 
múltiplos testes de racionalidade 
(política, econômica, 
organizacional)  

Conceito de 
interesse público 

Politicamente definido e 
expresso em lei 

Representa a agregação de 
interesses individuais 

Resultado de um diálogo sobre 
valores compar-tilhados / 
Articulação  
e intermediação 

Para quem são 
servidores públicos 

responsivos? 

Clientes e constituintes Usuários Cidadãos 

Papel do governo Remo (concepção e 
implementação de políticas 
com foco em um único 
objetivo politicamente 
definido) 

Direção (atuando como um 
catalisador para liberar as 
forças do mercado) 

Servir (negociar e intermediar 
interesses entre cidadãos e 
grupos comunitários, criando 
valores compartilhados) 

Mecanismos para 
atingir os objetivos 

políticos 

Administrando programas 
através de agências 
governamentais existentes 

Criar mecanismos e 
estruturas de incentivo para 
atingir os objetivos das 
políticas por meio de 
agências privadas e sem fins 
lucrativos 

Construindo coalizões de 
agências públicas, sem fins 
lucrativos e privadas para 
atender às necessidades 
mutuamente acordadas 

Abordagem para 
prestação de contas 

Hierárquica -  
os administradores são 
responsáveis perante  
os líderes políticos 
democraticamente eleitos 

Impulsionada pelo mercado - 
o acúmulo de interesses 
próprios resultará em 
resultados desejados por 
amplos grupos de cidadãos 
(ou clientes) / privatização 

Multifacetada -  
os servidores públicos devem 
atender à lei, aos valores da 
comunidade, às normas 
políticas, aos padrões 
profissionais e  
aos interesses dos cidadãos 

Discrição 
administrativa 

Homogeneização de 
procedimentos / Discrição 
limitada permitiu 
funcionários 
administrativos 

 
Ampla latitude para atender 
aos objetivos de 
empreendedores  

 
Capacidades técnicas e políticas 
/ Discrição necessária, mas 
restrita e responsável 

Estrutura 
organizacional 

assumida 

Organizações burocráticas 
marcadas pela autoridade 
hierárquica dentro das  
agências e controle da 
regulamentação dos 
clientes (estruturas e 
processos) 

 
Organizações públicas 
descentralizadas com 
controle primário 
remanescente dentro da 
agência (desburocratização) 

 
Estruturas colaborativas com 
liderança compartilhada interna  
e externamente / Gestão 
colaborativa 

Base motivacional 
dos funcionários 

públicos e 
administradores 

Pagamento e benefícios, 
proteções do serviço civil 

Espírito empreendedor, 
desejo ideológico de reduzir 
o tamanho do governo 
(competição) 

Serviços públicos, desejam 
contribuir para a sociedade   

 

 
Fonte: DENHARDT; DENHARDT, 2000, p. 554. 
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Outros modelos também auxiliaram o estudo da administração, subordinando a 

criação de associações, conselhos e formas alternativas de participação popular. Para Gohn 

(2001, p. 7), “[...] preconizava as propostas da democracia com participação comunitária nos 

anos 1980, quando a idéia da participação era vinculada à apropriação simples de espaços 

físicos [...]”. Contudo, o modelo de gestão conhecido como Qualidade Total ou Total 

Management Quality – QT/TCQ, criou condições necessárias a participação interna dos 

empregados a partir dos Círculos de Controle de Qualidade – CQC, grupos de análise e 

solução dos problemas ligados ao trabalho, possibilitando para aquela realidade a motivação e 

o compromisso dos empregados de toda a empresa. Apesar disso, o modelo elimina a abertura 

e flexibilidade ao erro, enquanto um de seus princípios básicos é o “erro zero” para evitar 

retrabalhos e custos desnecessários. Os traços de adaptação brasileiros já alteraria a proposta. 

A nova administração pública, entre outros paradigmas consolidados no país, foi 

dominante para a compreensão do papel de governança e de cidadania, conquistados pelas 

lutas populares de 1980. Essa mobilização deve ser assegurada para cumprir o novo papel do 

Estado de catalisar potencialidades governamentais e comunitárias (KEINERT, 1994). A 

orientação da racionalidade estratégica gerencial faz parte de um processo gradual e contínuo, 

buscando a adaptação das demandas sociais. Contudo, em 1990, o impacto no panorama da 

produção reforçou a preocupação em abordar a organização como um meio para obter 

eficiência, estabilizando o paradigma da inovação industrial. Enriquecer o escopo de análise 

exige envolvimento com a cultura democrática da organização, informação e da participação. 

As correntes dominantes no Brasil promoveram perspectivas mudanças da 

administração pública foram classificadas por Keinert (1994) em três dimensões: 

institucional, organizacional e de características organizacionais (QUADRO 6).  
 

Quadro 6 – Trajetória da administração pública no Brasil 
 

Períodos Contexto institucional Paradigmas Características do Campo 
de Administração Pública 

1900-29 Estado regulador-liberal Administração Pública como 
Ciência Jurídica 

Legalismo 

1930-79 1. Estado Administrativo (30-45) 
2. Administração para o   
    Desenvolvimento (46-64) 
3. Estado Intervencionista (65-79) 

 
Administração Pública como 
Ciência Administrativa 

1.Racionalização 
2. Desenvolvimento 
3. Racionalidade e 
competência técnica 

1980-89 Mobilização Social Administração Pública como 
Ciência Política 

Democratização 
Conflito de interesses 
Recursos escassos 

1990-... Redefinição do papel do Estado Administração Pública como 
Administração Pública 

Capacidade política aliada 
à competência técnica 

 
Fonte: KEINERT, 1994, p. 43. 
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O primeiro momento, de análise teve um enfoque jurídico entre 1900-1929, 

seguido por um período de forte incentivo aos princípios da administração de empresas no 

setor público, entre 1930-1980, com influências que partiram de abordagens da escola clássica 

para a ideologia desenvolvimentista, adquirindo contornos de separação com a política. A 

mobilização social, entre 1980-1989, possibilita o processo de reorganização institucional, 

acompanhada pela ampliação dos campos de estudo de Administração Pública. A mudança de 

paradigma possibilita novas orientações ao planejamento da administração pública, onde 

foram atribuídos novos valores às práticas democráticas (KEINERT, 1994). O fortalecimento 

da cultura democrática no início da década de 1990, promove o questionamento da lógica 

linear, impulsionado pela predominância política às possibilidades burocráticas e técnicas de 

gestão (BRESSER, 1996). São os padrões de gestão do trabalho que propiciaram as 

diferenças estratégicas entre a dimensão institucional e organizacional. 

A principal barreira do novo serviço público é propor uma mudança coerente a 

um serviço público que auxilie a articulação do cidadão para corresponder aos interesses 

compartilhados pela organização. O estado da arte das principais metodologias de Gestão 

Pública foi destacado pelo mapeamento elaborado pela Controladoria Geral da União – CGU 

(2009), com estudos sobre os modelos de Gestão de desempenho. São mencionados, o Quadro 

de notas (Balanced Scorecard), a Gestão de Qualidade Total (Total Quality Management) - 

originário do Japão de 1960, Quantum (medidas de tempo, qualidade e custo), PMBOK (áreas 

do conhecimento e ciclo de vida do projeto), Gestão de Pessoas, entre outras práticas 

Muitos dos modelos de gestão consolidados foram utilizados em partes, como um 

sistema sem um fundamento sólido às características explícitas e implícitas da organização. 

Fischer (1991, p. 88) verificou uma relação causal entre as característica dinâmicas e 

integradas das relações de produção, na qual “[...] as intenções das políticas organizacionais 

emergem através dos procedimentos utilizados e dos resultados obtidos nos diversos 

processos administrativos [...]”. Essas condições reforçam um desequilíbrio entre os 

resultados obtidos a partir de métodos como perda zero, qualidade total, incremento de 

produtividade, que são sub-produtos da concepção original de um processo amplo e contínuo, 

de influência institucional e organizacional. A modernização administrativa deve compor 

utilização de métodos aderentes aos parâmetros aplicados nos serviços públicos para que 

reconfigurem os objetivos organizacionais das relações de trabalho e econômicas.  

A busca por excelência nos serviços públicos acompanha o desenvolvimento de 

habilidades técnicas em administração para consolidar os pilares de cada trajetória em um 

novo paradigma, de superação aos conflitos de interesse governamental, político e social. As 
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capacidades dos administradores públicos emergentes deve “[...] fazer frente à complexidade 

e à incerteza, melhorar a qualidade dos serviços aos cidadãos e procurar o desenvolvimento 

humano em que o econômico [...]”, e integrar uma visão gerencial ao conhecimento histórico 

nacional (KEINERT, 1994, p. 7). Nesse sentido, as orientações de cada momento 

administrativo buscam sentidos de excelência diferentes para cada paradigma.   

As características organizacionais devem ser coerentes com o contexto social em 

que foram gerados “[...] e tendem a soar estranhas noutras realidades, nas quais prevalecem 

traços culturais e relações de poder antagônicos aos princípios de sustentação dessas 

estruturas e processos [...]” (FISCHER, 1991, s.n.). A relação do conhecimento 

organizacional no início de 1990 veio acompanhada de ações de políticas globais, que agiram 

em interseção a busca por definição de problemas que pudessem ser incorporados a um 

modelo mental.  

No caso brasileiro, como explica Salerno (2004), boa parte da literatura não está 

associado às situações práticas, com base nos discursos dos conceitos já difundidos 

internacionalmente, mas procura explicá-los no sentido de diversificar novas abordagens, 

afim de criar conceitos e teorias originais de rotinização, dependência, entre outros. Salerno 

(2004) sugere que talvez por isso houve um distanciamento das críticas da divisão do 

trabalho, sem conceitos inovadores sobre o processo de trabalho. A administração indireta 

vigente do poder público trás desafios para a prestação de serviços públicos no setor de 

transportes, para que sejam diagnosticadas as possibilidades de transformação social no 

processo organizacional da instituição e dos conselhos de mobilidade na transição para o novo 

serviço público.   

No Brasil, a implantação de um modelo de gestão foi direcionada ao que Carvalho 

e Tonet (1994) definiram como cultura de qualidade da empresa. Dessa forma, os padrões de 

comportamento eram um resultado da implantação de programas que consideravam a análise 

entre pessoas e processos para que os treinamentos sejam mais bem orientados, com o mesmo 

foco. No caso das organizações públicas, se torna ainda mais importante, desatrelar o foco no 

cliente/consumidor. Carvalho e Tonet (1994) destacam o Programa Brasileiro de Qualidade e 

Produtividade - PBQP, que privilegiou o setor privado, mas beneficiou recursos na gestão 

pública de 1990, estimulando vários ministérios, autarquias e empresas estatais a iniciarem 

programas de qualidade. O Instituto de Desenvolvimento de Recursos Humanos - IDR 

também realizava eventos para dar suporte na preparação dos servidores (CARVALHO; 

TONET, 1993). 



Design para Serviços Públicos: o sistema de transporte coletivo em Belo Horizonte	 90 

Em 2001, o Instituto do Banco Munidal desenvolveu o método Organizational 

Knowledge Assessment - OKA, apresentado por um aplicativo operacional denominado 

System Organizational Knowledge Assessment (SysOKA), que visa subsidiar um diagnóstico 

para aferir o grau de maturidade da gestão do conhecimento organizacional. E após ter sido 

aplicado em 158 países, é referência para a sistematização de informações em um diagnóstico 

útil à construção de planos estratégicos contribuindo para a mudança na cultura 

organizacional (BRAUN; MUELLER, 2014). O método OKA avalia a capacidade e o nível 

de preparação de uma organização na utilização adequada de seus ativos intelectuais 

(FONSECA, 2006).  

A capacitação, qualificação e formação de técnicos e gestores públicos, foram 

oferecidos pela Escola Nacional de Administração Pública – Enap, que promoveu parcerias 

com os editais do governo para traduzir e adaptar o método no setor público (BRASIL, 

2012b). Em 2009, ficou disponível para aplicação no Ministério de Planejamento, Orçamento 

e Gestão - MPOG, que instituiu o Comitê Técnico de Gestão do Conhecimento e Informação 

Estratégica - CT-GCIE e o Comitê Executivo do Governo Eletrônico – CEGE, com o objetivo 

de aplicar o método para entender o gerenciamento de P&D (BRAUN; MUELLER, 2014). O 

fomento estratégias diversificadas a cada nível do governo, demandam soluções integradas 

entre ministérios, entre governos e entre colaborações organizacionais locais, com novos 

métodos que possibilite a integração de um modelo, visto a complexidade dos problemas 

enfrentados no serviço público brasileiro. Nesse ponto, a oportunidade de promover a 

mudança digital e de serviços online deve apresentar o esforço de não incorporar os mesmos 

desafios presentes na gestão por formulários em papel e documentos físicos (NORMAN, 

STAPPERS, 2016). A reavaliação ds relações entre instituição, agências e governos, com os 

cidadãos, deve buscar a compreensão das causas dos problemas das abordagens  

experimentadas, para que possam gerenciar a mudança.  

Antes de oferecer um caminho provável de aperfeiçoamento, é necessário 

investigar como os processos atuais estão conduzindo a organização a alcançar o seu 

propósito ou visão. Abrúcio (1993, p. 73) afirma a falta de experiência democrática no debate 

sobre as organizações e reformas administrativas no Brasil, ainda sem interesse de “[...] 

apostar numa reforma administrativa mais ampla [...]”. As ações do modelo daspiano e o 

Decreto-Lei n. 200 (BRASIL, 1967), durante o governo militar, marcaram erros diagnósticos 

aos conceitos de criação de carreiras estratégicas de uma organização profissional. Esse 

histórico momento da administração gerencial no Brasil instituiu princípios de racionalidade 

financeira e de planejamento, mas fracassou por sua rigidez - “[...] ao invés de se preocupar 
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com a formação de administradores públicos de alto níveis [...]” (BRESSER, 1996, p. 7). De 

forma que os dirigentes deixaram de ser preparados para compreender os propósitos 

democráticos à nível técnico.  

As poucas experiência democráticas, e tentativas decretadas por leis, propõe  uma 

relação dicotômica de análise de modelos de gestão como etapas subsequentes uma das 

outras, sobretudo à definição de carreiras estratégicas específicas a cada nível do poder 

público (ABRÚCIO, 1993). Dentro do próprio corpo da União, os setores não exercem 

operações com demais setores “[...] fundamentais para que ela atue como reguladora, 

avaliadora e indutora no plano das relações intergovernamentais [...]” (ABRÚCIO, 1993, p. 

94). Para serem incorporados de forma essencial, a conscientização da necessidade de 

mudança auxilia uma organização a enfrentar o problema estrutural de gestão pública 

(ABRÚCIO, 1993, p. 94-95):  
 
[...] boa parte do sistema político tem um cálculo de carreira que bate de frente com 
a modernização administrativa. Profissionalizar a burocracia e avaliá-la 
constantemente por meio de metas e indicadores são ações que reduziriam a 
interferência política sobre a distribuição de cargos e verbas públicas. 

 

Nesse sentido, a heterogeneidade entre os níveis de governo impossibilita a 

mudança do modelo burocrático tradicional, por inviabilizar a modernização integrada. Nessa 

linha de pensamento, para Denhardt e Denhardt (2000, p. 554), a teoria democrática 

possibilita o atendimento de uma prestação de contas multifacetada, no qual “[...] os 

servidores públicos devem atender à lei, aos valores da comunidade, às normas políticas, aos 

padrões profissionais e aos interesses dos cidadãos [...]”. Para tanto, as organizações devem 

viabilizar a abertura de canais institucionais, e demonstrar o seu apelo ao bem-estar do 

cidadão centrado nas organizações (DIAS, 2003). A visão contemporânea da democracia 

participativa, contribui com o exercício do poder popular incorporar as demandas populares, 

na composição de interfaces de participação entre o setor público e os cidadãos, que por sua 

vez, é uma respostas ireta das interfaces entre os níveis governamentais integrados, em 

primeira instância, às dinâmicas da estrutura administrativa da organização. 

Dessa forma, as interpretações da questão de qualidade são estimuladas aqui a 

partir do desenvolvimento de maturidade organizacional (CARVALHO; TONET, 1994). A 

orientação da qualidade da administração pública deve ser relativa à herança da organização, 

ao acompanhar as mudanças no comportamento do cidadão para que sua participação seja 

efetiva e desenvolva valores que possam ser incorporados ao fluxo de aprendizagem da 

organização para além dos níveis de ação operacional.   
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SEÇÃO II - SERVIÇO PÚBLICO E TRANSPORTE COLETIVO 

 
 

A mobilidade é uma importante via de compreensão dos processos de intervenção 

da cidade ou de mudanças que alteram as características locais de um ambiente. As dinâmicas 

sociais partem de apropriações práticas e de experiências culturais, em disputa com as forças 

de produção econômicas, políticas e urbanas, e a técnica, por sua vez, pode ser 

cuidadosamente conduzida por metodologias de pesquisa interpretativas que ampliem o 

posicionamento sobre as relações de reprodução urbana e de mercado. A produção do espaço 

se atualiza por narrativas de atendimento ao serviço, por ser uma influência ao entendimento 

da cultura organizacional e do sistema de transporte público.  

O uso do espaço comum e a apropriação de bens comuns são produzidos em 

conjunto ao meio urbano, sendo importante destacar que tal classificação de bens privados, 

públicos e comuns é posterior à existência de um bem em si, por apresentar características 

distintas do que é pressuposto ou atribuído a identificação da economia neoclássica 6 

(VELOSO, 2017). Na sociedade capitalista o transporte público foi naturalizado como 

mercadoria desde seu processo histórico de formação da oferta e regulação do serviço no 

espaço urbano. Ao favorecer externalidades positivas e negativas à sociedade, destaca sua 

indivisibilidade e socialização em relação aos aspectos de bem público do serviço 

(TEIXEIRA, 2014). As ruas e avenidas são de responsabilidade do Estado, ao mesmo tempo 

que são utilizados pelas empresas de ônibus e meios de transporte suplementar, que 

participam como bens de mercado em que a produção de um meio urbano colaborativo é, por 

natureza, uma compensação desigual de manutenção do espaço público.  

A qualidade do serviço prestado pelo município deve ser independente da oferta e 

produção do transporte público, considerando a responsabilidade da organização gestora 

buscar subsídios para estabelecer um diálogo sobre os valores compartilhados com os 

cidadãos. A mobilidade é um fenômeno social amplo para além da garantia do acesso ao 

transporte, pois reflete a experiência do cidadão no percurso de apropriação do espaço 

público. Exigindo adequações às instâncias de circulação, integração territorial, 

socioeconômica e virtual entre as baldeações de um meio de transporte à outro, caso seja 

necessário. O agrupamento homogêneo de linhas de ônibus, estações e sistemas integrados se 

torna um aspecto de suma importância ao entendimento mínimo de qualidade, no ponto de 

                                                
6 Essa tendência foi amplamente anunciada por SANTOS, 1988.  
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vista do cidadão. As dimensões apropriadas ao espaço-tempo do cidadão são percebidas em 

seu cotidiano, como uma demonstração dos tempo despendido em viagens.  

A comunicação refletiu em muitas mudanças culturais ao longo dos anos, o que 

afetou a relação com a informação e o engajamento interpressoal, principalmente com a 

possibilidade de criar ambientes informacionais. A produção digital contribui com a 

hierarquia informacional de forma que toda resposta virtual é uma proposta de engajamento 

potencial. Porém, produzir ambientes que reajam rapidamente às mudanças e movimentações 

da internet requer cada vez mais prática e flexibilidade para desenvolver uma unidade de 

valor comunicável. As novas mídias demonstram comportamentos sociais positivos por 

mediar conversas globais, em videoconferencias e demais ferramentas que facilitam a 

transmissão de informação em tempo real e de previsão. Ainda assim, é improvável 

determinar o grau de engajamento do indivíduo em poder ir além do pensamento crítico.  

Muitas vezes são conferidos o uso de TIC como uma oportunidade de melhoria do 

serviço, e até mesmo como convocatória à atuação da comunidade, mesmo sem garantir a 

qualidade do serviço oferecido. De forma que as interfaces das redes de comunicação se 

tornaram tão necessárias quanto as necessidades da sociedade, que dão forma às novas 

tecnologias globalmente, superando fronteiras à comunidade digital. Se a tecnologia 

possibilitou que a comunicação entre cidadãos ocorresse por ferramentas gratuitas, interfaces 

intuitivas e de fácil utilização, ela também é responsável pelo crescimento econômico que deu 

abertura para a criação deste mercado. As características organizacionais que favorecem a 

inovação no setor público ainda deveriam acompanhar outras mudanças apresentadas pelas 

plataformas digitais, resultantes da modernização eletrônica do setor. Dito isso, prezando a 

integração sistêmica das organizações públicas com os cidadãos, a análise dos processos de 

comunicação social pode fornecer pistas do seu fator de engajamento.  

Da mesma forma, pode-se dizer que o processo de modernização do governo não 

depende só de avanços tecnológicos. Carvalho e Tonet (1994) destacam que, no Brasil, 

mesmo com o alto padrão de gerenciamento da administração pública, diversos tratamentos 

para as políticas e processos de gestão são restritos a setores especializados, o que impede a 

consistência de políticas entre suas diversas ações. Sobretudo, porque tal diversidade reitera o 

desequilíbrio social, enquanto impedir movimentos coerentes e abrangentes ao 

desenvolvimento do professional e da organização. Assim, ao avançar os modelos mais 

modernos de gestão, as empresas não chegam a avançar também as questões políticas 

coerentes a tais ações práticas. 
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Tal compreensão pode ser argumentada como um meio de desresponsabilizar o 

corpo de trabalho pela modernização das políticas de gestão. Contudo, defende que a relação 

efetiva das dimensões institucionais e organizacionais são instâncias interdependentes,  

mantidas entre suas condicionantes e seus condicionados (ABRÚCIO, 2004). Nesse sentido, 

Abrúcio (2004) destaca que a identificação dos papéis institucionais e organizacionais são 

fundamentais ao serviço de gestão por atribuirem o prevalecimento de um papel específico 

para cada situação e estão relacionados à sua intervenção, no sentido de alterar sua ação, caso 

seja possível. Os motivos e consequências que conduzem a introdução de inovações de 

aperfeiçoamento da organização podem ser uma forma de reduzir a evidência por algumas 

carências socioeconômicas, principalmente no setor público.  

Com o intuito de se obter mais informações empíricas sobre o assunto, ou seja, 

analisar empiricamente se o setor de mobilização social do transporte público de Belo 

Horizonte poderia responder as questões do presente trabalho, são apresentadas algumas 

interseções, em análise aos processos de participação e os relacionamentos de formalização 

do conhecimento entre o cidadão e os demais atores do setor de transportes. No capítulo 1, “A 

cidade de Belo Horizonte e a BHTRANS”, apresenta a criação do setor de transporte como 

um serviço público. O capítulo 2, “O serviço de transporte público e as reformas 

administrativas” aborda as mudanças da administração pública como disciplina e o processo 

de condução de novas perspectivas de gerenciamento do setor. No qual, a discussão sugere, a 

partir da estrutura organizacional da BHTRANS, a possibilidade de alcançar uma unidade de 

análise na composição e formalização da participação social no setor de transporte. O capítulo 

3, “As avaliações de qualidade no transporte público”, apresenta uma comparação das práticas 

do setor de mobilização social com as oportunidades de estimular o gerenciamento do 

conhecimento das relações analisadas. Nesse sentido, a seção II propõe o cruzamento das 

disciplinas da Administração Pública e de design, aplicados ao serviço de transporte público, 

dentro dos objetivos da dissertação. 
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Capítulo 1. A cidade de Belo Horizonte e a BHTRANS 

 

 

Em fins do século XIX, com a decadência do ouro e estagnação econômica na 

cidade de Ouro Preto, justifica o movimento migratório das vilas mineiradoras considerando 

as “[...] mudanças do discurso urbanístico internacional [...]”, que atrai novas forças 

econômicas do estado a expandir os limites urbanos da topografia “[...] em nome da tríade 

salubridade, comodidade e embelezamento [...]” (SALGUEIRO, 1997, p. 155). A implantação 

da nova capital legitima a posição geográfica estratégica para integrar diferentes instâncias 

econômicas e incorporar os argumentos de reforma urbana de outras capitais da época 

(SANTOS et al., 2016). O Arraial do Belo Horizonte foi a área que apresentou as melhores 

condições para a transferência da capital do estado de Minas Gerais, no Brasil (FIG. 13).  
 

Figura 13 - Mapa do Brasil com localização de Minas Gerais 
 

 
 

Fonte: MINAS GERAIS, 2018; BELO HORIZONTE, 2018. 
 

Os eventos registrados pela Comissão Construtora da Nova Capital – CCNC, 

demonstram que a Comissão chefiada pelo engenheiro Aarão Reis (1853-1936), buscava um 

novo símbolo de modernidade e progresso, a garantiu assim, as possibilidades de existência 

de um discurso documentado em três instâncias de memória material, simbólica e funcional 

(ARRAIS, 2010). As características físicas da capital mineira foram registradas na cadernetas 

da CCNC, até a inauguração da cidade, em 1897, de modo que o desenho racionalizado do 

espaço pudesse ser alinhado a uma visão pedagógica da cidade para um novo cidadão, e ao 

mesmo tempo que mantinha um aspecto econômico higienista subordinado pelo planejamento 

racional (SANTOS et al., 2016). A então nomeada de Belo Horizonte, foi uma das primeiras 

cidades do país a apresentar uma divisão territorial a partir de três zonas definidas pelos 
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traçados de zona urbana, limites estabelecidos pelo perímetro da Avenida do Contorno, zona 

suburbana, e zona rural/sítios (FIG. 14).  
 

Figura 14 - Planta geral urbana e suburbana da Cidade de Belo Horizonte 
 

 
 

Fonte: NOVO MILÊNIO, 2011. 
 

O detalhe da Figura 10, determina os limites de triangulação geodésica com áreas: 

cinza de 17.474.819 m², verde de 24.930.803 m² e amarela de 8.815.382 m². A hierarquização 

territorial proporcionou alto custo imobiliário, sem considerar a expansão da mancha urbana 

por qualquer via de controle ou planejamento, ou ao atendimento das classes populares 

(PBHa, 2014). O sistema de transporte público em Belo Horizonte foi implantado cinco anos 

após a fundação da cidade, logo em 1902, quando os bondes elétricos foram vinculados ao 

traçado radial da planta urbana, sem cruzamento de linhas concêntricas (WERNECK, 2013).  

Apesar de ser um sistema de bondes ofertado pelo poder público, essa 

característica seria uma reafirmação elitista à época. Além da concessão de uma política 

tarifária de privilégios, como meio de distinção social, os primeiros movimentos de expansão 

do fluxo urbano não foram na direção dos bairros mais populosos da cidade, mas sim o 

atendimento dos interesses políticos e econômicos que pautaram a história brasileira de várias 

outras capitais no início do século XX. O transporte por bonde acabou por influenciar a 

concepção da regulação dos serviços públicos, não somente por considerar requisitos mínimos 

ao incremento da infraestrutura de produção, transmissão e distribuição de energia elétrica, 

mas porque o serviço de transporte precisava de uma escala mínima para iniciar suas 

operações, que seriam providas pelos operadores mais antigos (VELOSO, 2017).  

A oferta pública de transporte durou pouco, quando em 1912 os serviços de 

iluminação, bondes e telefone foram arrendados por um prazo de 53 anos para a empresa 

Sapaio & Comp., principalmente por “[...] problemas no fornecimento de infraestrutura [...]” 
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(PBH, 2001, p. 37). No entanto, logo em 1926 houve a primeira intervenção do governo 

estadual, com a posterior venda do sistema elétrico e de bonde, para a empresa American & 

Foreign Power Company – AMFORP em 1929, e a aquisição da Cia. Força e Luz de Minas 

Gerais. De acordo com o estudo elaborado por Ferreira, Simonini e Silva (2012), o principal 

desafio da empresa americana estaria em alterar o padrão da cultura organizacional instalada, 

o que também significava a reformulação dos contratos de concessão junto às administrações 

públicas, até que fosse atingida a estabilidade das redes técnicas de produção.  

O período entre 1930-1945 representou um acelerado processo de urbanização e 

reformulação institucional do Estado administrativo, e o início do processo de industrialização 

nacional com Getúlio Vargas (1882-1954). A administração para o desenvolvimento e o 

avanço das políticas rodoviaristas ocorrem desde 1940, quando Juscelino Kubischek (1902-

1976) é nomeado prefeito de Belo Horizonte, e a cidade atingiu o número de 200 mil 

habitantes. Até o final do mandado em 1945, houve a substituição de importações e 

crescimento da malha viária, construção da represa da Pampulha para abastecimento de água 

do município, criação de um parque industrial, entre outros feitos. A flexibilidade da malha 

urbana beneficiou o serviço de ônibus, e ao mesmo tempo abriu uma margem competitiva ao 

serviço de bondes. O sistema da AMFORP foi encampado até 1949, durante o mandato do 

prefeito Otacílio Negrão de Lima, de 1935-1951, e se buscavam instrumentos de participação 

popular, com postos nas ruas, para recolher sugestões alternativas para a mobilidade urbana 

(WERNECK, 2013). Os dois Prefeitos acima mencionados, tinham como principal 

característica de sua governança a formação profissional (DE SOUZA OLIVER, 2008). E 

possibilitou que os projetos de modernização urbanística e paisagístico da cidade fossem 

continuados.  

Nesse sentido, vale acrescentar o caso das ações urbanísticas em São Paulo. Luiz 

Anhaia Mello (1891-1974), em sua gestão de menos de um ano entre 1930-1931, propõe o 

Programa de desenvolvimento físico e material da cidade, conhecido como Árvore do 

Urbanismo, pensado para “[...] a formação moral dos cidadãos [...]” (TIMÓTEO, 2008, p. 12). 

Esta proposta aproxima o planejamento das necessidades humanas, e possuem questões 

enraizadas, como em uma árvore, tão representativas como a opinião pública, onde apenas 

com o apoio da população um projeto pode se tornar efetivo (TIMÓTEO, 2008). Os 

pressupostos administrativos de Anhaia Mello foram implantados parcialmente, e propostas 

que pensava a cidade como espaço de lazer, iriam no sentido inverso do plano com o prefeito 

seguinte, que enxergou no plano de avenidas um retorno maior ao governo, tendo em vista 
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que o sistema de ônibus operava de forma tímida na cidade, restrito ao perímetro urbano 

(BAZANI, 2010).  

O fluxos de ônibus foram ampliadas com o monopólio público do sistema de 

transporte do Estado, em 1946, pela Companhia Municipal de Transportes Coletivos – 

CMTC, e representou um importante paralelo ao cenário sociopolítico que estava sendo 

estabelecido no Brasil. O setor de transporte público demonstrava sinais de reconhecimento 

como um setor independente, principalmente porque a circulação do sistema de ônibus era a 

maioria entre os meios de transporte público. No mesmo ano, a Constituição Federal de 1946, 

possibilita esforços para a autonomia e soberania do município, instituindo o Conselho 

Consultivo da prefeitura (MINAS GERAIS, 1946; 1993). Em Belo Horizonte, a estrutura 

administrativa atribui o setor de transporte como um domínio integrado à administração 

pública pela Diretoria de Obras e considerar o crescimento da cidade implica em novas 

abordagens para o serviço, pelo setor de planejamento urbano (MINAS GERAIS, 1943).  

De 1951-1954 a cidade cresceu de 350 mil para 700 mil habitantes e, enquanto 

prefeito da cidade, Américo Renné Giannetti (1886-1954) deu início a elaboração da 

regulamentação urbanística com o Plano Diretor de Belo Horizonte e sistema de transporte 

por trólebus em 1953, ainda como importação norte-americana (PBH, 2001). A modernização 

dos anos de 1960 e 1970 marcou a verticalização de caráter residencial da cidade, mas 

principalmente a ação do governo para a internacionalização econômica, a criação de parques 

industriais com destaque aos setores metal-mecânico, elétrico e de material de transporte, a 

contínua expansão rodoviária de Minas Gerais, com novos túneis e viadutos na cidade e o 

ônibus à diesel é consolidado no sistema de transporte para atender a quase um milhão de 

habitantes na capital.  

O processo de planejamento foi estabelecido pela esfera federal, em apoio a 

elaboração dos Planos Diretores, com a formação do Grupo de Estudos para Integração da 

Política de Transporte – GEIPOT, em 1965, em uma contrapartida do convêncio com o Banco 

Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento – BIRD. A ditadura militar corrobora 

com um planejamento centralizado, que para ser atendido, propõe o equilíbrio entre suas 

normas para perdurar acima de qualquer conflito político. Até então, na política de transporte 

municipal não havia objetivos ou meios próprios, elementos determinantes para a qualidade 

da comunicação entre o cidadão, que usufruia desse serviço, e os demais atores sociais que o 

regulam. Os atravessamentos da política seriam demonstrados pela mudança da estrutura 
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administrativa municipal7, com cinco setores responsáveis pelas (os): divisão de tráfego; 

divisão de linhas; oficinas e garagens; serviços administrativos; e assistência jurídica. Com 

isso, estabelece uma linha de construção do planejamento tecnocrático sem incluir as 

potencialidades da mobilização social.  

O Estado de Minas Gerais foi então dividido em 14 regiões administrativas de 

caráter metropolitano e as intervenções federais da Política Nacional de Transporte, criou o 

Sistema Nacional de Transportes Urbanos, e estabelece a subordinação do sistema ao plano 

diretor, e compatibiliza a circulação dos demais modos de deslocamento de passageiros e 

cargas (BRASIL, 1973; BRASIL, 1975; 2018). Ainda em 1975, o sistema metropolitano e 

municipal passa a ser constituído a nível nacional pela Empresa Brasileira de Transportes 

Urbanos – EBTU, vinculada ao Ministério dos Transportes. O mesmo recurso foi depois 

retomado na Lei de Uso e Ocupação do Solo, e na criação da Companhia de Transportes 

Urbanos da Região Metropolitana de Belo Horizonte – METROBEL, autorizado pela esfera 

governamental (MINAS GERAIS, 1976; MINAS GERAIS, 1978).  

A METROBEL foi uma tentativa de articular os entes federativos na gestão do 

transporte, e tinha “[...] como finalidade implantar e operar, diretamente ou através de 

terceiros, o serviço de interesse comum [...]”, previsto no Art. 2 (AZEVEDO; CASTRO, 

1987, p. 2). Durante a primeira gestão, assim como a EBTU, outros Planos de rearticulação 

receberam subsídios financeiro do sistema da METROBEL (AZEVEDO; GUIA, 2000). Por 

isso, as relações de poder público indicaram direcionar o poder privado e efetivar melhorias 

na oferta de transporte público, ocupado pelas empresas de ônibus.  

Como seria o caso do Projeto da Área Central – PACE e o Programa de 

Organização do Transporte Público – PROBUS, ambos executados em 1979 com base de 

dados de O/D, já em prática dentro dos estudos do GEIPOT (GOUVÊA, 2005). Bragança 

(2005) e Brasileiro (et al., 2006) destacam as intenções técnicas de estímulo à racionalização 

da circulação local, de modo que: o PACE propunha a abertura de ruas peatonais (preferência 

de circulação de pedestres e modos de transporte ativo), e o PROBUS propôs a racionalização 

dos itinerários de ônibus atrelados à áreas estudadas, extinguindo a profusão de linhas radiais 

(que ligavam o bairro ao centro, onde estavam localizados os pontos finais dos ônibus) 

(AZEVEDO; CASTRO, 1990; GOUVÊA, 1992). Estes seriam os chamados “Planos 

Estatégicos”, que apesar do aparente aspecto democrático, evidenciou a falta de apelo no 
                                                

7 Influenciada por um lento processo de substituições de uma administração indireta, como no Departamento 
Municipal de Transporte Coletivo, criado entre 1965 e 1967, e o retorno a uma estrutura direta, com a Secretaria 
Municipal de Comunicações e Obras, entre 1968 e 1970 (PBH, 2002). 
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sentido da participação popular (AZEVEDO; PRATES, 1991). Apersar de tais intervenções, a 

falta de controle do planejamento tecnocrático envolvia cada vez mais o controle por parte 

dos diversos atores sociais. 

Nesse contexto, as intervenções tinham caráter ambíguo: promover a consolidação 

dos aspectos corporativos, com a reformulação visual para identificação dos veículos, e 

também aspectos de uso e ocupação do solo, em relação ao seu deslocamento. Assim, para 

aumentar o adensamento comercial no centro da cidade, os veículos poderiam ser da cor: 

vermelha para o percurso das regiões metropolitanas centrais (linhas expressas) e na região de 

Betim e Contagem com bairros de Belo Horizonte (linhas semi-expressas); azul para serviços 

diametrais, ligando diferentes bairros a área central; e amarela para o serviço circular pelas 

áreas centrais (AZEVEDO; GUIA, 2000). O esvaziamento residencial da área do Centro, na 

época, demonstrou a falta de intenção no processo democrático (BRAGANÇA, 2005).  

Em 1983, a segunda gestão da METROBEL foi fortalecida com uma nova 

administração estadual, subordinada pela Secretaria de Transporte, que provocou a entrada do 

Sindicato das Empresas de Transporte8, com propostas unilaterais sobre o que seria mais 

viável e racional (VELOSO, 2017). Ao longo dos anos, os filhos dos pioneiros assumiram a 

diretoria dos sindicatos, “[...] e avançando, a partir disso, na profissionalização de sua 

estrutrura [...]”, e muitas das soluções da METROBEL para os problemas apresentados sofreu 

fortes pressões e reação dos usuários ou empresários (AZEVEDO; GUIA, 2000; VELOSO, 

2017, p. 107). Nesse momento, a população, por sua vez, se mobilizou de forma suficiente 

para barrar muitas das propostas dos técnicos. Para Veloso (2017), esse comportamento é um 

reflexo de todo o processo mediado entre o órgão público e as operadoras de ônibus, e da falta 

de controle sobre recursos críticos de ordem política e financeira, que impediram uma 

adaptação ao interesse do cidadão.  

A promulgação da Constituição Federal da República de 1988 – CF, instituiu a 

descentralização do Estado concedendo a autonomia dos municípios. O evento significou a 

instauração de condições institucionais e políticas para que houvesse uma atuação mais 

democrática do planejamento. Segundo Júnior e Cosenza (2015), a gestão municipal o 

aumentou autonomia local, pois permitiu a participação popular direta nas escolhas públicas. 

                                                
8 Nesse sentido o Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros – SETRANSP, fundada em 1951, se 
tornou, em 2001, o Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros de Belo Horizonte – SETRABH.  
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As intervenções devem fortalecer práticas democráticas para conter a descontinuidade 

administrativa e facilitação na recuperação do setor privado pelo controle do Estado.   

A reformulação estrutural dos aspectos legais e burocráticos da questão urbana, 

deve ser relacionada à necessidade de pensar novos arranjos institucionais (MARICATO, 

2000). Nesse sentido, o escopo do trabalho não estabelece em que medidas tais intervenções e 

regulações urbanísticas do poder público limitaram ou ampliaram o processo empresarial. 

Visto que o tópico é muito amplo e com larga influência do cenário político da época, e 

corroborou com a descontinuidade do governo estadual na gestão da METROBEL. 

Entretanto, a intensificação da reforma estrutural do Estado brasileiro atingiu o setor de 

transportes. De acordo com Teixeira (2014, p. 13), o papel do setor público se aplica como 

agente capaz de intervir na alocação de recursos, e deve demonstrar a capacidade de atuar 

“[...] paralelamente ao setor empresarial, procurando estabelecer a produção ótima dos bens e 

serviços que satisfaçam às demandas sociais [...]”. A responsabilidade da administração 

pública é garantir a gestão do serviço prestado ao cidadão. 

Destaca-se no período de 1990-1999 a mobilização estatal e exercícios técnicos 

que avançaram questões sociais e tornaram relevante a abordagem do serviço como direito 

público, ao mesmo tempo em que estimulou a preocupação com a demanda do serviço. No 

entanto, Jacobi e Teixeira (1996, p. 24) destacam a dificuldade de ações de mobilização 

repercurtirem com mudanças paradigmáticas, “[...] principalmente em virtude da falta de 

vontade política dos governantes e da fragilidade do tecido associativo [...]”. 

 Em paralelo ao resto do Brasil, a experiência com o ônibus impulsionou a criação 

de corredores exclusivos, com o Sistema de Tráfego Segregado para Coletivos, desde o ano 

de 1974, em Curitiba. Em São Paulo, o termo integração de modais passou a compor as 

discussões do sistema paulistano da estatal CMTC, indicando a formação de um sistema 

logístico de transporte público no já organizado fundo financeiro que garantia remuneração de 

20% dos passageiros transportados. Na verdade, o município buscava meios de se estabelecer, 

onde era claro a necessidade de um novo ordenamento municipal, ou pelo menos os gestores 

da própria BHTRANS possibilitariam uma nova configuração para se posicionar nesse 

cenário.  

A modernização foi um reflexo econômico, a dinâmica do processo de entrada da 

globalização produtiva foi uma influência da condução federal da década de 1990 (DIAS, 

2003). O processo de descentralização municipal seria incrementado na primeira metade da 

década, quando é apresentada uma nova estrutura organizacional (PBH, 2002). As 

transformações na estrutura urbana seriam descentralizadas para ocupar a nomeação de 
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administradores diretos das regionais para cada secretaria, enquanto o setor de transporte foi 

acompanhado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano – SMDU (MINAS 

GERAIS, 1983). A nomeação de administradores regionais, com propostas de conselho 

comunitários em Venda Nova e Barreiro, em 1989, foi um reflexo da capacidade organizativa 

da população, apresentando características regionais mais claras (ARREGUY; RIBEIRO, 

2008). Com a divisão das demais regiões administrativas, totalizando nove regiões: Venda 

Nova, Barreiro, Centro-Sul, Leste, Oeste, Norte, Nordeste, Noroeste, Pampulha (FIG.15).  
 

Figura 15 - Regiões Administrativas de Belo Horizonte 
 

 
 

Fonte: HENRIQUES, 2014.  
 

Ao passo que a questão metropolitana deixa de ser priorizada, quando a 

METROBEL e a estatal EBTU sofreram um processo de liquidação e foram extintas em 

1991, para implantar, administrar e operar o sistema municipal. O poder executivo municipal, 

pela Lei Nº 5.953, de 31 de Julho de 1991, constituiu uma sociedade de economia mista sob o 

nome de BHTRANS, e passa a “[...] planejar, organizar, dirigir, coordenar, executar, delegar e 

controlar a prestação de serviços públicos relativos a ransporte coletivo de passageiros, 

tráfego e trânsito de competência do município [...]”. A BHTrans foi criada com o objetivo de 

centralizar o controle de “[...] fiscalização, gestão e concessão de atribuições de trânsito e de 

transporte público na cidade [...]”, pelo Decreto municipal Nº 6.985, de 30 de Setembro de 

1991. Mediante a descentralização dos diversos órgãos, as alterações na composição da 

estrutura administrativa levaria a alterações na estrutura institucional do município. A Câmara 
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de Compensação Tarifária – CTT ficou sob o controle do sindicato dos empresários de ônibus 

e houve algumas iniciativas de restituição à Prefeitura em 1993.  

O fortalecimento efetivo da administração regional ocorreu entre o mandato de 

1993-1997, do prefeito Patrus Ananias (1958 -) (BRAGANÇA, 2005; VELOSO, 2017). 

Patrus, ampliou as atribuições e orçamento da BHTRANS, e com “[...] a retomada do controle 

público possibilitou a melhoria da frota, a partir do estabelecimento de especificações 

mínimas para o veículo [...]” (DIAS, 2014b, p. 130). As ações propuseram a ampliação do 

quadro técnico, onde eram apresentados os dados financeiros em referência às despesas e 

receitas gerenciadas, um quadro econômico de cada região para ser avaliado com 

questionários distribuídos à população e, como uma terceira etapa, as obras elencadas pelas 

dúvidas eram discutidas pela população e delegados responsáveis, eleitos delegados dos 

Fóruns Regionais pelos cidadãos da região (JACOBI; TEIXEIRA, 1996).  

Com a representação do OP, em 1993, as nove regionais também eram um critério 

de distribuição de recursos – eram disponibilizados 50% igualmente a todas, e os demais 50% 

eram adicionais de acordo com as características de ocupação e renda da população (JACOBI; 

TEIXEIRA, 1996). Com isso, as regionais receberam autorização para realizar a licitação de 

obras com valores mais altos ao permitido até então – um avanço na descentralização do 

órgão público que levou a crise do modelo gerencial, a partir do final dos anos 1990.  

As administrações regionais desenvolviam dinâmicas com os delegados das 

regionais, e orientavam as demandas acompanhadas por visita técnica da BHTRANS - essa 

estrutura funciona até hoje, porém com novos papéis. Na época, no entanto, a partir da 

avalição e das estimativas, os delegados definiam as necessidades a serem homologadas e, em 

ao fim do mês, outra reunião trataria o Encontro Municipal de Prioridades Orçamentárias, 

com a participação dos delegados no andamento das obras, as Comissão Regionais de 

Acompanhamento e Fiscalização do Orçamento – COMFORÇA, e acompanhamento das 

reuniões de prestação de contas na Câmara Municipal. O processo de mobilização mensal 

entre delegados do Fórum Regional e servidores da BHTRANS se encerrava com o Encontro 

Municipal de Prioridades Orçamentárias, encontro de discussão de todas as demandas 

definidas em cada uma das regiões, onde se estabeleciam a visão setorial/regional da cidade 

ampliada. Nesse aspecto, o setor demonstrava o esforço de garantir a representatividade das 

prioridades de cada micro-região, e por isso, “[...] as situações ganham visibilidade, 

possibilitando acordos com base no significado social de cada uma das reinvindicações [...]” 

e, ainda para Jacobi e Teixeira (1996, p. 18), orientou o atendimento pelo Estado, com 

maioria do Legislativo, devido à repercussão popular.  
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Do ponto de vista do município, as experiências orientadas à universalização do 

transporte proporcionou iniciativas singulares durante alguns feriados nacionais. Como 

resultado do superávit na Câmara, foram destinados investimentos para o sistema de 

transporte por ônibus, como o aumento do número de ônibus, criação de novas linhas e o 

projeto Passe Passeio. No total foram três ocorrências (de uma programação muito maior), às 

tarifa gratuita nas datas de feriado (a exemplo de 1 de Janeiro e 1 de Maio de 1995, com uma 

terceira oportunidade de oferecer cerca de 75% no valor da tarifa, um total de R$0,10 para 

motivar os motoristas a trabalharem nos demais feriados daquele ano (OLIVEIRA, 2002). 

Como ex-presidente da BHTRANS e da CBTU, Dias (2014a) justificou a curta duração do 

projeto em razão às pressões econômicas pelo transporte, demonstrando os limites e as 

possibilidades da gestão de transporte.  

Dias (2014a) afirma que a estabilibização da moeda a nível nacional possibilitou 

significativos superávits de arrecadação pela CCT em 1997, influenciado pelo contexto 

econômico do Plano Real, e decorrente aumento da taxa desemprego. Em todos os efeitos, ao 

serviço público se destaca no setor de transporte: a diminuição no número de passageiros de 

transporte público, o aumento do custo da passagem paga pelos usuários, e o terceiro efeito na 

planilha de custos da CCT com a eliminação do subsídio cruzado – o que rebateu os 9% de 

custo a serem mais de 20% (DIAS, 2014a).  

A primeira licitação do serviço de transporte por ônibus em 1998, realizou 

mudanças na forma de remuneração por custo (das práticas empresariais) no consumo dos 

insumos utilizados na produção do serviço. Com dados vinculados aos estudos da GEIPOT, 

foram estabelecidos sistema de tabulação quantitativos de consumo e de preço do insumo, em 

índices de produtividade. Segundo Freitas e Neto (s.n.), a definição de critérios definidos pela 

licitação sugeriu a alteração no Sistema de Gerenciamento do Transporte Coletivo de Belo 

Horizonte, operada pelo projeto BHBus, na emissão de Ordem de serviços. Desde então, o 

controle público assume certa distância com o modelo de municipalização, a partir de uma 

gestão de estímulo à concorrência para as empresas de ônibus responsáveis pela fiscalização, 

vistoria e apuração de viagens e frota. O alcance das empresas à outros estados também 

auxiliria a composição nacional das empresas nos anos seguintes, e pode ser percebida a partir 

da variação no número de passageiros transportados por ônibus e o licenciamento anual de 

veículos.  

Posteriormente, em 2008, um novo processo de licitação trouxe novas dinâmicas 

ao sistema, com uma planilha de custo padrão, com estatísticas paramétricas, que invertem a 

lógica de remuneração por tarifa auferida para autuar sobre a redução da oferta do serviço em 
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cima de um coeficiente técnico de consumo, fator de uso do cobrador, entre outros. O modelo 

de concessão, nesse sentido, passa a apurar o custo por passageiro. Ao introduzir o empresário 

com indicadores de qualidade, torna incapaz de gerir efetivamente um contratante (DIAS, 

2014). Desde 2001, o primeiro aumento de veículos licenciados não é acompanhado pelo 

aumento do número de pessoas transportadas (FIG. 16). Isso se dá, possivelmente, pois as 

relações burocráticas apenas ampliaram o modelo de concessão, tendo mais influência para 

alterar a frota, com o aumento do número de linhas concedidas pelas empresas organizadas, 

sem que isso significasse o controle da gestão ao atendimento aos usuários, ou de fato 

consolidasse o aumento de número de passageiros.   
 

Figura 16 - Variação no licenciamento de veículos e no transporte de passageiros por ônibus 1994-2013 
 

 
Fonte: Adaptado de VELOSO, 2017 elaborado a partir de ANFAVEA, 2015 e NTU, 2014. 

 
A elaboração do custo do transporte se apresenta tanto com base na remuneração 

tarifária e custo operacional, pois faltam ao setor público informações “[...] tais como preços 

dos insumos, quantitativos de produção de transporte e demanda, coeficientes de consumo dos 

ônibus, número de empregados necessários à prestação dos serviços e valor dispendido nas 

áreas administrativas e de manutenção [...]” (COUTO, 2011, p. 68).  Visto que a tarefa de 

fiscalização de custos do governo está em responsabilidade do sindicato empresarial, a 

empresa gestora se abstém do conhecimento dos custos e receitas do poder público, e 

consequentemente, o reforço da fiscalização ao sindicato é justificado e a dedicação ao 



Design para Serviços Públicos: o sistema de transporte coletivo em Belo Horizonte	 106 

controle de qualidade do sistema, é deixada em segundo plano (COUTO, 2011). Com pouco 

controle sobre as operações das empresas, a incapacidade de gestão e pagamento do sistema 

tornam as questões vivenciadas pelo uso do cidadão no espaço-tempo da cidade, uma 

característica incontrolável.  

As variações de preços referentes ao consumo pessoal, pelo Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, é o principal parâmetro de metas de inflação, ao 

considerar a cobertura populacional da área urbana e os rendimentos financeiros de dois a 

cinco salários mínimos (IBGE, 2013). Ao mesmo tempo, as estruturas de ponderação que 

constituem o consumo desses grupos, também pode ser estabelecido pelo custo do transporte 

privado, progressivamente mais barato em relação ao transporte público, segundo apontam os 

estudos de Carvalho (et al. 2013), apresentados a partir dos custos da tarifa de ônibus e da 

gasolina Regiões Metropolitanas de Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio 

de Janeiro, São Paulo, Curitiba e Porto Alegre, Brasília e o município de Goiânia (FIG. 17). 

Nesse momento, fica claro que a resolução de erros históricos com o sistema de transporte 

públio é alterada para a perspectiva de problema pontuais de gestão do setor, que representa 

maior custo entre as tarifas de ônibus do que para veículos próprios.  
 

Figura 17 - Inflação por componentes do IPCA associados ao transporte público de Belo Horizonte 2000-2012 
 

s 
 

Fonte: CARVALHO et al., 2013.  
 

A utilização de coeficientes de avaliação e parâmetros de controle de atratividade 

do negócio, como via de acesso aos custos operacionais de forma similar ao que era 

estabelecido pelas planilhas do GEIPOT, serão remodelados por metodologias mistas. A nova 

fórmula tarifária utiliza cinco parâmetros para indicar custos utilizados na operação do 
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sistema. Para Couto (2011), isso ocorre por ser necessário minimizar as informações 

disponibilizadas por cada território, e ressalta que ao longo do tempo as planilhas foram 

desenvolvidos por metodologias específicas, pouco pronunciadas. Com igual importância 

para a compreensão do cálculo tarifário que, por ser divulgado apenas por estimativas de 

custo e não dados reais, irá encobertar a falta de controle público durante o século XXI.  

Em entrevista a Paulo José Martins da Silva9, supervisor das Operações da Leste e 

Nordeste, o engenheiro teceu comentários sobre a Taxa de compensação, antiga fórmula de 

gerar o custo da passagem. Esta era calculada “[...] com a relação dos benefícios extras [...]” 

das relações de maior fluxo, para compensar o pagamento dos transportes do horário de pico 

dos fluxos pentonais para trabalho (SILVA, 2018b). O supervisor explicou que nos horários 

de jornada, os ônibus retornavam vazios, o que encarecia a passagem e por isso, atualmente 

quem paga pela passagem é o próprio cidadão, visto que o governo não subsidia nenhum 

serviço (SILVA, 2018b).  

Em relação a estratégia de tornar o transporte coletivo mais atraente, Silva 

(2018a) se mostrou descrente com tal objetivo do Plan-Mob. Por ser uma circunstância muito 

mais complexa do que a BHTRANS pode operacionalizar com o estímulo da propaganda e da 

experiência do usuário. Considerando o Plan-Mob para a BHTRANS, tal estratégia pode ser 

uma oportunidade de aproximação da linguagem do cidadão, para atribuir os sentidos 

semânticos da qualidade do que é atraente da perspectiva do processo de mobilização social – 

apresentando cenários que poderiam provocar a ampliação do espaço do cidadão na gestão. 

Veloso (2017, p. 147) ressalta:  
 
a importância de ir além de um conhecimento técnico padrão de engenharia de 
trânsito para desenvolver a capacidade de mobilização popular por onde apenas seu 
usuário – cotidiano ou esporádico – é capaz de constituir uma base para a 
fiscalização eficaz.  

 

Para Veloso (2017), a relevância da concorrência corresponde a três elementos da 

estrutura da cadeia operacional, horizontal e vertical. A estrutura horizontal ocorre por plantas 

de produção, e a vertical, por distribuição de receita ou por passageiros, que são fundamentais 

a eficiência do sistema. A estrutrura vertical, para Pires (2004) se define pela posição em que 

a empresa se insere no sentido dos fornecedores (montante) ou no sentido dos clientes 

(jusante). A principal perspectiva das regulações e processos licitatórios na área de transporte 

é o jusante. A regulamentação do transporte público é fundamental para a organização de 

                                                
9 Referente 1ª Visita Guiada na Estação de integração São Gabriel com o supervisor Silva (2018b).  
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políticas de mobilidade, que são os principais instrumentos diagnósticos em questão da 

qualidade de transporte público.  

Dentre as inúmeras formas de gestão e execução do município, direta ou indireta, 

de acordo com planejadores especialistas, o serviço não acontece isoladamente cada vez mais 

afetados por externalidades (ANTP, 2017). Externalidade aqui são entendidos como “[...] 

efeitos incidentes sobre outros produtores ou consumidores que escapam ao mecanismo de 

preços, ainda que esses sejam determinados em regimes de mercado perfeitamente 

competitivos [...]” (TEIXEIRA, 2016, p. 14). A reestruturação do trânsito foi decorrente de 

vários processos de licitação desde 2008, visando estudos técnicos de viabilidade e projetos 

executivos necessários a implantação do sistema de transporte. Como foi o caso do sistema de 

transporte rápido BRT – Bus Rapid Transportation System, que recebeu consultoria previsto 

pelo processo n. 038, na segunda concorrência pública de 2009 (BRASIL, 2009). Quando 

executados pelo governo, a intenção de formular projetos públicos para orientar os planos e 

programas de estruturação espacial da empresa é aproximar a compreensão da relação entre as 

esferas governamentais e municipais nos projetos. Dentre os estudos desenvolvidos nas 

últimas décadas pela BHTRANS, se destacam (QUADRO 7):  
 

Quadro 7 – Estudos desenvolvidos pela BHTRANS entre 1990-2018 
1 BHBUS (Plano de Reestruturação do Sistema de Transporte Coletivo de Belo 

Horizonte) desenvolvido a partir de 1995 de forma articulada ao PACE. 
 

2 PACE que trata do Plano de Circulação da Área Central, teve sua elaboração iniciada 
em 1995 e foi fortemente concebido de acordo com as proposições originadas no Plano 
Diretor Municipal e no BHBUS. 
 

3 Plano Metropolitano de Transporte de Belo Horizonte (Metroplan) desenvolvido sob a 
supervisão da  Superintendência de Trens Urbanos de Belo Horizonte com a 
participação do Governo do Estado de Minas e Superintendência de Trens Urbanos de 
Belo Horizonte, com a participação do Governo do Estado de Minas Gerais e da 
BHTRANS. O seu relatório final data de 2005. 
 

4 Pedala BH (Programa de Incentivo ao Uso da Bicicleta em Belo Horizonte), em 2005. 
 

5 Plano de Reabilitação do Hipercentro concluído em 2007. 
 

6 VIURBS (Programa de Estruturação Viária de Belo Horizonte) teve início em 2005 e 
foi publicado em 2008. O projeto viário de BH visa criar alternativas de tráfego entre 
as nove regiões do município, revertendo a configuração radial existente. 
 

7 Programa Caminhos da cidade, desenvolvido em 2010. 
 

Fonte: Elaborado pela autora, 2018. 
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No acompanhamento das legislações para a organização da malha viária 

municipal foi estabelecido a Política Nacional de Mobilidade Urbana, pela Lei Nº 10.134 e 

Artigo 24 da Lei Federal da Mobilidade Urbana Nº 12.587, o Plano de Mobilidade para 

cidades de acima de 20 mil habitantes (CNM, 2018). Sendo efetivamente o Plano de 

Mobilidade que trás a obrigação da elaboração do planejamento, execução e avaliação da 

mobilidade e regulamenta os serviços de transporte público coletivo urbano (NTU, 2012). Os 

Instrumentos de Planejamento Governamental no Brasil são: o Plano Plurianual de Ação 

Governamental – PPAG, Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e Lei Orçamentária Anual – 

LOA. Cada um destes apresentam classificações por sua natureza em relação a Esfera 

Orçamentária, Institucional, funcional e programática (CGU, 2015). Dentro dos termos 

previstos por Lei, o prazo para elaboração do plano era abril de 2015 e foi adiado em três anos 

a partir de trabalhos do congresso de confederação nacional de municípios.  

O Plano Diretor, e a Lei de Parcelamento do Solo – LPOUS, de 1996, instituíram 

que futuras alterações em seu texto seriam condição para convocar o Conselho Municipal de 

Política Urbana – COMPUR, a cada quatro anos (MINAS GERAIS, 1996). O objetivo desse 

mecanismo é avaliar a condução e os impactos decorrentes da implementação das normas 

contidas no Plano Diretor e na LPOUS, além de sugerir alterações, discutir e avaliar as novas 

propostas a serem aprovadas por lei. Segundo o Relatório Síntese de 2017, as proposições são 

decididas pela intersessão das instâncias municial, estadual e federal “[...] envolvidos com as 

questões da mobilidade urbana, com representantes da sociedade civil que fazem parte de 

ONGs, Observatório de Mobilidade de Belo Horizonte – ObsMob-BH, e o Conselho 

Municipal de Mobilidade Urbana – COMURB, em reuniões que correm na estrutura do 

ObsMob [...]” (PBH, 2017, p. 24). O ObsMob se reserva a fiscalização e constante 

monitoramento do Plan-Mob, enquanto a COMURB é o órgão responsável pelo cumprimento 

do “[...] estabelecimento de instrumentos de controle social e participação popular adequados 

e eficazes para garantir a transparência e ligitimidade às ações do Plan-Mob [...]” (PBH, 2014, 

p. 7). Contemplando a identificação institucional para implementar e executar o planejamento. 

O Governo Federal é um dos principais executores do Programa de Aceleração de 

Crescimento voltado para a mobilidade urbana em grandes cidades, e como previsto pelo 

Estatuto da Cidade (ROLNIK, 2001), cidades acima de 500 mil habitantes devem elaborar um 

plano diretor de Mobilidade, como foi o caso de Belo Horizonte. A influência econômica do 

Ministério das Cidades para tratar os assuntos setorizados das principais infraestruturas 

urbanas, é acompanhada pelas dinâmicas de produção do espaço urbano, traçados e fluxos 
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viários metropolitanos, com a missão de modernizar e expandir os sistemas para possibilitar a 

aproximação do planejamento das problemas reais enfrentados no espaço e tempo presentes. 

O Ministério das Cidades estabeleceu até a data limite do ano de 2018 para garantir a 

regularização de todos os Planos Diretores das capitais. A efeito de estudo, alguns 

documentos legais demonstram recursos e rearranjos dos poderes municipais, em 

acompanhamento aos documentos de licitação e concessão da BHTRANS (QUADRO 8). 
 

Quadro 8 – Planejamento municipal de mobilidade 
Ano Legislação ou Minutas disponibilizadas 
1996 Lei do Plano Diretor Nº 7.165 de 1996 
1996 Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo Nº 7.166 de 1996 
1999 I Conferência Municipal de Política Urbana - 1998/1999 
2000 Revisão do Plano Diretor e LPOUS Nº 8.137 de 2000 
2001 II Conferência Municipal de Política Urbana - 2001/2002 
2009 III Conferência Municipal de Política Urbana - 2008/2009 
2010 Revisão do Plano Diretor e LPOUS Nº 9.959 (MINAS GERAIS, 2010a); 

Plano de Implantação, Gestão e Monitorameto BH de 2010 
2010 Estatuto da Cidade (Lei Nº 10.257/ 2010) – Diretrizes gerais da política 

urbana, com exigências para cidades acima de 500.000 mil habitantes; plano 
de transporte urbano integrado, compatível ou inserido com o plano diretor  

Março de 
2011 

Lei Municipal Nº 10.134/2011, Política Municipal de Mobilidade Urbana e 
determina a elaboração de um Plano Diretor de Mobilidade (Art. 5º, inciso I) 

2012 Diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana - Lei Federal da 
Mobilidade Nº 12.587/2012 - determinou os municípios (com mais de 
20.000 habitantes) a elaborar o Plano de Mobilidade Urbana (Art. 24) 

2013 Política Municipal de Mobilidade Urbana – Plan-Mob (Decreto Nº 
15.317/2013 que regulamenta Lei Municipal nº 10.134, de 18 de março de 
2011 e contempla dispositivos da Lei nº 12.587/12. 

Fevereiro 
a Agosto 
de 2014 

Diagnóstico e Prognóstico do Sistema de Mobilidade Urbana de Belo 
Horizonte pela construção de cenários; Plano Diretor de Mobilidade Urbana 
de Belo Horizonte - PlanMob-BH - Proposta de Revisão a ser debatida na IV 
Conferência Municipal de Política Urbana – CMPU, 2014d;  
Apresentação do Eixo de Mobilidade – Capacitação da IV CMPU 

2015 Projeto de Lei Nº 1.749/2015 (MINAS GERAIS, 2015) 
Dezembro 
de 2016 

Relatório do Plano de Gestão e da Demanda e melhoria da oferta - Revisão  

Maio de 
2017 

Relatório do Plano de Gestão e da Demanda e melhoria da oferta - Revisão  

Maio de 
2017 

Plano Diretor de Mobilidade Urbana de Belo Horizonte, Relatório Síntese 

Julho de 
2018 

Apresentação do Relatório Final do Plan-Mob  

Dezembro 
de 2018 

V Conferência Municipal de Política Urbana 

Fonte: NTU, 2012; BHTRANS, 2018. 
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Em 2010, Belo Horizonte já tinha uma proposta de plano onde é possível 

visualizar o sistema de transporte a partir de suas resistências, visto que foi elaborado sem 

participação popular e instituído por meio do decreto. Em 2013 o Plan-Mob estabeleceu os 

objetivos estratégicos, instrumentos de gestão e acompanhamento sistemático de avaliação. A 

revisão do plano ocorre em sequência aos movimentos populares, a partir de reuniões como a 

Conferência Municipal de Política Urbana, que ocorre bienalmente entre fevereiro e agosto. A 

IV Conferência Municipal de Política Urbana, que derivou a criação do Projeto de Lei do 

Novo Plano Diretor passa a prever o envolvimento e participação de todos os atores, mas o 

Projeto de Lei resultante desse processo participativo ainda não foi votado pela Câmara 

Municipal (PBH, 2014c).  

Em Julho de 2018, foi apresentado uma última versão do Plano Diretor para 

aprovação do prefeito Alexandre Kalil, ainda em revisão por apresentar inadequações ao 

tratamento das outorgas onerosas de habitação, que são essencialmente mecanismos para 

reverter a injustiça social e territorial. Pode ser esperada uma nova Conferência Municipal de 

Política Urbana até o final do ano de 2018, com mais consistências aos índices do Plan-Mob 

adequados aos enfrentamentos sugeridos pela comunicação popular. Os estudos partem da 

seleção dos objetivos fundamentais para sintetizar o sistema de mobilidade urbana da capital 

mineira, onde cada objetivo apresenta um indicador chave, com metas de curto, médio e 

longo prazo para o projeto (QUADRO 9).  
 

Quadro 9 – Objetivos gerais do Plano de mobilidade 
 

EIXO E OBJETIVOS FUNDAMENTAIS OBJETIVO GERAIS 

Aumentar o atual número de viagens no 
transporte coletivo 

Proporcionar o acesso amplo e democrático ao espaço 
urbano, priorizando os meios de transporte coletivos e não 
motorizados, de forma inclusiva e sustentável; 

Reduzir o número de mortos no trânsito Contribuir para a redução das desigualdades e para a 
promoção da inclusão social; 

Aumentar o percentual de viagens a pé Promover o acesso aos serviços básicos e equipamentos 
sociais; 

Aumentar o percentual de viagens de 
bicicleta (até 8km) 

Proporcionar melhoria das condições urbanas no que se 
refere à acessibilidade e à mobilidade; 

Reduzir a tendência de aumento de emissões 
de gases de efeito estufa 

Promover o desenvolvimento sustentável com a mitigação 
dos custos ambientais e socioeconômicos dos 
deslocamentos de pessoas e cargas no Município; 

Reduzir o crescimento do uso do transporte 
individual (automóvel e motocicleta)  

Consolidar a gestão democrática como instrumento de 
garantia da construção contínua do aprimoramento da 
mobilidade urbana. 

 
Fonte: Da autora (2018), baseado em dados da PBH, 2010 e HERMONT, 2017. 
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O Plan-Mob é constituído por várias etapas metodológicas, que contribuíram para a 

definição de relatórios apresentados gradativamente, cujos elementos são: plano de 

comunicação; diagóstico e prognóstico; plano de gestão e demanda; plano de melhoria da 

oferta; plano de implantação; plano de gestão e monitoramento (PBH, 2010). Esses são 

estruturados em oito eixos e 23 programas, com o total de 175 medidas para a gestão da 

demanda e melhoria da oferta (PBH, 2017e).   

O Plan-Mob Diagnóstico desenvolvido entre 2007 e 2010, disponibilizado por 

atas das reuniões na página virtual da Prefeitura de Belo Horizonte, demonstra consistência 

nas justificativas ao sistema operacional do transporte coletivo mais recente, o BRT, 

ressaltando as operações de transferência e de modificação de linhas troncais e de alimentação 

como componente estrutural. Contudo, o projeto foi concebido de maneira a garantir 

consistência nas operações de transferência entre modais, segundo aspectos físicos e confere 

ao sistema troncal um custo operacional inferior ao sistema de ônibus tradicional. Entretanto, 

para de fato garantir acessibilidade aos usuários, o poder público deveria agir com 

transparência e apresentar cálculos tarifários com custos reais. 

Ao plano de gestão da demanda e melhoria da oferta, interessa discutir mudanças 

que influenciem a tomada de decisão do cidadão quanto ao transporte individual motorizado, 

visando outros modos de transporte mais sustentáveis como o transporte coletivo ou de 

mobilidade ativa – a pé ou bicicleta. De acordo com o relatório síntese (PBH, 2016f), os 

resultados dos impactos mais polêmicos consolidaram a avaliação de alinhamento estratégio 

para a factibilidade do projeto, resultando na seleção e agrupamento das medidas que 

poderiam induzir as mudanças de decisões de viagem. Enquanto o acesso ao transporte 

privado ainda for também incentivado, a valorização do transporte púbico deve ser parte de 

um cenário que facilite as integrações da cidade pelo ônibus.  

No Plano Estratégico da BHTRANS (Administração 2017-2020) foram abordados 

oito eixos de análise da mobilidade, onde se valoriza a mobilidade ativa e a integração modal. 

Com o interesse em aproximar aos indicadores do planejamento global, a PBH propôs a 

aproximação dos seus objetivos estratégicos orientando portanto o Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável – ODS, da ONU Habitat, aos compromissos de Impacto social, 

ambiental e econômico do município. O que significa dizer que a prefeitura municipal é 

responsável por orientar o acesso a oportunidades e inclusão sociais - pela mobilidade ativa, 

que representa 60%, emissões de poluentes e integra, além do atendimento de postos de saúde 

em caso de acidentes. Por sua vez, os programas de ação do município são orientados para o 
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cumprimento de índices relacionais aos impactos do ODS - e por sua vez, com metas e 

avanços para a proposta (QUADRO 10).  
 

Quadro 10 – Abordagens de políticas e ações para revisão do plano de mobilidade 
 

POLÍTICAS E 
AÇÕES 

PROPOSTA 

1. Uso do solo e 
mobilidade 

Adensamento das centralidades (nos empreendimentos de estacionamento 
e operações logísticas), melhorar acesso ao transporte coletivo e 
facilidades para modos não motorizados 

2. Aspecto ambiental Redução de poluentes por sustentada principalmente no conceito de 
gerenciamento de demanda 

3. Aspecto social Acessibilidade universal, geral e econômica - ampliar a mobilidade da 
população de baixa renda segundo critérios potencial ao gerenciamento do 
poder público, evitando evasão e penalização dos demais usuários 

4. Transporte não 
motorizado  

Modo a pé como prioritário, tratamento para pedestre e programa 
PEDALA BH, seus custos como parte integrante para seus projetos como 
a Definição de Zonas 30, Educação, informação e promoção 

5. Transporte coletivo Ampliar a rede, garantir o atendimento e ampliar o uso levando em 
consideração as tecnologias existentes; adensamento ao longo da rede 
estruturante implantada e suas estações - composta de corredores BRT 
exclusivos de elevada capacidade, tendo como finalidade principal o 
estímulo a utilização do sistema.  

6. Transporte 
individual motorizado 

Reverter a tendência de aumento do uso – implantar medidas de restrição 
ao uso de carros e moto, especialmente na Área Central 

7. Sistema viário e 
segurança 

Garantir o retorno econômico, social e ambiental em relação aos 
investimentos no sistema viário, descentralização da mobilidade, mitigar 
mortes e acidentes, ao favorecer sistemas mais eficientes do ponto de vista 
do transporte e assegurar mobilidade adequada 

8. Política de preço e 
de estacionamento 

Coerência entre os preços cobrados pelo serviço, estacionamentos em vias 
públicas de veículos de passageiros e de carga e eventuais cobranças por 
circulação que vierem a ser implantadas, se justificam níveis mais 
elevados de congestionamento no centro 

9. Logística urbana Racionalização da distribuição de cargas urbanas com política pública 
relativa ao transporte de mercadorias, estimulado por LogBH - sistema de 
distribuição prevendo, inclusive, melhorias tecnológicas e ampliação do 
sistema viário e distribuição 

10. Informação sobre 
os serviços de 
mobilidade urbana 

ampliar a abrangência do SITBus – Sistema de Informação no Transporte 
por Ônibus disponibilizando informações para os usuários de todos os 
modos de transporte. 

11. Integração dos 
sistemas de transporte 

Que deve manter tarifa comum com a região metropolitanas municipal e 
intermunicipal física, operacional e tarifariamente ao sistema sobre trilhos 
e internamente a cada sistema, no horizonte de médio prazo 

12. Aspectos 
institucionais e de 
gestão 

Integração com outros órgãos do setor urbano, instrumentos de controle 
social e participação popular - operacionalização das estratégias nele 
previstas e aos seus resultados em relação às metas de curto, médio e 
longo prazo, é de responsabilidade do ObsMob-BH. Esse monitoramento 
será realizado tendo como base indicadores de desempenho. 

 

 
Fonte: Adaptado de PBH, 2014. 

 
A legitimidade técnica dos índices e modelos no elenco de estratégias conceituais 

ressalta a questão da definição dos benefícios comuns de acesso ao espaço urbano. Segundo 
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sugestão de Arantes (2000, p. 14), há uma série de modelos estratégicos que devem ser 

alinhados aos indicadores como uma provocação para “[...] não perder de vista a presença 

contínua da isca social [...]”. O caráter das remunerações orientadas para a redução de oferta, 

devem ser previstas por índices que aproximem o cidadão do diálogo para ser confrontado 

com o controle da população, que sempre se renova. Na verdade, Arantes (2000, p. 38) define 

como a âncora do verdadeiro “[...] poder de identidade da nova urbanística [...]” a relação de 

resistência identitária dos lugares de memória com as de produção de sentido.  

Dentre as reuniões de revisão realizadas pelo grupo executivo do Plan-Mob, que 

incluem membros responsáveis pelo COMURB, no segundo semestre de 2017 foram 

consolidadas a listagem final dos indicadores que irão monitorar a implementação do 

PlanMob-BH, com a listagem disponibilizada pela ata da 17a reunião. A reunião executiva, 

determinou os indicadores ao eixo de transporte coletivo, a partir de uma ferramenta de 

revisão de indicadores existentes e avaliação de novos indicadores apresentados em várias 

tabelas de excel (PBH, 2016d; PBH, 2018h). Os indicadores que foram aprovados durante a 

reunião participam nas pautas seguintes das reuniões executivas e corresponde aos 

indicadores que atingiram mais que 50% de aprovação, sendo aplicável a um controle de 

validação.  

Foram excluídos os indicadores que dizem respeito apenas a outros temas que 

envolvem indiretamente o objeto de estudo do sistema de transporte coletivo, a partir do 

objetivo gerais e estratégicos. Articulado a estes foram apresentados os objetivos estratégicos 

do ObsMob seriam cinco: 1- Tornar o transporte coletivo mais atrativo frente ao transporte 

individual, 2 - Promover um salto de qualidade dos serviços, equipamentos e instalações 

relacionados à mobilidade; 4 - Assegurar que as intervenções no sistema de mobilidade 

urbana contribuam para a melhoria da qualidade ambiental e estímulo aos modos não 

motorizados, são anulados pelo objetivo 5 - Tornar a mobilidade urbana um fator positivo 

para o ambiente de negócios da cidade. Os dados que serão relevantes aos cidadãos, 

apresentando os ideais estratégicos a serem esperados pelo serviço, devem configurar o Plan-

Mob. Entretanto, é possível perceber alguns indicadores propostos atendem à qualidades 

viárias e de comportamento de uso do transporte coletivo. Da mesma forma, a interpretação 

dos indicadores deferidos e indeferidos pode destacar distorções que anulam a intenção do 

segmento em ampliar o relacionamento do cidadão à determinada questão.  

Enquanto os objetivos gerais orientam políticas e ações consistentes, as propostas 

ainda são ambíguas pelo ponto de vista do que é compreendido como capacitação para os 

demais participantes da IV Conferência (PBH, 2014a). Essa sugestão poderia propor, em 
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outras palavras, a melhorias nas estações de integração já estabelecidas, oferecer mais dados 

para justificar o aumento da tarifa, propor critérios além de uma estimativa de produção e 

indiferente ao comportamento da catraca, base dos indicadores de desempenho com um 

sistema tecnológico para a logística urbana e o próprio sistema dos servidores envolvidos no 

acompanhamento dos mesmos, o que não se especifica. Antes de serem estabelecidas 

regulações, a prefeitura deve conduzir aspectos que envolvem os interesses dos cidadãos e as 

características dos serviços de modo a facilitar uma regulação eficiente.  

Os sentidos atribuídos à qualidade variam para cada grupo de atores sociais. E em 

relação aos sistemas de transporte é estabelecido por perspectivas e expectativas do cidadão, 

produtor (empresa operada), do poder público e da sociedade. As definições de qualidade, 

“[...] quando deixadas exclusivamente nas mãos das empresas operadoras, podem ser 

diretamente influenciadas pela economicidade dos serviços por área, tipo de dia e período do 

dia [...]” (COUTO, 2011, p. 20). Nesse âmbito, o que reflete a percepção do servidor quanto 

ao próprio desempenho está relacionado às expectativas das empresas operadoras e dos 

cidadãos, consideradas as forças que atuam no sistema como um todo. A perspectiva de 

qualidade para as empresas é atribuída pelo desempenho do serviço, atrelado ao custo de 

produção, como o exemplo da remuneração dos operadores do ônibus.  

Para Couto (2011) o desempenho do serviço tem pouco significado na percepção 

do passageiro. Contudo, a gestão de custos reflete na oferta do serviço, que é uma demanda 

do poder público. Por isso, Couto (2011, p. 20) destaca que “[...] para a comunidade como um 

todo, é relevante o gasto governamental com a manutenção de vias usadas pelos ônibus, mas 

esse aspecto não influencia diretamente na percepção de cada usuário sobre o serviço [...]”. 

Ainda assim, reflete na percepção da experiência durante a entrega do serviço, que mesmo 

sendo uma característica indireta, caracteriza o nível de conforto percebido pelo cidadão e 

pode ser visto como uma demanda do cidadão em interface com o município. 

Outros aspectos como bem-estar, uso do solo, congestionamentos e impactos 

ambientais seriam algumas características tratados por níveis de importância variados. Sob o 

que se relaciona à direitura da rota, este é um ponto que Ferraz (1991) relaciona a percepção 

do usuário, caso seja com muitos desvios no meio do percurso, por exemplo. A conectividade 

espacial, referente aos deslocamentos entre bairros e traçados que possibilitam as 

transferências entre linhas no sistema tronco-alimentadoras, determina indiretamente o tempo 

de espera adequado. Assim, o estudo analítico sobre o desempenho, satisfação e oferta de 

transporte público podem basicamente ser organizado a partir das impressões dos usuários a 

estes fatores durante o uso do serviço. E por sua natureza empírica são importantes dados que 
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devem ser considerados por todo o processo de produção e entrega do serviço para o usuário, 

a partir de técnicas de mensuração de sua aplicação e representar a recuperação de demanda.  

A percepção individual e conjunta desses fatores pela população varia bastante em 

função da condição social e econômica, da faixa etária, sexo, entre outros fatores. Por isso, 

Eloísa Antunes (2009), em sua dissertação, faz um estudo psicométrico para analisar a 

qualidade dos principais critérios de avaliação da qualidade do transporte coletivo 

(ANTUNES, 2009). De forma similar, os critérios estabelecidos por Ferraz e Torres (2001; 

2004) propõem um parâmetro de avaliação, desenvolvendo a um padrão de qualidade para 

cidades brasileiras de médio porte, baseado em alguns atributos de opinião do maior número 

de usuários possíveis.  

Os indicadores de qualidade do transporte público  ponto de vista do cidadão, 

estão relacionados a: acessibilidade; frequência de atendimento; tempo de viagem; lotação; 

confiabilidade; segurança; características dos veículos; características dos locais de paradas; 

sistema de informação; conectividade; comportamento dos operadores; e estado das vidas, 

para garantir a representação de condições reais do sistema incluindo a estrutura, operação e 

economia. (FERRAZ; TORRES, 2001). Para analisar os impactos das medidas em cenários 

complexos Marins (et al., 2007) propõe o processo analítico hierárquico (analytic hierarchic 

process), que aborda uma avaliação da subjetividade de qualidade por um método 

multicritérios na definição da estratégia de gestão com a consequente definição dos aspectos 

mais relevantes para compor propostas de políticas públicas. Entretanto, os resultados dos 

estudos teóricos ainda devem ser demonstrados em sua aplicação prática.   

Dito isso, no universo dos serviços públicos, a configuração do cenário de 

mobilidade é muitas vezes caracterizada por métricas de controle de desempenho. O sistema 

está relacionado à oferta de um serviço quantitativo em relação “[...] a capacidade de 

transporte, cobertura do serviço e frequência [...]”, e qualitativos quanto a disponibilidade, 

frequência, pontualidade, velocidade, conforto, facilidades “[...] decorrentes de serviços 

acessórios ou infraestrutura [...]”, segurança e custo, como principais influências do 

deslocamento espacial do cidadão (COUTO, 2011, p. 45). Entre os diversos fatores que 

afetam o deslocamento e podem aumentar distâncias, é principalmente a manutenção de 

interesses de um modelo afastado de seus próprios cidadãos que chama a atenção às 

possibilidades de atuação do design.  

O que está sendo enfrentado pelo desempenho do serviço é distante das 

necessidades do usuário que o sistema propõe resolver. O padrão de formulação e manutenção 

de transporte urbano, para além de uma orientação tecnológica, apresenta a mesma natureza 
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dos problemas de serviços públicos – são complexos, transversais e instáveis - características 

insolúveis do ponto de vista tradicional (OECD, 2014). As Leis e práticas administrativas 

devem estar alinhadas aos cidadãos, beneficiados pelas mesmas, sendo ainda um investimento 

de baixo custo baratas se forem acompanhadas de práticas colaborativas com os interessados. 

A importância de construir a capacidade do governo em adaptar suas ferramentas de 

gerenciamento tradicionais poderiam reforçar a construção de apresentar soluções inovadoras 

aos problemas enfrentados pela população.  
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Capítulo 2. A avaliação de qualidade do serviço  

 

O comportamento dos fluxos urbanos sempre foi incentivado de acordo com os 

interesses econômicos da época, mais do que para promover facilidade de locomoção ao 

usuário de cada localidade (HERMONT, 2013). O espelhamento do projeto urbano responde 

aos trajetos executados entre bairros ou municípios, com a formação de um sistema de redes 

composto pela rede viária, rede de transporte coletivo, rede de caminhada de pedestres, rede 

ciclo-viária, pontos de conexão entre os modos de transporte e o sistema de logística urbana. 

E a combinação de redes, e sua capacidade de relacionar um processo comum de entrega 

identifica o processo de integração física. Os indicadores de desempenho de serviços, por sua 

vez, são orientados pelos dados quantitativos dos equipamentos e instalações atrelados à 

mobilidade.  

Antes das ferramentas de operação, em termos da infraestrutura do serviço, 

Liliane Hermont (2013) relacionou o posicionamento defensivo da oferta de transporte 

público a ampliação da sua frota de atendimento para atrair o público com preferência pelo 

transporte individual motorizado. “[...] O que seria desejável é que os sistemas de transporte 

público pudessem organizar-se e integrar-se de modo a tornarem-se mais eficientes no meio 

urbano [...]” (HERMONT, 2013, p. 8). Abordar a mobilidade a partir da gestão da qualidade 

pode auxiliar a compreensão de questões de risco econômico.  

Seguindo a multiplicidade de contextos relacionados às interfaces do setor público 

identificadas por Bloch e Bugge (2013), entre o setor público e o setor privado (incluindo 

empresas públicas) os principais indicadores são classificados em quatro grupos: os de 

impacto, de efetividade, de desempenho e operacionais. Estes últimos podem, ainda, ser 

subdivididos em outros diversos, tais como indicadores de eficiência, eficácia, capacidade, 

produtividade, qualidade, lucratividade, valor, dentre outros dados coletados para o estudo do 

espaço urbano visando propostas econômicas, em vista a questões de ocupação do solo das 

áreas onde se instalam as estações de transporte público, áreas de transição para a 

acessibilidade do cidadão. 

No caso de Belo Horizonte, desde 2008 a operação e gestão da mobilidade urbana 

é realizada por um processo de informação integrada com os avanços dos Sistemas 

Inteligentes de Transporte – SITBus ou Intelligent Transportation System – ITS, que faz parte 

de um incentivo ao adensamento misto, no conceito de Desenvolvimento Orientado pelo 

Transporte – TOD (Transit Oriented Development). O ITS funciona a nível técnico, como 

instrumento de integração da infraestrutura do serviço público, e foi popularizado a partir da 
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introdução do sistema de bilhetagem eletrônica nos transportes públicos urbanos e adoção do 

sistemas de monitoramento de frotas de transporte (ANETU, 2013). Em um cenário de 

ubiquidade da informação, são mais uma ferramenta de Planejamento de uso e ocupação do 

solo e Políticas de transporte das quais também justifica o controle do Sistema BRT. 

O sistema BRT MOVE, em Belo Horizonte, incorpora o sistema metropolitano, 

municipal e configura integração física com o metrô. Os ITS e sua aplicação para BRT 

compõe a tecnologia de acompanhamento do Centro de Controle e Operação da BHTRANS, 

associados à câmera de olhos vivo e demais aplicações em busca de algum tipo de 

padronização para possibilitar a sincronização dos dados durante o trânsito. O BRT formaliza-

se a partir de métricas e ações integradas que, dentro do contexto urbano, “[...] aprimoram o 

atendimento de desejos de viagem dos passageiros por um conjunto de condições estruturais 

[...]” (ITDP, 2015, p. 10). A comunicação dos operadores e as empresas é realizada por 

aparelhos instalados nos ônibus, que permitem a análise dinâmica ou estática em tempo real. 

Os dados processados e armazenados pela empresa operadora envolvem “[...] a jornada de 

trabalho dos operadores, abertura e fechamento de viagens, atualização dos arquivos de 

recarga e atualização da matriz de integração temporal [...]” (ANETU, 2013, p. 11).  

O mesmo recurso de dados é codificado para disponibilizar informações aos 

usuários nas estações de ônibus fornecendo com destaque a melhoria das condições de 

transporte dos usuários (ANETU, 2013). Os painéis eletrônicos implantados em pontos de 

embarque e desembarque disponibilizam informações do serviço com painéis independentes 

acoplados aos painés destinados a propaganda, para manter a sustentabilidade financeira do 

sistema (ITDP, 2016). Os principais tipos de utilização de ITS são apresentados como sub-

sistemas, visto suas tecnologias de apoio, tais quais: Sistema avançado de informação ao 

viajante, Sistema Avançado de Controle de Tráfego, Sistema Avançado de Controle Veicular, 

Operação de Veículos Comerciais, Sistemas de Controle de Serviços de Emergência, 

Pagamento Eletrônico de Pedágios, Sistema Avançado de Transporte Público (PBH, 2013).  

Nas estações, então representadas a infraestrutura aos serviços auxiliares e 

interfaces que integram o SIU e Marketing e Imagem BRT, setores responsáveis pela 

adequação das atividades de hierarquização da informação e experiência digital. Dentre todos 

os componentes e elementos que participam do serviço de transporte a partir das funções 

regulatórias e políticas, administrativas, operacionais, gerenciais e funcionais, configuram 

pontos de contato visíveis ou experimentados no sistema e mantém um relacionamento 

importante ao alinhamento da entrega do serviço no espaço urbano (FIG.18). 
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Figura 18 - Sistema de Transporte Público Coletivo 
 

 
 

Fonte: ANTP, 2012, p. 114. 
 

O sistema de transporte público coletivo de Belo Horizonte é oferecido por 

parceiros institucionais, autoridades, órgãos e entidades de trânsito e transporte, em relação 

direta com a empresa gestora, BHTRANS, que está ligada à PBH. O caráter estrutural do 

sistema de mobilidade está no: ordenamento, pontualidade, segurança, controle e informação 

ao cliente. Dentre suas funcionalidades se aplicam sete grupos: planejamento, programação e 

gestão, prevenção e segurança, infraestrutura, marketing e imagem BRT, coordenação multi-

modos, tarifação eletrônica e informações aos usuários dos serviços BRT (externos) 

(ANETU, 2013). A relevância da utilização do ITS está na qualidade do serviço final 

oferecido aos cidadãos, que por sua vez, contribuem com a tarifa do consórcio operacional 

promovido pelas concessionárias, e posteriormente distribuem a receita à BHTRANS.  

Tais funcionalidades são consideradas como TIC e passam a ser atribuídas para 

gerenciar o fluxo de tráfego em prol do transporte público, em aplicação conjunta às políticas 

de tarifação ou restrições de acesso viário à zonas sensíveis. Tais estratégias, à medida que 

articulam-se com trocas de informações, tornam-se serviços inteligentes em transporte 

público e tráfego, pois apresentam aumento da eficiência em serviços de demanda e 

prevenção de acidentes (ANETU, 2013). Dentre as funcionalidades apresentadas e a respeito 

de seus pontos de contato diretos ou indiretos, o papel com os usuários são cruzados assim 

como um provedor de serviço intermodal, por exemplo, quando transpõe o papel de 

condutores para viajantes (ANETU, 2013). 
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As atividades padrão de ITS, são orientadas por uma arquitetura de software (ISO 

14813) desenhada pelo comitê técnico da Organização Internacional de Normalização 

(ISO/TC204), com um modelo de referência e uma coleção de serviços ao usuário (ANTP, 

2012). As potencialidades do sistema levam a informação qualificada ao usuário e servem ao 

suporte de outros mecanismos (FIG.19). 
 

Figura 19 - ITS qualificada 
 

 
 

Fonte: ANTP, 2012.  
 

Contudo, a sincronicidade da informação exige uma grande escala de provedores 

para a gestão de frota, programação e operação, para que as informações sejam transmitidas 

em tempo real ao sistema de suporte da frota (ANTP, 2012). A apropriação espacial destes 

elementos pode ser responsável por outras medições na orientação das TI que representem as 

interferências e adaptações espaciais necessárias à melhoria da percepção transversal do 

sistema de transporte coletivo. A análise das qualidades fundamentais destes indicadores 

podem tanto orientar novas modalidades para componentes de TI, como ampliar o 

mapeamento de fenômenos espaciais avaliados para aumentar suas interações com o sistema. 

Dos serviços de oferta ao transporte coletivo, o sistema de informação ao usuário 

(SIU) é organizado pelo Sistema de Apoio à Operação – SAO (PBH, 2013). O SIU se 

responsabiliza pela adequação das atividades de hierarquização da informação e experiência 

digital, vinculadas ao usuário por: dispositivos embarcados de informação - como painéis de 

mensagens variáveis, alto falantes e telas digitais (LCD); dispositivos de informação no 

terreno, pelos próprios painéis de mensagem variável e câmeras digitais (CFTV); e mídias 

complementares, a exemplo das centrais de telefonia, rádio, TV digital, e via mapas 

interativos por telefones celulares e dispositivos móveis, a exemplo do aplicativo do próprio 
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sistema SIT Bus e SIU-Mobile, para aparelhos móveis (PBH, 2013). Quando operados todos 

os quesitos estruturais significa ter executado os serviços relacionados ao SAO, que permite 

de forma sistemática organizar a prestação de serviços de oferta de transporte coletivo, com o 

Centro de Controle de operações de trânsito; sistemas de localização automática de veículo 

(AVL) e sistema de vigilância embarcado nas plataformas ou pontos de ônibus (PBH, 2013). 

Contudo, o espaço apropriado por componentes informacionais é apenas um acessório para o 

cálculo da gestão da demanda e melhoria da oferta que movimenta também um ambiente de 

negócios de sistemas e aplicativos. 

A representação pelo canal de comunicação, SIU-Mobile, apresenta ao usuário a 

localização simultânea do ônibus, contribuindo com as informações do tempo de chegada, 

presente nos letreiros eletrônicos de muitos pontos de ônibus da cidade. Apesar destes canais 

ilustrarem dados geo-referenciados fornecidos pelo serviço de transporte, não contribuem 

como pista contextual da infraestrutura do serviço percebido pelo usuário, nem oferecem uma 

abertura de diálogo sobre a responsividade do aplicativo e as informações que interessam ao 

usuário. Nesse sentido, pode ser interessante discutir iniciativas ubíquas de reprodução do 

espaço que traduzam um maior acesso aos demais meios de participação pelos usuários.  

O setor de transporte é impactado pelo ambiente de gestão da mobilidade e 

logística urbana, principalmente por possibilitarem o desenvolvimento de um banco de dados 

que identifica o fluxo dos meios de transporte pelas ITS. O desafio de avaliar o que está sendo 

mensurado deve ampliar o conhecimento do ambiente construído no contexto local e facilitar 

a introdução de novas métricas que contribuam com o entendimento do que é avaliado pelo 

cidadão. Transpõe-se aos gestores públicos, então, compatibilizar os níveis de qualidade 

demandados pelos cidadãos à capacidade de pagamento da empresa, bem como a justa 

remuneração dos prestadores de serviço do município (COUTO, 2011). A interpretação dos 

dados é frequentemente removida da vida real das experiências cotidianas, por apresentar 

problemas muito distintos um do outro, o que interfere a pesquisa de inovação. 

Com o padrão de representação numérica da matriz Origem/Destino – O/D, foi 

possível ao poder público ampliar uma abordagem com foco na divisão por zoneamento para 

compreender a movimentação diária dos passageiros em cada linha, de acordo com a tabela 

de horários (PBH, 2016g). Contudo, o número de demanda demonstrado pela matriz O/D 

corresponde apenas aos passageiros que utilizam as linhas de transporte pesquisadas. E ao 

passo que refletem as bases numéricas do serviço, não contemplam a demanda potencial, que 

poderia migrar do transporte privado para o público, caso o sistema de transporte público 

atendesse às suas necessidades. O que significa que mesmo em um cenário de tratamento 



Design para Serviços Públicos: o sistema de transporte coletivo em Belo Horizonte	 123 

qualitativo dos dados, a previsão do deslocamento não diz respeito à expectativas no aumento 

potencial da qualidade do serviço (BARRA, 2011). A diversidade das viagens expressas pelo 

frequente aumento da descentralização territorial, apontam a importância na diminuição de 

barreiras com os limites da região metropolitana, que apresenta alta taxa de mobilidade em 

migrações cotidianas com o município. De modo que o modelo teórico da qualidade do 

serviço estará sempre inferior à manutenção do reconhecimento da realidade de cada local, 

mediante o uso e disponibilidade da infraestrutura tecnológica.  

As prefeituras das principais capitais do Brasil, em geral, aproveitaram essa 

transição digital para se comunicar com os cidadãos também através das mídias sociais. Essa 

estratégia de comunicação do poder público com a população foi acompanhada da 

popularização dos dispositivos smartphones, com novas capacidades tecnológicas de acesso 

às redes WiFi. Nesse sentido, na capital mineira, o programa BH Digital realiza ações 

localizadas em pontos de acesso público, como praças e parques da cidade, provenientes de 

recursos governamentais organizados pela PRODABEL – Empresa de Informação e 

Informática do Município de Belo Horizonte S/A. O programa tem o objetivo de "[...] ampliar 

a disponibilização de acesso gratuito à internet nas vilas, favelas e praças de Belo Horizonte e 

avançar na integração dos municípios conurbados à capital por meio da conexão destes à rede 

de internet da PBH [...]" (PBH, 2005).  

De acordo com o IBGE (2016), 143 destes pontos estão em São Paulo, com o 

Programa WiFi Livre SP, 77 pontos em Minas Gerais, com o Programa BH Digital e 69 

pontos no Rio Grande do Sul. Das 744 cidades brasileiras contempladas até 2013, apenas 141 

tem cobertura em toda área urbana, sendo que 92% dessas cidades tem menos de 50 mil 

habitantes (IBGE, 2016). Ao estabelecer meios de conectar comunidades sociais e seus pontos 

de integração, as plataformas digitais viram referência ao papel de seus habitantes. Contudo, a 

manutenção de seu funcionamento deve estar adequado às realidades urbanas dos municípios, 

e o favorecimento social é resultante da atualização do atendimento efetivo no território. 

Um exemplo da massificação dos dispositivos móveis são as contribuições de 

informações geográficas voluntárias, por crowdsourcing e VGI (Volunteered Geographic 

Information), definidas como ferramentas participativas utilizadas pela população para 

contribuir com anotações geo-referenciadas espacialmente e disponibilizadas na internet 

(MENDONÇA; SANTOS, 2016). Com o Sistema de Informação Geográfica (Geographic 

Information System - GIS) presente nos artefatos digitais, as informações dos usuários em 

movimento servem como base de dados para a articulação de novos serviços de 

compartilhamento em outros setores, além de servir como um entretenimento e mediador de 
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serviços a outros aplicativos. Alguns deles são conhecidos por acompanhar o fluxo de trânsito 

viário, mapeado pelos próprios usuários, e sugerem vias de deslocamento que facilitam ao 

sujeito criar rotas alternativas ao seu destino final. Nesse sentido, é possível estabelecer cada 

vez mais ambientes virtuais às camadas urbanas, onde o comportamento do usuário pode estar 

vinculado aos aplicativos digitais e ao uso dos meios de comunicação durante todo o período 

de deslocamento.  

Dentro da lógica de transformação da comunicação de serviços em mobilidade, os 

transportes públicos também são articulados por várias plataformas virtuais. Sem considerar 

as ferramentas do Google, que disponibilizam os trajetos de ônibus locais a partir do recurso 

de Mapas e distâncias, Attard, Haklay e Capinei (2016) organizaram tipologicamente vários 

setores em serviços de informação disponíveis globalmente. No setor de transporte público, 

são citados aplicativos internacionais como o Moovit e Traveline, em serviços de escala local 

com informações convencionadas por domínio privado (ATTARD et al., 2016). Contudo, as 

prefeituras brasileiras também aderiram aos serviços digitais. Em Belo Horizonte, capital de 

Minas Gerais, o aplicativo SIU-Mobile está em funcionamento desde 2014, e pode ser 

utilizado para planejar e traçar os trajetos, em acompanhamento ao percurso dos ônibus 

públicos.  

Em paralelo às técnicas de infraestrutura tecnológica, o município de Belo 

Horizonte tem destaque pela descentralização de políticas públicas, envolvendo mais de 80 

canais institucionais de participação popular relacionados à todas as escalas administrativas e 

campos setoriais e temáticos (PBH, 2008). Em relação direta com as políticas urbanas, “[...] 

existem 18 conjuntos de conselhos e comissões com formatos e papéis diferenciados que 

atuam ao lado de instâncias consultivas regionais e locais, fóruns e grupos de referência [...]” 

(PBH, 2008, p. 29). De forma que, desde o primeiro ano de gestão do governo democrático-

popular, o Orçamento Participativo – OP foi “[...] incorporado às rotinas administrativas e 

mobiliza um grandes contingentes da população [...]” (PBH, 2008, p. 30). A experiência de 

uma nova modalidade de consulta, quando a plataforma digital OP Digital foi introduzida na 

internet, em 2006, contabilizou a participação de mais de 500.000 votos de eleitores na cidade 

(PBH, 2008). Essas iniciativas de participação pelo meio digital tem grande potencial de 

compatibilizar informações articuladas aos cidadãos com funções deliberativas, consultivas, 

normativas ou de gestão, de forma que podem oferecer dados quantitativos e qualitativos às 

equipes gestoras de cada serviço.    

Abranches (2013) realizou um estudo de caso para verificar as dinâmicas de 

participação popular em Belo Horizonte, propondo resultados ao funcionamento dos 
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conselhos municipais, com a elaboração de um perfil sócio-demográfico dos conselheiros 

municipais. Assim, afirma que não deveria haver incoerência entre a indicação dos 

conselheiros dos bairros, e ressalta que dificilmente o uso das TIC trará flexibilidade 

metodológica nos casos de Gestão Pública (ABRANCHES, 2013). Com algumas experiências 

analisadas, em muitos dos casos, o uso das TIC não determinam novas configurações 

híbridas, mas tendem a reforçar a linha interpretativa principal de expor a informação por uma 

experiência digital regionalizada. Isso, pois a interação social digital amplia a demonstração 

de interesses de representatividade, porém não estabelece um diálogo e trocas de opiniões.  

Para estabelecer uma análise sistêmica da inovação institucional como um todo, 

seria necessário ampliar um quadro teórico específico para cada setor responsável pelo 

serviço, bem como as características de cada regional, para além das funcionalidades 

territoriais (PBH, 2016e). O Programa Monitora BH foi agraciado com menção honrosa do 

Prêmio Inovar (PBH, 2011a), ao propor modificações nos processos de relacionamento de 

informações na gestão de serviços públicos municipais (PBH, 2014c). A estratégia do 

Monitora BH está orientada para a análise, interpretação de dados e no desenvolvimento de 

soluções inovadoras para resolução dos problemas detectados. O modelo é uma sugestão 

teórica ainda não testada, que demonstra o teor das iniciativas propostas pelos agentes 

públicos e o interesse em ampliar as próprias atividades de trabalho de forma a conduzir 

sentidos de reavaliação da satisfação do cidadão e do auditor (PBH, 2014c). A parceria com 

os órgãos responsáveis pode auxiliar a execução dos serviços a subsidiarem a tomada de 

decisões estratégicas dos serviços já disponíveis na BHTrans (FIG.20).  
 

Figura 20 - Gestão de serviços da PBH e proposta do programa Monitora BH 
 

 
Fonte: PBH, 2014c.  
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Os indicadores de reclamação ou de satisfação do cidadão podem servir como 

métricas para uma avaliação da efetividade dos resultados, e ser apresentado como 

indicadores de desempenho, mesmo que ainda restrito ao operacional e a eficiência financeira, 

do esquema conceitual dos serviços públicos municipais (PBH, 2014c). As metas são uma 

forma de gerenciar o serviço, assim como o monitoramento dos indicadores de desempenho, 

que são demonstrados em dois grupos: aqueles que registram o desempenho operacional, e 

aqueles que informam a satisfação do cidadão com os serviços públicos, mediante o registro 

de reclamações e a realização de pesquisas de satisfação. O projeto Monitora BH, se aplicado, 

poderia auxiliar o desenvolvimento de novas percepções das relações individuais de trabalho. 

A revisão participativa dos indicadores do Plano Diretor são monitorados pelo 

ObsMob-BH considerando a operacionalização das estratégias previstas e seus resultados em 

relação às metas de curto, médio e longo prazo. O ObsMob-BH é coordenado em parceria a 

um grupo de gestores com a participação de servidores e cidadãos ativistas, como o 

BHTRANS, Instituto de Políticas de Transporte e Desenvolvimento do Brasil – ITDP, 

Movimento Nossa BH – NBH. Com o interesse de observar os gastos na mobilidade urbana, 

as discussões relacionadas ao ObsMob-BH, foram promovidas análises de execução das ações 

que movimentam que teve sua décima reunião em Junho do ano em vigência (PBH, 2018b). 

Foram levantadas novas contradições a respeito dos planos aprovados pela últimas 

modificações de propostas populares aprovadas no ano de 2017 (FIG. 21).  
 

Figura 21 - Relatório de análise da execução orçamentária – jan/abr 2018 
 

  
 

Fonte: NBH, 2018.  
 

Torna-se explícito com a tradução da NBH a desvalorização do Programa 

Qualidade no Transporte Coletivo e valorização das ações de manutenção da infraestrutura 
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construída para o sistema BRT MOVE, no pagamento da gestão pública, realização de obras 

rodoviárias e no aprimoramento da fiscalização do trânsito. Sendo isento de ações que 

valorizem as propostas de mobilidade ativa ou de acessibilidade. Nesse caso, são exemplos de 

ações para a estrutura de bicicleta e pedestre, implantação de sinais sonoroso ou auxílio de 

deslocamento de pessoas com deficiência, respectivamente. 

A possibilidade de ampliar o diálogo para as redes sociais, e fazê-lo ecoar para os 

cidadãos em convites diários de reflexão da condução das políticas públicas, são uma das 

prioridades desenvolvidas pela organização não governamental (PBH, 2018b). A missão do 

ObsMob-BH está em selecionar e acompanhar os resultados de indicadores de desempenho 

que deverão ser apurados e divulgados no Balanço Anual da Mobilidade Urbana de Belo 

Horizonte (PBH, 2016d). O controle fiscal impacta diretamente o setor de serviços, de forma 

que apesar de muitos serem comprometidos por potenciais crises financeiras, não devem 

comprometer a capacidade de entregar o serviço aos cidadãos. Os indicadores não estão 

visando melhorias não previstas para administrar o serviço com o usuário com os custos 

apresentados pelo primeiro quadrimestre do ano de 2018. Contudo, devem considerar os 

esforços implantados para o próximo PPAG de 2018-2021 realizados pela PBH (2018e).    

Ao longo dos anos, o sistema de mobilidade foi compreendido para além de um 

sistema de transporte. A própria BHTRANS passou a definir recentemente o termo como o 

“[...] conjunto de deslocamentos de pessoas e bens, com base nos desejos e necessidades de 

acesso ao espaço urbano, por meio da utilização dos diversos modos de transporte [...]” 

(BHTRANS, 2011). O interesse de mapear o contexto legal histórico, foi em parte uma 

tentativa de demonstrar o caráter cíclico das relações entre Estado e sociedade como 

contextualização do papel do Estado no desenvolvimento da cidade, induzido por um 

conjunto de infra-estruturas instaladas do qual o transporte faz parte. O que se pretendeu 

abordar sobre as Ações do Governo para este documento, são os elementos que configuram a 

organização de metas e prioridades a nível federal, estadual ou municipal, que configuram os 

cenário de atuação dos atores envolvendo a gestão administrativa da BHTRANS, o consórcio 

de empresas de ônibus e a sociedade, com suas representações de mobilização.  

São abertos novos paradigmas dos quais os vários atores que compõe o cenário de 

mobilidade das principais capitais do país discutem modelos de gestão pública. A 

visualização das instâncias que atravessam a operacionalização e monitoramento dos serviços 

de transporte público interessam ao tema da mobilidade municipal pois orientam a política de 

aplicação de recursos financeiros e servem de base de dados para as características que devem 

compor as justificativas das ações executadas pela BHTRANS. A monitoração da qualidade 
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dos serviços institucional-administrativo é, portanto, um dos elementos centrais do argumento 

desta dissertação, pois exige concentrar um especial cuidado no tratamento desses papéis da 

gestão para articular com os mesmos, ainda que em grupos de interesses diferentes.  

As agendas apresentadas estão muitas vezes orientadas para o trabalho interno do 

governo, em função do sistema e práticas de gestão e relacionadas também a digitalização dos 

processos (inner-working). O foco em eficiência, produtividade e satisfação do usuário estão 

relacionados a tal posicionamento pela padronização dos serviços públicos – e fiscalização de 

cada gestão. Contudo, o modelo de gestão se tornou insuficiente de ser mantido. Existe um 

ponto de tensão entre a eficiência das partes para a efetividade da gestão, onde os próprios 

servidores não tem garantia dos reajustes para as próprias operações entre os projetos 

públicos, por estes serem realizados pelas empreiteiras de obras públicas (DIAS, 2014a).  

A reintegração dos meios de mobilidade ativa e contribuições da mobilidade para 

o cidadão devem ser orientados para melhorar o acesso ao transporte – em suas múltiplas 

dimensões. A desburocratização da vida pública, segundo Wolkmer (2003, p. 61), deve 

ocorrer dentro do interesse público pelo bem comum, para assim auxiliar a emancipação da 

cidadania por “[...] práticas políticas calcadas na gestão compartilhada, bem como no sistema 

de conselhos, no rodízio do poder e no direito de revogação e deposição mandatária [...]”. Até 

serem encontradas as múltiplas ações e múltiplos agentes envolvidos, podem ser pensadas a 

reanimação da participação dos atores envolvidos apresentados ao longo dessa dissertação. A 

gestão societal desejada por Rutkowski (1998), é consequente de um resultado cívico ao bem 

comum, que é uma opinião pública. Se a mobilidade está relacionada ao plano de resultados 

da agência, o resultado de uso pelos cidadãos deve ser enquadrado como uma meta pois são 

estes que estão na melhor posição de orientar a melhoria dos cenários prospectados e a 

mudança situacional do serviço.  

Desde 2013, foi acrescentado o transporte10 aos direitos sociais previstos pelo 

Art.7º, previsto pela Emenda CF 90, associado às áreas de saúde, educação, segurança 

pública, saneamento básico e habitação de interesse social. Outros temas recorrentes ao 

serviço, como o impacto no ambiente construído, planejamento, regulamentação do serviço, 

qualidade de gerenciamento, produtividade e reordenamento das políticas públicas, são 

articulados pelo município a partir das estruturas intersetoriais provenientes das reformas 

                                                
10 A inclusão no artigo 6º da Constituição, que enumera os direitos sociais, não faz a distinção entre transporte 
individual ou coletivo, motorizado ou não. A PCL 310/2009 cria o incentivo para Transporte Coletivo Urbano e 
Metropolitano de passagens (Reitup) com a isenção do PIS/Pasep e PIS/Cofins, na aquisição de óleo diesel 
(OLIVEIRA, 2015). 
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administrativas. O próximo capítulo apresenta as discussões que envolvem o viés da 

administração no entendimento da equidade da função pública do órgão gestor, por isso, vai 

embasar o setor da BHTRANS que aplica as demandas sociais, no sentido de avançar o 

escopo de análise organizacional, para um processo de aprendizagem com a opinião pública.   

O desenvolvimento projetado é valorizado como resultado da expressão social, e é 

percebida a importância de reforçar as condições necessárias à valorização da participação 

popular no processo político como um todo, em especial ao que se relacionam aos tema 

circundado na organização pública e setor de transporte, como ponte para o design 

organizacional na gestão da BHTRANS. Sendo necessário confirmar quais os mecanismos de 

longo prazo poderiam ser articulados com as questões de qualidade solucionadas à curto 

prazo, tema da discussão teórica apresentada no próximo capítulo dessa seção, que articula a 

gestão compartilhada dos Fóruns Regionais, atuais CRTT, da AMOS.  
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Capítulo 3. A gestão compartilhada do serviço de transporte público 

 

Ao longo desta dissertação, a mobilidade contemporânea foi tratada não como um 

objeto de estudo, mas como fenômeno social que orienta o debate de um serviço fundamental 

nas políticas públicas e envolve várias disputas sociais. Novas abordagens do funcionamento 

do serviço podem estimular o exercício de pensar orientações aos próprios ciclos de 

conhecimento, capacitação e desenvolvimento gerencial. O campo de conhecimento da 

administração pública deve corresponder com a função de se adequar às necessidades do 

cidadão e poderia exercitar o reconhecimento de processos de aprendizagem para a análise 

organizacional. Este capítulo tem por objetivo explorar como o interesse coletivo é entendido 

como uma qualidade potencial para o estudo de cenários de análise organizacional da função 

pública e demandas sociais.  

Para este novo paradigma, a administração deve desenvolver capacidades de “[...] 

analisar as modalidades de funcionamento das instituições públicas, enquanto organizações 

que se encontram em contexto rígidos por lógicas diferentes daquelas de mercado [...]” 

(KEINERT, 1994, p. 48). Rutkowski (1998) estudou o caso da BHTRANS durante a gestão 

do prefeito Patrus Ananias (1993-1996) (QUADRO 11).  
 

Quadro 11 – Gestão societal e mercadológica 
 

ITENS DE 
COMPARAÇÃO 

PES QT 

Objetivo das 
organizações 

Atender necessidade  
declarada por um ator social. 

Atender necessidade do cliente (mercado) 

Organizações-alvo Setor público. Empresas privadas 
Eficiência das 
organizações 

Comprovada por um  
“balanço global positivo” 

Comprovada pela manutenção do lucro. 

Conceituação Cliente como cidadão Cliente como consumidor. 
Foco do 

gerenciamento 
Gerenciamento de problemas que 

perpassam vários processos de trabalho. 
Gerenciamento da rotina do dia-a-dia  

pela padronização dos processos. 
 

Tipo de  
problemas-alvo 

Problemas sociais, do tipo quase 
estruturados, imprevisíveis como a 

realidade e com produtos nem sempre 
claramente identificáveis. 

Problemas definidos como tais em  
relação a padrões que visam à homogeinização 

de produtos claramente identificados. 

 
Análise estratégica 

A mudança situacional é objetivo maior da 
estratégia. A realidade é mutável e os 
planos são feitos a partir da análise 

prospectiva de cenários. 

Necessidades do cliente e comportamento do 
mercado determinam a estratégia,  

o que pressupõe uma visão  
determinista da realidade. 

 
Métodos 

Ferramentas para análise coletiva  
de situações e problemas,  

visando mudança situacional. 
Utiliza o conceito de momentos,  
constantemente em elaboração. 

Ferramentas para análise coletiva de problemas 
identificados em função da variação em relação 
a um padrão. Trabalha com o conceito de etapas 
e consequentemente com a linearidade implícita 

nesta visão. 
 

Fonte: RUTKOWSKI, 1998, p. 292. 
 

 

A introdução de mudanças organizacionais podem ser adequadas aos processos de 

gestão, “[...] qualquer que seja seu porte e setor econômico de atuação [...]”, com 
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instrumentos que qualificam os enfoques da empresa quanto critérios generalistas do 

ambiente de atuação da organização e divisão do trabalho (RUTKOWSKI, 2001, p. 2). A 

autora promove um paralelo teórico no qual sugere que a Escola Sindical Sete de Outubro, em 

Belo Horizonte, apresentou nos anos de 1993 a 1996, o programa de gestão do governo que 

exercitava metas definidas para o PES - Planejamento Estratégico Situacional 

(RUTKWOSKI, 1998). Para Rutkowski (2001), o cenário da BHTRANS foi influenciado por 

essa nova mentalidade de gestão pública societal articulada à cultura da qualidade. 

Itiro Iida (1993) destaca que por o método PES ser mais flexível, possibilita o 

trabalho de questões sociais complexas, de modo que a realidade é continuamente 

acompanhada, operando a mediação entre o plano e a ação frente a cada realidade, sem um 

resultado determinístico. Porém, foi necessário buscar instrumentos em outros órgãos 

gerenciadores para realizar a transição de uma gestão societal e mercadológica. Nesse sentido 

que o modelo PES se torna necessário para desvincular a projeção enrijecida das relações de 

trabalho e aplicá-la de maneira situada à realidade da empresa e sua cultura. 

Sendo interessante apontar que a eficiência das organizações é uma característica 

atribuída em adequação à cada realidade, considerando a inviabilidade de determinar a 

simples implementação de um modelo organizacional sem que sejam consideradas as relações 

propiciadas em sua cultura organizacional. Carvalho e Tonet (1994) reforçam que o 

reconhecimento das experiências anteriores e intensidade dos aprendizados é proporcional a 

cultura da organização. Junior e Consenza (2015), valorizam as demonstrações do Estado em 

ampliar “[...] a colaboração da sociedade para superar problemas de políticas públicas 

[...] promovendo a passagem da antiga cultura de favores (clientelismo) a uma cultura de 

direitos”. O entendimento que a efetividade da integração com a sociedade também deve 

partir da integração dos gestores públicos, abriu espaço para uma consciência política geral.  

De fato, a estrutura é um elemento essencial da BHTRANS, reconhecida a cada 

período de gestão pelo desafio de manter a integração de todas as equipes gestoras e 

possibilitar assim a sua continuidade administrativa. O potencial do planejamento está 

diretamente associado à sua operação. No caso da PBH, o PES foi aplicado ao planejamento 

de transporte e trânsito da Prodabel no sentido de preparar uma mudança operacional de 

informática, ainda que estimulasse a arquitetura cliente-servidor com o sistema de informação 

e utilização de aplicativos específicos (FREITAS, NETO, s.n.). A PBH disponibilizou 

diversos programas para a execução do ambiente operacional da BHTRANS, voltados para a 

gestão, contratos e fornecedores, até o período de novas políticas licitatórias de 2008.  
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Sob a ótica das tecnologias digitais, as possiblidades do SIG – Sistema de 

Informação Georreferenciada, ainda oferecem meios eficazes de intervenção do poder público 

pela Prodabel, que é gestora de informação do Cadastro Técnico Municipal no território. O 

uso do SIG pode aprimorar o atendimento pontual de demandas com uma arquitetura de 

cooperação técnica “[...] com diversas empresas que atuam prestando serviços públicos, 

possibilitando que cada um atualize os dados sob sua responsabilidade [...]” (OLIVEIRA, 

2005, p. 82). Demonstra-se uma maneira de acompanhar o fator de inovação da gestão interna 

e adaptação tecnológica à ênfase produtiva, como um indicador da gestão de qualidade.  

A visão moderna do marketing empresarial procura reforçar as boas práticas da 

organização à medida que passam a ser reconhecidas como padrões de comportamento. Desde 

1994, os Prêmios de Qualidade da Associação Nacional de Transporte Público – ANTP 

exerceram o reconhecimento da cultura de qualidade do transporte coletivo. As categorias ou 

critérios utilizados pretendem representar a qualidade centrada no cliente, com um modelo 

sistêmico de gestão que tenha “[...] foco nos resultados, no comprometimento da alta direção, 

na visão de futuro de longo alcance, na valorização de pessoas da organização, na gestão 

baseada em fatos e processos de ação pró-ativa e de resposta rápida com aprendizado 

contínuo, e na responsabilidade social [...]” (RUTKOWSKI, 2001, p. 14). O perfil da empresa 

é avaliado por todas as categorias: Liderança, Planejamento Estratégico, Foco Cliente e 

Mercado, Informação e Análise, Gestão de Pessoas, Gestão de Processos e Resultados. Estas 

categorias são classificadas como design organizacional e valorizam a diversificação da 

organização, sendo crucial considerar regulamentos, princípios ou tradições da própria cultura 

organizacional para a condução orientada das operações da empresa (MINTZBERG, 1995).  

A pontuação é obtida a partir da análise de três dimensões estabelecidas por um 

encadeamento lógico: Enfoque, Grau de aplicação e Resultados, na qual más resultados são 

consequência de inadequados enfoques ou de limitados graus de aplicação. A possibilidade de 

visualizar oportunidades de melhorias por essa avaliação pode comprovar a utilização e 

adequação das práticas valorizadas na organização, visando principalmente estimular a 

manutenção do perfil da empresa e motivar o direcionamento de práticas que influenciam o 

negócio da empresa (RUTKOWSKI, 2001). A organização deve buscar motivar perfis 

internos e o direcionamento de práticas sistematizadas em todos os setores para garantir o 

atendimento dos resultados esperados. 

Em 1996, a empresa BHTRANS e a empresa de Transporte e Trânsito de São 

Paulo foram avaliadas na categoria de Órgão Gestor de Transporte e órgão de gerência de 

trânsito, com êxito na Categoria 2 – Informação, por oportunidade de um “[...] moderno 
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sistema gerenciador de banco de dados que permite a atualização diária das informaçãoes 

relativas à operação [...]”, e acessibilidade das informações colocadas na rede, “[...] desde que 

as pessoas sejam autorizadas [...]”, sobretudo porque as descrições dos modelos não sugerem 

recomendações técnicas ou metodológicas (FREITAS, NETO, s.n., p. 6). A formalização dos 

processos de trabalho são interpretadas como diagnóstico interno de auto-avaliação.  

Contudo, da mesma maneira que o CQC conduz a elimação de erros, as auto-

avaliações são atestadas por um grupo de avaliação externa composta por examinadores do 

Prêmio, e nesse sentido “[...] ofereceu treinamento a todas as áreas sobre algumas ferramentas 

de qualidade [...]” (RUTKOWSKI, 2001, p. 17). A experiência serviu para criar um grupo de 

dez pessoas responsáveis pelo Programa de Gestão pela Qualidade, que logo se dissipou, 

assumindo atribuições de monitoramento do Planejamento Estratégico da empresa e passa a 

movimentar o reconhecimento de práticas internas da cultura da Qualidade BHTRANS. 

Assim, elaborou o primeiro Manual de gestão simplificada baseado no manual do Prêmio 

ANTP, que estimularia um novo treinamento com consultoria externa do grupo de 

examinadores do Prêmio, que novamente promoveriam treinamentos, dessa vez com o intuito 

de treinar os servidores a atuarem como examinadores. Consequentemente, os Diretores de 

cada setor da BHTRANS foram instrumentalizados como um colégio de juízes das áreas que 

deveriam ser premiadas.  

Em certo ponto, as premiações podem apontar que as empresas estão cumprindo 

melhorias, mas a capacidade de compreensão da organização tende a contribuir com a 

capacidade de aprendizagem organizacional antes de realizar qualquer modificação 

estabelecida por melhorias potenciais (SENGE et al., 1994; FLEURY; FLEURY, 2001). Para 

estimular transformações institucionais que contribuam com essas condições, a existência das 

premiações, grupos de pesquisa, produção científica e círculos de reflexão demonstram a 

comunalidade de princípios à um mesmo paradigma. As transformações institucionais 

ocorrem apenas quando toda política pública promove uma mudança real para a organização. 

Se por um lado a administração brasileira expandiu seu atendimento integrado à 

participação, visando inovações sociais, estas foram iniciativas municipais e não da União, o 

que impossibilitou outras inovações de planejamento integrado aos outros poderes, em 

consequência da “[...] regionalização e utilização de indicadores para nortear o plano 

plurianual [...]” (ABRÚCIO, 2007, p. 76). O panorama cronológico da gestão pública não 

apresenta os impactos das principais ações reformistas, como a disserminação do governo 

eletrônico. Em termos de organização de informação, como no caso do OP Digital em Belo 

Horizonte, se o aumento da transparência nas compras governamentais levou à redução de 



Design para Serviços Públicos: o sistema de transporte coletivo em Belo Horizonte	 134 

custos, a interatividade com os cidadãos foi “[...] o ponto em que houve menor avanço do 

governo eletrônico [...], em prol da maior transparência (accountability) [...]”, não 

satisfazendo as relações de controle social, mas ainda assim sendo desenvolvido em outros 

âmbitos (ABRÚCIO, 2007, p. 75). 

Para a renovação da agenda de reforma administrativa, deveriam ser definidas 

questões centrais nos eixos da profissionalização, eficiência, efetividade e transparência 

(ABRÚCIO, 2007). Nesse sentido, os diferentes níveis de profissionalização trouxeram 

paradoxos, visto que a remodelagem da burocracia foi realizada no plano local “[...] onde as 

capacidades gerenciais e burocráticas são menos desenvolvidas [...]”, atraindo a necessidade 

de recuperar a imagem de cobrança e controle junto à sociedade (ABRÚCIO, 2007, p. 81).  

A abertura da participação popular com os Fóruns Regionais, fica a 

responsabilidade da BHTRANS, proposto desde 1994, posteriormente nomeados de 

Comissões Municipais, em 1998. Sendo regulado aos municípios, organizar e prestar os 

serviços públicos diretamente ou por concessão, de forma integrada, “[...] inclusive com o 

compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio [...]”, 

associado às regras do direito público quanto as formas de participação do usuário (BRASIL, 

1998, p. 38). Às Disposições Gerais da Administração, o Art. 37o., XIX, regula especialmente 

(BRASIL, 1998, p. 38):  
 
I – as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas 
a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa 
e interna, da qualidade dos serviços; 
II – o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 
governo, observado o disposto no art. 5o, X e XXXIII; 
III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, 
emprego ou função na administração pública.  

 

Nesse sentido, deve-se ressaltar que o ineditismo obtido com os Fóruns, em 1994, 

seria reformulado para acompanhar a reestruturação da AMOS, em 2002, para que houvesse 

um setor interno específico para coordenar o trabalho. A atribuição da AMOS é coordenar o 

relacionamento com a população organizada e ampliar a participação democrática na gestão 

do transporte e do trânsito na cidade (PBH, 2017a). A atuação da AMOS depende da 

participação da população em fazer parte do processo de governança local sob a ordem 

democrática, em articulação à Administração Regional com os órgãos e entidades públicas. 

As atuais atividades desses Conselhos Municipais devem ser avaliadas frente as formas de 

participação popular na gestão pública com os Programas setoriais que se dedicam a 

ampliação do espaço do cidadão na formulação do Plano Diretor. 
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As atribuições dos conselhos gestores prevêem a convocatória em estímulo à 

participação ativa da sociedade, em sua função deliberativa e consultiva, em manifestar seus 

posicionamentos aos gestores (JÚNIOR, CONSENZA, 2015). A proposta dos conselhos é ser 

um instrumento de mediação entre os cidadãos e o poder público que possa destituir a 

personalidade jurídica da organização, para atuar no atendimento das necessidades reais da 

sociedade. Porém, a descentralização realizada em 2001, propõe a regionalização das 

secretarias fortalecendo a autonomia regional em cada sede administrativa, por envolver a 

participação de representantes do Gabinete do Prefeito e da iniciativa privada, que participa 

da proposta desde a licitação de 2008.  

Em 2001, a grande reforma administrativa tinha como principal objetivo facilitar 

o acesso da população à Administração Municipal a partir das regionais: “[...] devido à sua 

proximidade com os problemas e maior integração com a população local e por integrar as 

políticas públicas e os projetos, através de coordenação única das secretarias afins [...]” 

(FÚCIO, 2011, p. 17). No entanto, apesar de haverem nove regionais com dinâmicas mensais 

de mobilização, o processo decisório foi alterado para centralizar as demandas de cada 

regional. Ao fragmentar o sistema em benefício de uma análise restrita a uma única 

perspectiva, a interpretação de propostas de melhorias são limitadas ao próprio crescimento e 

desenvolvimento urbano de cada regional.  

Keinert (1994) afirma que a participação popular acompanha um movimento de 

redução dos serviços em responsabilidade do Estado, com o aumento de privatizações e ainda 

em continuidade nas práticas administrativas. O autor ressalta a necessidade de serem 

asseguradas certas condições operativas e organizacionais no sentido de “[...] garantir a 

democratização nas relações governo-funcionários públicos-sociedade [...]” (KEINERT, 

1994, p. 6). Esse deve ser o principal estímulo dos novos gestores com interesse em 

acompanhar as principais mudanças. A oportunidade de desenvolvimento e processo de 

transformação deixaria de ser representativa aos empregados, caso fosse invertida a 

interpretação de valores para a detecção de problemas e capacidade de aperfeiçoamento por 

mecanismos de controle, podendo até ser evitada (FISCHER, 1991). O desafio de destinguir 

os modelos híbridos da disciplina administrativa ao interesse coletivo amplia a necessidade de 

uma unidade de valor comum.  

Por isso, os gestores devem considerar as questões de transparência das eleições, 

perfil igualitário dos eleitos, bem como “[...] o processo de deliberação dos conselhos (ou 

seja, a real proporção entre as decisões tomadas entre conselheiros da população e 

conselheiros governamentais) [...]”, e “[...] a relevância ou própria existência do debate dentro 
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desse aparelho [...]” (JÚNIOR, CONSENZA, 2015, s/n). Os Conselhos gestores passaram a 

cumprir atribuições do Guia Referencial para Medição do Desempenho, em 2008, com a 

criação de um Manual para construção dos indicadores que permitissem a visualização da 

eficiência, eficácia, resultados, ganho social e qualidade e produtividade.  

Atualmente, a AMOS compõe a estrutura da BHTRANS considerando sua 

associação direta ao gabinete da presidência de cada regional. As gerencias de operação tem 

sede própria nas principais estações de integração e as demais gerências participam da sede do 

Buritis. O último organograma disponibilizado pela página eletrônica da BHTRANS 

apresenta a configuração estratégica, tática e operacional, com a reordenação das gerencias 

distribuídas em cinco diretorias (PBH, 2015; PBH, 2017a) (ANEXO I).  

A Secretaria executiva da AMOS, possui quatro funcionários coordenadores, com 

um coordenador-chefe responsável por estes. Cada funcionário faz o acompanhamento de 

duas regionais com supervisão do coordenador-chefe, presente em todas as reuniões 

ordinárias dos CRTT, e cada um deles é acompanhado por um engenheiro analista e um 

técnico que também participam da rotina de duas administrações regionais, no setor de 

operação de obras (FIG. 22).  
 

Figura 22 – Atribuições da secretaria executiva da AMOS 
 

 
 

Fonte: Elaborado pela autora, 2018. 
 

O funcionamento das comissões é estabelecido como “[...] um canal de debate, 

informação e participação democrática nos assuntos relacionados aos serviços públicos 

municipais de transporte e trânsito [...]”; e para, “[...] de forma coordenada e integrada, 

ampliar o padrão de qualidade dos serviços públicos municipais de transporte e trânsito à 

população, com vistas a oferecer uma mobilidade urbana sustentável [...]” (MINAS GERAIS, 
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2017, p. 1). Aos nove CRTTs são cedidos os espaços de “[...] consulta e deliberação pública 

para a resolução de problemas da mobilidade urbana da cidade com a perspectiva regional 

[...]” na representação dos membros efetivos e seus suplentes (MINAS GERAIS, 2010b, p. 1). 

Assim, cada regional da cidade possui uma Comissão Regional, em um total de nove CRTT, e 

cada comissão possui representantes de seus territórios, com um número de bairros e de 

população distinto: I - Barreiro; II - Centro-Sul; III - Leste; IV - Nordeste; V - Noroeste; VI - 

Norte; VII - Oeste; VIII - Pampulha; IX - Venda Nova (MINAS GERAIS, 2010b, p. 1). A 

Regional Leste, Noroeste e Venda Nova são dividas em quatro territórios, enquanto as demais 

são divididas em cinco territórios.  

Os encontros dos CRTTs são realizados durante as reuniões ordinárias, realizadas 

uma vez por mês para abordar demandas e resultados do serviço, e extraordinárias, realizadas 

para compartilhar uma modificação ou tomada de decisão, em decorrência de informações 

específicas - sendo normalmente relacionado à mudanças de linhas de ônibus ou mudanças no 

trajeto. Os CRTT são responsáveis, entre outras coisas, por recomendar medidas para a 

melhoria da mobilidade urbana no âmbito da regional, por propor medidas para aprimorar a 

qualidade dos serviços prestados e por prestar informações à comunidade local relativas aos 

trabalhos desenvolvidos com a AMOS e têm como finalidade (MINAS GERAIS, 2017, p. 1): 
 
I - propor medidas e parâmetros para tornar mais eficiente a fiscalização dos 
serviços de transporte prestados no município de Belo Horizonte; 
II - propor medidas para aprimorar a qualidade dos serviços prestados pelos 
operadores dos serviços de transportes e trânsito; 
III - cooperar com o Município no estudo e solução dos problemas concernentes ao 
transporte público e ao trânsito, propondo medidas tendentes ao seu 
aperfeiçoamento, adequado aos interesses e necessidades da população e às 
características locais; 
IV - opinar, discutir, recomendar e propor medidas necessárias para a melhoria da 
Mobilidade Urbana no âmbito da regional, inclusive sugerindo obras de implantação 
e/ou recuperação dos pavimentos das vias, em especial nos itinerários do transporte 
coletivo; 
V - participar do Conselho Municipal de Mobilidade Urbana - COMURB; 
VI - prestar à comunidade local informações relativas aos trabalhos desenvolvidos 
em seu âmbito; 
VII - sugerir assuntos para discussão nas reuniões da regional. 

 

Como previsto nas finalidades das CRTT, o processo de eleição se divide em 2 

etapas que escolhem representantes dos territórios, definido por grupos de bairros de cada 

região, e depois esses eleitos elegem os representantes do COMURB. A presença dos atores 

envolvidos no serviço e seus suplentes compõe o corpo de membro para a CRTT, bem como 

para manter a representação durante a composição do cenário da mobilidade nas reuniões de 

cada região. Ainda, é do corpo de membros eleitos para as CRTTs que são escolhidos os 
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membros da sociedade civil para compor o COMURB (FOUREAX, 2017). A composição das 

reuniões propostas pela AMOS conta comuma ampla representação dos atores envolvidos no 

sistema de transporte público municial (QUADRO 12). 
 

Quadro 12 - Composição da CRTT Centro-Sul 
 

ORIGEM/DEMANDA REPRESENTAÇÃO TITULARES SUPLENTES 

Poder público / 
Representantes do Poder  

Empresa de Transporte e Trânsito de Belo 
Horizonte S/A - BHTRANS 

2 2 

Executivo Municipal  
Sub-total: 8 

Representantes da Coordenadoria de 
Atendimento Regional Centro-Sul, indicados 

pelo Gabinete do Prefeito 

2 2 

 
 
 

Sociedade Civil / 
Representantes da Sociedade 

Civil Organizada 

Representantes da Comunidade Local eleitos 
por Território de Gestão Compartilhada 

15 15 

Fórum de Transporte Suplementar 1 1 
Fórum de Táxi 1 1 

Fórum de Transporte Suplementar 1 1 

Sub-total: 38 Sindicato das Empresas de Transporte de 
Passageiros de Belo Horizonte – Setra BH 

1 1 

Total: 23 23 
 

Fonte: PBH, 2016a. 
 

Os atores sociais que são eleitos por Território de Gestão Compartilhada devem 

ser um representante indicado por cada uma das categorias a seguir: pelo Fórum de 

Transporte Suplementar e respectivo suplente; pelo Fórum de Táxi e respectivo suplente; pelo 

Fórum de Transporte Escolar e respectivo suplente; pelo Sindicato das Empresas de 

Transporte de Passageiros de Belo Horizonte e respectivo suplente; dois representantes 

indicados pela BHTRANS e respectivos suplentes; e dois representantes da comunidade local 

e respectivos suplentes, representantes indicados pela respectiva Secretaria de Administração 

Regional Municipal, e respectivos suplentes. Os membros das CRTTs ocupam a 

representação por mandatos de dois anos. Ainda em 2006 o mandato foi por recondução 

direta até 2009, seguido por um mandato de quatro anos em 2013, quando foram retomadas as 

eleições em 2017 para um mandado de dois anos até 2020 (PBH, 2016a). 

Após a publicação da votação para Conselho Municipal de Mobilidade Urbana 

realizado em 2013 só haveria formação de uma nova eleição dos membros das Comissões e 

do COMURB em 2017 (PBH, 2018c). Foureax (2017), que foi membro suplente do CRTT, 

reforça a consciência de que os membros deveriam ter sido renovados em 2015. Contudo, a 

gestão de Márcio Lacerda (2009-2017), prefeito de Belo Horizonte, e Ramon Victor César 

(2009-2016) presidente da BHTRANS, não realizou o processo eleitoral dentro do tempo de 

mandato de dois anos até voltar a vigência de um mandato de dois anos, desde 2017. Desde 

então, o CRTT recebeu um novo quadro de representantes interessados em estabelecer o 
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engajamento social que se propõe ali. Sobretudo, para possibilitar o cruzamento de 

necessidades vivenciadas pelos próprios cidadãos, para além das propostas operacionais 

previstas pela BHTRANS.  

O tratamento das informações populares sempre foi mediado pela AMOS e até 

2008, todas as demandas eram recebidas apenas por escrito, sendo filtradas e categoriadas 

pelos próprios servidores, podendo ser aberto ou não um Registro de Solicitação Institucional. 

Caso as demandas não estejam previstas pelos serviços da AMOS, os mesmos podem ser 

solicitados somente por meio do Sistema de Gestão de Serviços e Processos – SIGESP (PBH, 

2018d). Desde 2015, com a modernização do sistema administrativo, o acompanhamento das 

solicitações do SIGESP pode ser realizado via inscrição virtual ou presencial, na sede do BH 

Resolve. O canal de atendimento ao cidadão pelo BH Resolve, também é realizado por 

atendimento telefônico para serviços de: tapa buraco, poda de árvore, controle de animais, 

limpeza urbana entre outros de manutenção da cidade.  

O BH Resolve responde a serviços de fiscalização, saúde, vigilância sanitária e 

unidade de atendimento, multa e passe estudantil, entre outros serviços de transporte, taxas e 

impostos, honorários, educação, trabalho e emprego, e PROCON, onde também é possível 

manifestar elogios, sugestões, denúncia, reclamação e ouvir informação sobre os direitos 

humanos e cidadania. Desde 2018, foi lançado o PBH App, um aplicativo para dispositivos 

móveis que facilita o registro desses serviços e compõe mais um produto digital do setor, 

apesar de não ser integrado aos demais aplicativos que representa a PBH para a população.  

As informações de como chegar de ônibus, quadro de horário e trânsito, podem 

ser acessadas pelo aplicativo SIU-Mobile BH, integrado ao SIT pelo Sistema de Informação 

ao Usuário – SIU, exibe o horário e linha nas telas LCD de estações de ônibus, de 

responsabilidade da empresa responsável pelo sistema de bilhetagem do município e 

financiado pelo BNDES (TACOM, 2018). O sistema SIU-Mobile é o único que possui layout 

e funcionalidades adaptadas a navegação usuários com deficiência visual.  

Para formalizar demandas de melhoria aos serviços da BHTRANS e consultar o 

acompanhamento da execução era usado o Sistema de Atendimento ao Cidadão – SAC, atual 

Sistema de Ouvidoria e Gestão Pública – TAG. O sistema TAG envolve a mediação de 

informações manifestadas pelo interesse público, além de recebimento e acompanhamento de 

demandas. Os TAG, desde 2016, podem ser registrados virtualmente ou por escrito nas sedes 

das Coordenadorias Regionais durante os Plantões semanais. Os plantões funcionam durante 

o turno da tarde da manhã com o servidor responsável da AMOS e analista representante da 
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regional. O representante da AMOS realiza o atendimento em até 3 regionais semanalmente, 

rotacionando o atendimento com um dos dois analistas engenheiros de cada regional.  

O projeto TAG fez parte dos serviços de atendimento ao cidadão em transporte 

coletivo e foi executado pela Empresa de Informática e Informação do Município de Belo 

Horizonte – PRODABEL, para ser acessado via plataforma eletrônica ou aplicativo móvel 

(SETCEMG, 2015). O processo da TAG, por ser recente, ainda está sendo debatido pelos 

CRTT, nomeados em 2017. Ainda assim, os espaços de participação social coordenados pela 

AMOS podem auxiliar o cidadão a fazer o registro durante os plantões nas regionais 

administrativas ou reuniões com os CRTT das mesmas. O sistema TAG é responsável por 

alimentar o banco de dados de qualquer atividade interna e de sugestão dos cidadãos. 

Os pontos de atendimento apresentados como: SIU-Mobile, para consulta de 

informações sobre o trajeto, linha de ônibus e tabela de horários; BH Resolve, para serviços 

de atendimento ao cnsumidor, manutenção, limpeza e segurança pública; TAG, pelo sistema 

da AMOS, para comunicar e manifestar demandas do serviço de transporte coletivo; Além de 

mídias sociais e site institucional, compõe as ferramentas complementares ao serviço, de 

domínio público, pela BHTrans, disponíveis ao cidadão (FIG. 23). 
 

Figura 23 – Pontos de atendimento 
 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2018. 

 
Ademais, cabe analisar as interfaces de contato com a AMOS quanto ao estímulo 

a integração da participação social da qualidade do serviço de transporte coletivo. Os atributos 

e fatores de proteção de interesses à participação do cidadão também podem ser usados pela 

organização para impulsionar a qualidade no transporte coletivo e são particularmente 

importantes ao processo de aprendizagem no setor de assessoria para viabilizar o equilíbrio da 

cultura organizacional. O capítulo 4 apresenta o processo exploratório do estudo de caso. 
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Capítulo 4. Estudo de caso: AMOS e CRTT 

 

Entre os vários níveis geográficos do setor público (locais, regionais, nacionais), 

as iniciativas realizadas a nível local na PBH foram um recorte do estudo, a partir de 

observação não participante das reuniões do CRTT, sob responsabilidade da AMOS. O estudo 

de caso como ferramenta de pesquisa de observação não-participante, foi a estratégia 

escolhida pela abrangência de se examinar acontecimentos contemporâneos por observação 

direta e montar uma série sistemática de entrevistas (YIN, 2001). A pesquisa seguiu a 

metodologia exploratória de Marconi e Lakatos (2003) e Yin (2001), e obedeceu as seguintes 

etapas: coleta documental, visitas guiada em campo, organização do material para 

investigação e diagnóstico, observação não participante, entrevista, observação direta 

intensiva, organização do material de investigação, entrevista e análise de conteúdo.  

A mensuração de informações do sistema deve ser representativa à sociedade, por 

isso, este capítulo oferece pistas ao reconhecimento do fluxo de aprendizagem da AMOS e 

relaciona características do design para serviços no sentido de orientar reflexões ao processo 

de inovação organizacional. A abordagem holística do design para serviços auxiliou a 

orientação do tratamento das informações externas e conhecimentos de desenvolvimento 

organizacional, para promover um fluxo de conhecimento compartilhado com os atores 

sociais envolvidos. Tal adaptação metodológica é uma característica do campo de ação do 

design, sobretudo para a criação de cenários futuros, visualização de interações e outras 

ferramentas que possam incorporar melhorias incrementais às práticas participativas.  

Como referência ao estudo proposto, a aplicação do Programa do Design Council 

aproveita o conhecimento dos servidores da linha de frente para promover o alinhamento de 

conhecimento por meio do design colaborativo e da prototipação de ideias com o objetivo de 

melhorar a eficiência e a gestão de risco (UK, 2015). Ao considerar os processos internos da 

organização pública como objeto de estudo, o cidadão é entendido como a principal força 

desestabilizadora que pode atuar na direção da mudança contínua.  

A partir da sustentação de propostas de inovação e iniciativas institucionais 

integradoras ao setor de serviço de transporte, o processo de aprendizagem deve ser 

reconhecido a partir de um diagnóstico eficaz que envolva todos os empregados da empresa. 

Assim, é possível que as soluções dos projetos desde as fases de concepção à implementação 

possam ser aprofundadas para demonstrar algum impacto na entrega completa do serviço. 

Essa proposta é proxima às metodologias de co-criação, co-design e o co-desenvolvimento a 
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serem integradas à gestão como uma oportuna interferência na entrega de serviços à 

população. Entretanto, exigem a participação e proatividade dos servidores para ser efetivo. 

O diagnóstico do serviço foi realizado a partir de uma pesquisa bibliográfica, 

utilizando fontes constituídas por material já elaborado e fonte documental primária a partir 

da observação de campo. Pelo caráter da pesquisa, esta fase apresentou a relevância de 

compor um estudo de caso, justificado como procedimento técnico, visto que não exige 

controle sobre eventos comportamentais em métodos mistos, sobretudo os de observação 

(GIL, 2003). A avaliação de campo foi sintetizada pela visualização de tarefas realizadas 

pelos cidadãos, e sintetizadas em um mapa da jornada do usuário (FIG. 24), para compreender 

o espaço de análise que exigiria um aprofundamento. 
 

Figura 24 - Mapa de jornada do usuário do transporte público 
 

 
 

Fonte: Elaborado pela autora, 2018. 
 

Para validar a discussão, os espaços híbridos de transição foram analisados em 

aproximação ao conceito de acessibilidade, para estabelecer um apanhado resultante da 

organização do material coletado. Em um cenário de intensificação do uso de novas 

tecnologias, o ensaio fundamentou-se na percepção de novas funções articuladas aos suportes 

urbanos ubíquos, também entendidos pela mediação entre as plataformas físicas e digitais das 

redes de pessoas e infraestrutura urbana. O ensaio foi promovido em duas estações de 

transporte coletivo do sistema BRT MOVE no intuito de identificar os aparatos disponíveis à 

utilização do serviço de mobilidade. O cenário proposto para a análise buscou identificar as 

interfaces apresentadas ao cidadão que se desloca de uma região metropolitana para a 

municipal e realiza uma conexão nas estações de integração de transporte coletivo municipal 

para as linhas de ônibus alimentadoras, em direção ao bairro onde trabalha (FIG. 25).  
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Figura 25 – Abrigo de ônibus MOVE Metropolitano Estação Bernardo Monteiro em Belo Horizonte 
 

 
 

Fonte: Elaborado pela autora, 2018. 
 

As estações de transporte coletivo para a rede metropolitana e municipal do 

sistema BRT MOVE apresentam uma identidade corporativa uniforme, com algumas 

características particulares ao modelo de operacionalização do sistema, sendo possível 

perceber a experiência com a marca nos modelos formais e visuais estruturados nos pontos de 

contato com a materialidade do serviço (FIG. 26). As principais distâncias na interação social 

com a acessibilidade está relacionado a troca de informações, encontro e compartilhamento de 

dados a partir do sistema de redes digitais e adequação do design de informação.  
 

Figura 26 - Abrigo de ônibus MOVE municipal Estação Mineirinho em Belo Horizonte 
 

 
 

Fonte: Elaborado pela autora, 2018. 
 

De modo geral, a experiência do cidadão com o serviço está afastado das políticas 

públicas, considerando os pontos de conflito com o serviço: conversão do tempo de trabalho, 
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frustração com degradação de frotas, baixo desempenho do sistema e baixo controle pela 

decisão tarifária. Com base nessas percepções, o estudo buscou compreender os acessos e 

interfaces de comunicação em que a população pode manifestar seu posicionamento em 

relação a esse afastamento da experiência política e experiência do serviço. A manifestação 

individual pode ser realizada a partir de diferentes interfaces adereçadas a tipos de 

atendimento de serviços distintos (FIG. 27). 
 

 

Figura 27 - Interfaces de atendimento do serviço de transporte e trânsito 
 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2018. 

 
Os pontos de interface de atendimento para manifestação popular, quando o 

cidadão não tem conhecimento do serviço de ouvidoria popular, são diretamente com a PBH a 

partir do sistema TAG/SIGESP. Para o cidadão que já conhece o serviço de auditoria da 

AMOS ou conhece algum conselheiro, é possível recorrer a ele para manifestar sua 

insatisfação, dúvida ou sugestão. Muitos representantes comentaram sua dificuldade em entrar 

em contato com a população, enquanto outros valorizaram a possiblidade de divulgar um 

ponto de encontro semanal, onde as pessoas pudessem recorrer ao seu encontro (FIG. 28). 
 

Figura 28 – Interfaces do CRTT 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2018. 
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Este ensaio promoveu uma visualização ampliada da rede de serviços e 

possibilitou o levantamento de alguns pontos de conflito nas interfaces identificadas entre o 

cidadão e o sistema de transporte coletivo, ao passo que possibilitou o direcionamento da 

pesquisa para o estudo aprofundado das reuniões do CRTT. Por isso, foi proposta uma 

segunda fase da pesquisa exploratória com a utilização de algumas ferramentas de 

alinhamento e definição de problemas, como o Mapa blue-print do serviço entre a BHTrans, 

Transfácil e demais empresas envolvidas (FIG. 29). 
 

Figura 29 - Mapa blue-print do serviço  
 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2018. 

 
O mapa apresentado viabiliza o entendimento de diferentes momentos da jornada 

do serviço oferecidos para a empresa BHTrans, desde suas operações de controle e gestão 

operacional e sistematizada da informação, até a experiência final dos cidadãos ao utilizar o 

serviço de transporte coletivo. O mapa favorece um panorama geral das várias interfaces de 

relacionamento interno e externo à empresa gestora durante a jornada do cidadão, presente no 

espaço urbano, e sua relação direta e indireta com alguns profissionais envolvidos. O 

subcapítulo 4.1, “espaços das reuniçoes do CRTT e AMOS”, aprofunda outros espaços de 

relacionamento do serviço com o cidadão. 
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Capítulo 4.1 Espaço das reuniões do CRTT e AMOS 

 

Os gestores operacionais da BHTRANS participam de reuniões intersetoriais, 

momento em que podem defender as propostas apresentadas e contribuir para sanar dúvidas 

da população. Toda reunião se inicia com a capacitação de algum tema aos CRTT, alinhando 

conhecimentos específicos ao transporte e trânsito, e em sequência é dado continuidade ao 

direcionamento das demandas e prioridades da Gestão Compartilhada. Para analisar as 

interfaces da BHTrans e AMOS foram identificados dois tipos de estrutura de gestão, sendo a 

primeira da AMOS com o grupo de CRTT, externos e colaborativos, e a segunda da AMOS 

com o grupo de servidores e demais gerências da BHTrans, internos e desapegados.  

Os critérios utilizados para as análises das entrevistas se iniciaram em desvendar 

os elementos de cultura organizacional, a partir das práticas que estimulam o conhecimento e 

a aprendizagem de suas capacidades, refletindo o conceito da inovação organizacional, com 

interseções que visem a abordagens e melhores experiências práticas. Em relação aos 

membros participantes, os métodos ou etapas das reuniões ordinárias possuem muitas 

semelhanças, e só se diferenciavam na forma que a apresentação se organiza, de maneira 

linear. Dentre os analistas e servidores da reunião do CRTT, a coordenadora é também mestre 

de cerimônia, apresentando a programação que segue as seguintes etapas e duração: 

1o. – Lista de presença e material de acompanhamento da reunião – 0 minutos.  

2o. – Capacitação – 5 a 10 minutos 

3o. – Apresentação das operações realizadas – 15 minutos 

4o. – Demandas em processo de análise – 15 minutos  

5o. – Comentários e sugestões dos CRTT -  3 minutos para cada um 

Os coordenadores acrescentam que todo trabalho é também divulgado para a rede 

de e-mails de todos os representantes do CRTT, para que seja possível chegar na reunião com 

as demandas previamente sabidas. Ainda assim, todos os interessados em participar podem 

levar novas propostas para discutir com os demais representantes e compartilhar explicações e 

comentários dos coordenadores da AMOS quanto ao seu acompanhamento e resultado. A 

divulgação da reunião também ocorre por celular, com plataformas sociais, como o 

Whatsapp, aplicativo de comunicação que é utilizado para apresentar antecipadamente 

dúvidas e questões apenas entre os representantes CRTT e os coordenadores da AMOS.  

A sala utilizada para a reunião é da Coordenadoria de Atendimento Regional 

(CARE-), da qual o coordenador responsável da AMOS, recebe os participantes, distribui as 

atas impressas disponíveis e orienta a assinatura da lista de presença para membros internos, 
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externos e convidados, própria da PBH. A reunião é iniciada quando possui pelo menos 

metade do corpo de representantes (FIG. 30).  
 

Figura 30 - Auditório da Coordenadoria de Atendimento Regional Leste 
 

 

 
 

Fonte: Da autora, 2018. 
 

A AMOS apresenta um nível de profissionalização flexível em torno das 

adaptações e relacionamentos com demais setores, livre à colaboração de toda a BHTRANS. 

Para cada uma das quatro regionais acompanhadas, foram percebidas atmosferas mais e 

menos descontraídos, com a presença de diretores e gerentes convidados para cada regional. 

A programação das reuniões se inicia com a apresentação de um vídeo ou fala reflexiva 

relacionado ao tema de mobilidade, de acordo com o programa de conscientização do setor de 

comunicação da empresa. Na ocasião em que ocorreu a observação de campo, foi apresentado 

a campanha Maio Amarelo, com a animação do Sr. Walker da Walt Disney, de 1950, seguido 

por um breve comentário sobre a responsabilidade dos motoristas viários e pedestres.  

A reunião foi continuada com a apresentação das demandas atendidas ou 

recusadas, com suas respectivas justificativas, e em sequência foram comentadas as demandas 

que estão em processo de análise. A ordem da apresentação das demandas e suas respostas 

pode variar para cada regional, pois os argumentos apresentados são de responsabilidade do 

coordenador responsável da regional como forma de adequar suas preferência pessoais às 

características do grupo de CRTT. Apesar de apresentar um formato flexível, pode também 

atribuir certa identidade aos grupos de regionais mais ou menos politizadas, sendo uma 

limitação para a equalidade do espaço de manifestação populars (FIG.31).  
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Figura 31 – Reunião ordinária na Coordenadoria de Atendimento Regional Nordeste, Oeste e Noroeste 
 

   
Fonte: Da autora, 2018. 

 
As TAGs podem ser apresentadas por uma hierarquia de data de envio, status do 

pedido ou quaisquer característica relevante ao coordenador responsável. A maioria das 

demandas para pedidos de sinalização de trânsito, instalação de pontos de ônibus ou 

modificações para a empresa de transporte, considerando a linha e itinerário, ou ainda a tabela 

de horários são atendidas no período de um mês. As demandas relacionadas ao transporte, no 

entanto, passam pela análise da empresa, podendo ser aceitas ou refutadas de acordo com as 

condições locais, e as demais sugestões são acatadas para análise, podendo ou não entrar em 

um diálogo direto com o requerente, limitando o diálogo aberto com os demais.  

O espaço de diálogo é aberto ao fim, com o tempo de três minutos para cada 

interessado que adicionou seu nome na listra de espera no início da reunião. Portanto, mesmo 

antes da TAG ser formalizada por escrito, qualquer problemas ou comentário pode ser 

encaminhado pela população às reuniões do CRTT, onde a manifestação é compartilhada e 

recebe orientações dos servidores em sequência. Há casos em que as demandas são 

reconduzidas para a reunião do mês seguinte, para que possa ser atualizada como demanda 

aos servidores e, nesses casos, o coordenador encaminha o número da TAG para o requerente. 

A troca de informação entre cidadão e organização é oficializado pelo sistema TAG, 

WhatsApp e Email, representando novos valores aos servidores e ao cidadão com acesso a 

diferentes plataformas digitais não integradas. 

As reuniões são muitas vezes restritas às demandas relacionadas às reuniões 

anteriores, para explicação ampliada das TAGs registradas. Infelizmente, este se mostra um 

longo despendido de tempo para ambos os cidadãos e CRTT, visto que a mesma consulta 

poderia ser feita de maneira independente pelo requerente, com a fiscalização e 

acompanhamento do registro no sistema de software TAG e as dúvidas sanadas no período do 

plantão por telefone ou visita presencial.  
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Apesar da TAG possibilitar uma integração direta com os demais setores e 

gerências da BHTrans, quando registrada online, apenas as TAGs enviadas por email ou por 

formulário escrito em punho à AMOS são respondidas presencialmente nas reuniões 

ordinárias. Além disso, os indicadores que auxiliam a oportunidade de atender as TAGs são 

descentralizadas e participam da padronização estabelecida na Arquitetura Orientada ao 

Serviço, acompanhada pela organização gestora.  

A contribuição de representantes convidados de outros setoriais é marcada por 

falas de encerramento. A reunião do CRTT na regional Nordeste de Maio de 2018, recebeu a 

presença de Couto (2018), diretor de transporte público faz as considerações finais com um 

pedido de participação dos presentes em relação ao serviço de avaliação do trânsito: 
 
[...] Então eu peço a vocês também esse entendimento das dificuldades que a gente 
tem. Nós estamos finalizando alguns estudos de fluxo de alteração de transporte e a 
criação de linha a mesma coisa. Mas eu pediria também o seguinte, eu sei que está 
mantido, as vezes um aumento ou outro em função de alguma expectativa de 
demanda, alguma demora, de alguma coisa etc, a gente (BHTRANS) perde um 
pouco e perde até na forma de falar. Vocês cobrem da gente sim, cobrem da gente 
tudo inclusive respeito. E nós também temos que, claro, de ambas as partes aqui, 
para manter esse ambiente que eu acho que está muito bom  (informação verbal).  

  

Ao final da reunião, alguns representantes reforçam incentivos de liderança e 

representatividade – destacando a importância da representatividade da sociedade que está 

participando e a oportunidade do espaço fornecer esse tipo de empoderamento para que esses 

líderes se sintam à vontade e realmente possam usar o máximo do poder de fala que lhes é 

concedido. Prezotti, o analista responsável pela regional Nordeste, em diálogo na Reunião da 

CARN expressou compreender as necessidades da população e suas barreiras a utilização do 

sistema automatizado pelos TAGs e presencial. Couto (2018), diretor de transporte coletivo, 

comentou a dificuldade que é passar as informações para a população dentro dos interesses 

dos vereadores também. Segundo ele, não se pode transmitir uma informação aos vereadores 

antes de passar pelo CRTT, pois os lados podem relacionar isso como uma vitória de 

mandato, ou acionar uma TAG de insatisfação por ser o principal afetado por essas demandas 

e que mais necessita dessas mudanças.  

Para além das reuniões ordinárias e extraordinárias, o trabalho diário dos 

responsáveis CRTT e AMOS se desenvolve de forma independente. Cada uma das partes é 

acionada penas quando envolve o acompanhamento e visita técnica de uma demanda 

manifestada pelo território, considerando que se de um lado a intersetorialidade possibilita 

uma maior articulação dos setores da BHTRANS, de outro restringe a articulação com os 

problemas complexos enfrentados por cada região.  
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A profissional responsável pela Comunicação e mídia da Regional Nordeste, disse 

em entrevista que “[...] a descentralização levou a centralização da regionais e das temáticas 

de serviços público [...]”, e explica que a estrutura é centralizada ao poder da Acessoria 

Central, e a participação cidadã é referente a gestão temática. “[...] O governo descentralizou 

para centralizar de novo, mas só que por secretaria” (VICINA, 2018). As regionais 

possibilitam que os cidadãos recorram individualmente aos setores temáticos subordinadas às 

secretarias permanentes de atendimentos à saúde, educação, urbanização. Para sintetizar o 

impacto social de atendimento ao cidadão em assuntos de transporte e trânsito, a BHTRANS 

apresenta o histórico de solicitações institucionais recebidas e formalizadas em Boletins de 

reconhecimento das competências e entregas da AMOS para o CRTT (FIG. 32).   
 

Figura 32 - Reconhecimento de competências da AMOS para o Boletim do CRTT 
 

 
Fonte: PBH, 2018. 

 
Ainda assim, a descentralização das regionais pode ser percebida como um grande 

desafio ao acompanhamento dos próprios CRTT. Mesmo com os atendimentos, Silva (2018), 

representante titular da regional Noroeste, manifestou o interesse mobilizar os demais 

representantes dos territórios da regional que representam:  
 
[...] Os conselhos, às vezes, não brigam, não falam e às vezes a população gostaria 
de falar, e a gente como conselheira, e eu sei porque também sou conselheira de 
saúde, a gente fica meio assim também né? E apesar da gente estar aqui na reunião, 
não é? Mas será? Então a gente precisa sim contar com os outros bairros, que deve 
ter muita necessidade e as vezes a gente como conselho não tá nem percebendo né?  

 
A gente não pode ficar só centralizado no local onde a gente tá. Então eu faço aqui, 
para vocês conselho também pra gente tentar ter assim nessas conversas, as vezes 
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um fala um pouco mais essa questão, né? E gostaria que olhassem então, também 
tenho alguns pedidos, mas vou enviar depois por escrito, que tá na própria Lei, né? 
[...] (informação verbal). 

 

Para essa regional a maioria das demandas foram atendidas, demonstrando uma 

fase de flexibilização. Esse momento está atraindo a população, em seus pares, a perceber um 

desestímulo à proposta metodológica de apresentação e a emergência em discutir como os 

CRTT podem ir atrás de novas demandas. Para muitos, o método utilizado pela AMOS no 

processo de diálogo acontece de forma rígida, quando poderia ser mais orgânica e ampla. 

Enquanto para outros, o processo de articulação é um resultado das próprias responsabilidades 

entre CRTTs dentro dos mandatos de 2 anos. A proposta para as mudanças são muitas vezes 

reinvindicadas com falas que chamam a atenção do problema, sem oferecer propostas efetivas 

ao incremento da reunião por exigirem maior tempo dedicado ao tema para orientar sua 

execução. Em momento de fala na reunião do CRTT Oeste, Oliveira (2018), membro do 

território 5, considera que a realização de diálogo dentro das reuniões é restrita e completa: 
 
[...] Mas as TAGs elas são colocadas de maneira pontual, que vai para a BHTRANS, 
que vai jogar o olhar sistêmico para ela e vai jogar a resposta na TAG - em geral é 
assim que está funcionando. O que me preocupa nessa dinâmica é que a questão 
sistêmica, em si, não é debatida dentro da CRTT. Então se tem questões e demandas 
que tem um impacto sistêmico, eu queria que houvesse um formato que eu fico 
especulando, que eu fico sonhando com ele. Como uma possibilidade da gente 
discutir sistemicamente as questões - discutir a ordem sistêmica que organiza as 
respostas para a TAG - e não discutir a TAG isoladamente, né? [...] 
 
Porque se não a gente acaba pensando numa região sem sujeito, em uma região sem 
dinâmica cultural, sem dinâmica urbana. A gente acaba pensando, pela via. Tem um 
autor que, particularmente, é muito caro pra mim, que é o Eduardo Alcântara 
Vasconcelos, da sociologia do trânsito, (que diz que) não dá pra pensar o trânsito e 
engenharia de trânsito sem sujeito. Aí a ideia das ligações, a gente não discute aqui a 
política da ligações das regiões; a ideia dos tempos, ou seja, a gente naturaliza que 
tem um dia útil que tem que ter uma frequência e um sábado e um domingo e um dia 
atípico que tem que ter uma outra frequência  (informação verbal).  
 
[...] Então, em uma última instância, a mobilidade de transporte público é para o 
trabalho, é dar serviço para o trabalhador, logo, o serviço é para o trabalhador, logo 
a cidade é para o cidadão, não para o trabalho. E nesse sentido, pra fechar mesmo, 
né? Como que eu possa pensar uma política de cidade colada com a mobilidade, em 
que não a gente fique coletando demandas isoladas né? Mas ao menos política 
pública em mobilidade pensando, grande política pública pela indução de demanda 
né? De forma que o lazer como direito deveria estar contemplado na ideia de 
mobilidade, a cultura deveria estar ligada a ideia de mobilidade, de forma a haver 
menos fragmentada e mais intersetorial o nosso papel - não só no sentido de opinar e 
de consultar coletivamente, mas de pensar junto às políticas dessa cidade  
(informação verbal).  

  

É importante ressaltar que essa fala foi essencial para a dissertação, além de 

complementar características similares percebidas pela observação não participante em outras 
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reuniões regionais, em que o formato da reunião também foi questionado quanto o seu 

potencial de colaboração. É interessante refletir sobre a necessidade de buscar novos modelos 

metodológicos que se afastem do recorte territorial e possibilitem a análise sistêmica do 

serviço. A participação de Oliveira (2018) foi densa para o tempo de três minutos que lhe foi 

cedido e a AMOS se posicionou em sequência com a fala da coordenadora Belo (2018):  
 
[...] Você pode sim e deve sugerir um novo formato. A reunião é de vocês, tá? 
Quando eu digo para não interromper a apresentação é pelo o seguinte. Toda 
demanda é respondida lá na Regional pelo analista, pelo gerente da regional, em 
seguida vai para a Diretora. Aí a Diretoria analisa e só depois mostramos para vocês. 
Estão aqui (presentes na reunião) o analista, o gerente dessa regional e os 
representantes de todas estas diretorias exatamente para tirar essas dúvidas. [...] Vou 
falar de novo sobre o atendimento presencial onde todas as quintas feiras à tarde, 
aqui na sede, de 15 às 17 horas. Este atendimento é para a CRTT e para o cidadão. 
Estão aqui no atendimento presencial: o analista da regional, o CRTT indicado pela 
prefeitura e o coordenador da assessoria de mobilização social dessa regional, que é 
o Cláudio  (informação verbal).  
 

Apesar de destacar a participação dos CRTT quanto às possíveis interfaces de 

diálogo com a AMOS, foram percebidos várias possíveis formas de distanciar o tema da 

mobilidade da responsabilidade da BHTRANS. Nesse sentido, cabe destacar a importância do 

Conselho Municipal de Mobilidade Urbana – COMURB propicipar outros ambientes de 

discussão. O grupo executivo de representantes do COMURB se reunem sem população para 

discutir os principais temas que devem ser considerados nas reuniões futuras, baseado nos 

indicadores de mobilidade OBS-Mob, e formalizam uma ata a ser apresentada para discução 

com a população nas reuniões públicas.  

Os membros representantes do COMURB são formados pela Diretoria de 

Planejamento e Informação e de Transporte Público e Viário da BHTRANS, Secretarias da 

PBH (SMAPL, SMAPU, SARMU, Secretaria Municipal Adjunta de Lazer, e a CBTU), 

ONGS (ITDP - Instituto de Política de Transporte e Desenvolvimento, NBH e Mudevi - 

Acessibilidade), Sindicatos e Associações (SETRA - Sindicato de Empresas de Transporte de 

passageiros de BH, SINDPautras, AMALOU, Associaçao dos moradores de Lourdes, 

ACMinas e Beta Engenharia, CTT/SME-MG, SETCEMG/FETMG, MinasPetro e CDL/BH - 

Câmara de Dirigentes Lojistas de BH) e Universidades (FUMEC e CEFET).  

Um dos principais valores em reuniões como a do grupo de trabalho do ObsMob 

são os direcionamentos e abordagens que cada membro integrante coloca, promovendo 

contribuições interdisciplinares. A unidade da reunião é restrita a manutenção de indicadores 

aos bancos de dados disponíveis ao momento.  
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Capítulo 4.2 Análise das entrevistas 

 

Um dos grandes desafios percebidos durante a análise das interfaces de 

relacionamento com o sistema de transporte coletivo foi a integração entre os espaços de 

articulação com a população, realizados por meio de (FIG.33): (1) Plantões de atendimento 

nas coordenadorias regionais, com frequência semanal; (2) Conselhos mensais com os CRTT, 

em reuniões ordinárias e extraordinárias, no início de cada mês; (3) Conselhos das 

representações municipais do COMURB e COMPUR, ao fim de cada mês; (4) 

Monitoramento e revisão participativa do PPAG, 30 dias após cada quadrimestre; (5) 

Reuniões do Obs-Mob anualmente; (6) Conferência Municipal de Política Urbana, com 

ocorrências variadas.  
 

Figura 33 - Articulação integrada das interfaces de manifestação pública 
 

 

Fonte: Desenvolvido pela autora, 2018. 
 

Um aspecto crítico das reuniões ordinárias do CRTT é o desligamento das metas e 

indicadores de mobilidade, por demonstrar o desinteresse em relacionar as demandas a uma 

visão mais ampla do sistema operacional atrelado ao planejamento estratégico do município. 

Belo (2018) comenta a respeito da participação isolada dos CRTT e COMURB em diferentes 

reuniões: “[...] então estes representantes participam lá, e assim, tem o fórum de mobilidade 

também. Tem interferência? É claro que tem. Mas a gente está lidando muito pouco com isso 

ainda. Nós estamos devendo a relação com o SIS-MOB [...]” (informação verbal). Apesar 

disso, é valorizado todo o tipo de proposta de participação popular por serem complementares 

quanto aos objetivos e grau de relevância no sistema como um todo, demonstrando certo 

potencial de integração de novos bancos de dados com sugestões da comunidade externa.  



Design para Serviços Públicos: o sistema de transporte coletivo em Belo Horizonte	 154 

No âmbito das reuniões com a comunidade, Silva (2018) ressalta que muita coisa 

mudou em relação ao engajamento e participação do CRTT, que atualmente detém um espaço 

de fala pública muito maior do que outrora. Durante as reuniões ordinárias acompanhadas no 

estudo de caso, em 2018, foi confirmado com alguns representantes do CRTT e COMURB 

que os formatos de reunião antigo não estimulavam a abertura crítica da população, havendo 

uma participação baixa da sociedade até 2016 – quando houve a necessidade de mudança pela 

BHTrans em atender a um maior espaço de manifestação pública nas reuniões regionais.  

Este fato é ilustrado durante as últimas eleições para representações de CRTT, em 

2017, em que foi demonstrado que “[...] participação da sociedade é mínima, tinha vereadores 

e ex vereadores instruindo o voto de seus cooptados e para ser eleito precisa-se de estratégia 

[...]” (LUIZ, 2017). A legitimidade de construir uma autonomia local do transporte 

dificilmente conseguiria ser alcançada por modelos que priorizem o poder de mercado das 

empresas, com a redução da oferta e manutenção da busca pela legitimidade técnica 

estabeleceida pelo poder público (VELOSO, 2015, p. 97). O posicionamento dos servidores é 

de especialista, mesmo que sejam evidenciados uma relação de aprendizagem com as ideias 

recebidas pela TAG. 

Com essa preocupação, o supervisor Silva (2018) destaca a importância da 

participação da população às reuniões do CRTT, principalmente dos jovens. Uma 

oportunidade de acompanhar os analistas e técnicos que "[...] realizam as pesquisas que dão 

subsídio ao presidente da BHTRANS, com a comunidade das regionais [...]”. O coordenador 

conta que na época, as reuniões eram sediadas em escolas públicas de cada regional. E as 

explanações eram dos apresentadas opções não compensatórias aos usuários. Segundo ele, 

quem sofria eram os servidores apresentadores, que como ele, estavam sujeitos à diversas 

reações dos usuários em nome da empresa. Onde sugere que os princípios éticos do trabalho 

conduziram a mudança do formato, principalmente quando as reuniões migraram para as 

sedes administrativas.  

Em entrevista a Paulo José Martins da Silva (2018), o coordenador levantou 

reflexões sobre a legitimidade de trabalhadores11 do sistema de transporte, sugerindo que os 

servidores e funcionários das empresas indiretas não deveriam pagar pelos serviços de 

transporte e trânsito, sugerido parte das gratuidades garantidas como direito social. Esta 

questão, porém, é um questionamento presente desde o século passado, com o serviço de 
                                                

11 Direito já contestado também por outros funcionários de outros segmentos como, funcionário dos correios, 
oficiais de justiça, policiais, funcionários do Ministério do Trabalho, Polícia Militar, entre outros, que não 
recebem mais a gratuitdade. 
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bondes e foi objeto de análise do documento de Pré-conferências: a cidade que somos - 

Discussão geral sobre a cidade, 2001-200212. Em relação a esse tópico, mesmo durante a 

jornada de trabalho, alguns setores como os agentes de trânsito e analistas de operações da 

AMOS, já circulam com gratuidade, fazendo uso do transporte privado da empresa para 

otimizar o acesso e atendimento de vistoria à todos os pontos da cidade. A sede, localizada no 

Buritis, é o ponto de deslocamentos diário para os analistas da AMOS realizarem os plantões, 

seguidos de reuniões ordinárias e extraordinárias na primeira quinzena do mês. Ao longo do 

dia e noite as principais atividades executadas podem ocorrer na sede Central, na sede 

regional, e nos locais que demandam visitas diagnósticas e acompanhamento de obras.   

O supervisor destaca outros pontos positivo do mandato de Alexandre Kalil 

(2017-2020), que antes de aumentar o preço da tarfa de ônibus ao contribuinte, controlou os 

custos com base nas empresas consorciadas. O sistema patronal (formado pelos sindicatos das 

empresas de ônibus), em contrapartida, respondeu ao congelamento do custo como uma 

ameaça a seu modelo de negócios e interrompeu o contrato dos profissionais trocadores de 

todas as linhas do turno da tarde e noite, disponibilizando o serviço de recarga eletrônica 

apenas até o horário de meio dia e meia pois o sistema só pode ser manuseado pelos 

funcionários trocador de ônibus. Situações assim desencadeiam em desequilíbrios para as 

diretrizes outorgadas pelo BRT e demais ônibus – e demonstra as condições de trabalho na 

qual os operadores de transporte são subordinados. Casos como esse são recorrentes enquanto 

forem abonadas as multas por ocasião de quebra de contrato pelas empresas de ônibus.  

A conversa com o supervisor Paulo Silva (2018) foi conduzida para questões de 

melhoria para a integração física da própria estação, tendo destaque para atuação da equipe de 

operações de trânsito coordenada por ele e responsável por orientar os trajetos a serem 

realizados ao longos do sistema de rotas viárias em recentes obras do viaduto B, no bairro 

Lagoinha, Zona Leste da cidade. Atualmente na estação São Gabriel são realizadas pesquisas 

de evasão da estação física por técnicos e analistas, para orientar a construção do acercamento 

da estação. Ao longo dos 20 anos como servidor da BHTrans, Silva (2018) mencionou que 

uma das mais recentes atribuições da estação foram o estacionamento para os servidores e o 

estacionamento para os próprios ônibus, ambos solicitações apresentadas à população em 

reuniões extraordinárias, como solução para os atrasos de saída dos ônibus em linhas 

alimentadoras, quando a garagem dos ônibus era localizada nos bairros. 

                                                
12 A Conferência foi realizada pelo Conselho Municipal de Política Urbana e pela Secretaria Municipal da 
Coordenação de Política Urbana e Ambiental (PBH, 2003). 
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Com a destituição de cargos de confiança previstos pela AMOS em 2008, Michael 

Vieira Rosa passou a ser coordenador-chefe (MINAS GERAIS, 2008). Em 2013, Leonardo 

Alves Lamounier foi nomeado para a função de Chefe da Assessoria de Mobilização Social 

da BHTRANS, e em 2017, Belo (2018) passou a ocupar o cargo comissionado, antes das 

novas eleições para representação do CRTT (PBH, 2017c). 

A definição de prioridades da AMOS está em receber o cidadão, atender às visitas 

técnicas e acompanhar a execução da demanda até a apresentação dos resultados e mediação 

de novas demandas, cumprindo assim, uma agenda mensal cíclica. Cada coordenador da 

AMOS pode mediar as reuniões ordinárias de forma personalizada, mas o formato mantém 

um padrão de abordar o número da demanda TAG, com a descrição da proposta operacional, 

status (implantado, em análise e atendida) e resposta, especializada pelo endereço referente. 

Em entrevista a esta pesquisa, a coordenadora-chefe da gestão da AMOS explica 

que as TAGs são direcionadas pela secretaria da regional para às Diretoria específica, que 

delegarão as considerações necessárias à uma das cinco gerências organizadas no sistema. 

“[...] O CRTT ou o cidadão, quando faz uma solicitação e é registrada no TAG, recebe, 

imediatamente após o registro, uma senha, por email, para acompanhar a solicitação [...]” 

(BELO, 2018). Quanto ao recebimento das TAGs por escrito, explica (BELO, 2018): 
 
[...] (a diretoria), por sua vez, manda para a Gerência Regional para que o analista vá 
até o local, faz ali uma vistoria naquele local, ele elabora um projeto operacional 
para aquele local - que muitas vezes, tem que mudar a circulação, e se for mudança 
de circulação, por exemplo, antes de implantar tem que levar até a comunidade para 
a comunidade aprovar aquela mudança de circulação (informação verbal).  

 

Belo (2018) destaca o potencial dos CRTT em traduzir o olhar técnico e social do 

serviço de transporte, ao passo que o cidadão pode consultar os plantões das regionais para 

buscar esclarecimento sobre sua manifestação. Com a participação dos analistas nas reuniões, 

o intercâmbio de experiências ocorre a partir de falas e intervenções dos demais setores e 

representatividades ao interagirem com a proposta temática das demandas apresentadas 

durante as reuniões ordinárias. Contudo, pedidos enviados diretamente na plataforma da TAG 

não recebem o mesmo acompanhamento minucioso dos servidores, exigindo que a mediação 

seja feita por escrito e entregues à AMOS, para que sejam abordados nas reuniões.  

Quanto a participação do cidadão, Belo (2018) ressalta a importância da 

intersetorialidade para o retorno imediato, com satisfações do próprio setor responsável para 

além do engenheiro e analista de comunidade que representa a administração regional. A 

AMOS destaca a intenção de minimizar os problemas apontados pelos CRTT no sentido de 
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aumentar a segurança das pessoas no trânsito. Quanto à frequência, Belo (2018) reforça a 

acessibilidade das secretarias regionais: 
 
[...] Então, estas três pessoas estão lá na regional uma vez por semana no turno da 
manhã ou à tarde, tem um calendário, para atender tanto ao CRTT quanto à 
comunidade. Por que? A pessoa chega, ela faz a solicitação, o analista explica o que 
é possível. Se não é possível ele já dá ali uma sugestão. Se for o caso já corre lá e 
faz a vistoria. E o coordenador, claro, ele vai, se for o caso, ele já registra o TAG ali 
e ele leva o comprovante (informação verbal). 

 

O reconhecimento das trocas facilitadas pela participação presencial é destacado 

por Belo (2018) “[...] à medida em que participam, eles (CRTT) já trazem para nós várias 

sugestões. A gente tem crescido muito mesmo pois ele tem um olhar de fora. Mesmo ele 

estando dentro da BHTRANS ele tem um olhar diferente do nosso que estamos no dia-a-dia 

[...]”. O aspecto da auto-avaliação é particularmente interessante na transferência de 

conhecimento ao conhecimento interno da AMOS. Sobre as auto avaliações, Belo (2018) 

mencionou: “[...] Nós fazemos avaliação semanal do nosso trabalho. Esta é uma avaliação que 

já é reservada na nossa agenda. Quando acontece, [...] ou a gente acha que pode melhorar 

alguma coisa, nós fazemos essa avaliação inclusive extraordinária [...]” (informação verbal).  

A ASCOM - Assessoria de Comunicação Social do Município, representa o setor 

de comunicação de toda BHTRANS, sendo responsável também pela publicação de um jornal 

interno e divulgação para a comunidade externa, as principais atividades realizadas. Belo 

(2018) explica:  
 
Nós trabalhamos com o facebook na própria página da BHTRANS, porque precisa 
informar né? Você tem o Tweeter, então você tem vários espaços de articulação 
trabalhados na Assessoria de Comunicação e que precisa circular, precisa sim. Nós 
temos um jornalzinho interno que chama circulando, que dá toda manhã que mostra 
onde a CRTT reuniu, o que discutiu, trás as fotos, e mostra a empresa como um todo 
o que ele está fazendo. Disso, assim, trás bastante sugestão boa para a gente (dos 
outros funcionários) dos próprios internos. Claro que tudo pode melhorar mas dentro 
do poder público é tudo muito difícil  (informação verbal). 

 

A gestão compartilhada da mobilidade tem como referência os 40 territórios 

administrativos e todo o mês são abordadas as demandas no sentido de refazer as 

necessidades, reescrever e reapresentá-las. Por isso, a coordenadora da AMOS também 

considera que a análise financeira das regiões pode sugerir a viabilidade ou não dos projeto, 

conhecimento este apenas em função dos coordenadores das AMOS e analistas da secretaria 

de obras. “[...] Isto é assim, não tem nem este nem aquele projeto: nós acompanhamos ele (o 

projeto operacional) desde o pedido até a implantação ou até o encerramento, porque nem 

tudo é possível [...]” (BELO, 2018). O acompanhamento mensal do sistema TAG identifica o 
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percentual de meta de execução, a quantia de recurso financeiro disponível e qual o gargalo, 

assinado pelo secretário - com a realidade da sua pasta ou agenda financeira relacionada ao 

PPGA. As atividades de operação do CRTT são orientadas por 35% dos recursos da 

BHTRANS pelo PPGA e segundo Belo (2018):  
 
[...] O maior recurso (da AMOS) é mais o recurso humano, o que a gente usa. A 
CRTT, hoje, para implantar os projetos da CRTT, aí eu já estou falando de recursos 
financeiros. Ela tem 35% da verba da BHTRANS para implantação dos projetos da 
CRTT. Obviamente a gente não consegue implantar todos os projetos, né? Mas 
assim, a gente prioriza alguns projetos. A própria CRTT prioriza alguns projetos. E 
nós temos 35% para a CRTT, 35% para os institucionais, que são parlamentares 
entre outros, né? Igreja, né, etc. E o restante (30%) são as implantações e os projetos 
da própria empresa  (informação verbal).  

 

Contudo, em articulação ao relatório de análise de execução orçamentária, 

apresentado pelo NBH (2018), nenhum investimento foi aplicado para Programas de 

Qualidade no Transporte de Serviço ou BH Inclusiva, Segura e Cidadã. A autonomia 

mencionada pela coordenadora foi publicada pelo regimento interno da CRTT (PBH, 2017d; 

MINAS GERAIS, 2017) mas não foi demonstrada dentro da prestação de contas do governo. 

Com os quais foi possível confirmar, informalmente, com outros servidores, o fato de 

questões sociais serem uma prioridade do último ano de governo para demonstrar esforços à 

melhoria da qualidade no sistema de atendimento ao cidadão. Quanto a isso, Belo (2018) 

ressalta a importância do controle de outras diretorias no acompanhamento intersetorial: 
 
[...] Todos eles né, nós temos nas reuniões a presença de todas as diretorias da casa. 
Além de nós, né, um representante de cada diretoria da casa, vai lá um representante 
da Secretaria de Participação Popular, que é a antiga secretaria de Gestão 
Compartilhada, né? Que eles é que nos orientam, praticamente a gente faz um 
trabalho em conjunto. O nosso trabalho é validado por eles também, né? 
(informação verbal) 
 

Essa condução foi percebida como uma maneira de examinar os procedimentos 

realizados no setor, sendo similar ou alinhado à manutenção da cultura de qualidade presente 

desde a década de 1990. Sobretudo, foi percebido que a condução das rotinas reforçam a 

produção do serviço sem sua ligação com o planejamento do sistema, ou mesmo do mandato 

de cada CRTT. Belo (2018) ressalta as características apresentadas por cada uma das 

regionais, mas diz que não pode compartilhar sua opinião por não serem informações oficiais. 

Contudo, por não terem sido identificadas tais esforços, é possível dizer que as reuniões 

ordinárias tem uma parcela de participação mais tímidas à contribuição da cultura 

organizacional, mesmo apresentando um forte acompanhamento dos representantes do CRTT, 

que representam a população de cada território regional. 
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 Para compreender melhor as prioridades orientadas em cada regional, a 

população deve ser capaz de perceber as melhorias a partir dos resultados aplicados em 

práticas cotidianas, que podem ser dados organizados pelas pesquisas de Origem e Destino. A 

análise do sistema está relacionada aos relatórios apresentados pelo demonstrativo físico e 

financeiro de programas por área de resultado e eixo do Plano Plurianual de Ação 

Governamental (PBH, 2018g). Como mencionado, o planejamento do último quadrimestre do 

ano de 2018 e a reprogramação orçamentária não registraram nenhum investimento da 

BHTRANS relacionado as metas 005, de Implantação de ferramentas de transparência e 

participação popular da mobilidade urbana com foco na auditoria do sistema de transporte 

público, e 006, de Gestão democrática da mobilidade COMURB e CRTT. Com isso, 

representa a ausência da atuação desses mecanismos de comunicação com a população, e 

principalmente a falta de efetividade das decisões propostas por esses espaços participativos. 

Com a intenção de compreender melhor essas dinâmicas, frente a todas essas 

considerações, foi proposto uma oficina de alinhamento entre os servidores participantes da 

AMOS com os CRTT. A proposta foi apresentada como um encontro avulso às reuniões já 

realizadas pela AMOS e considerou as qualidades de algumas ferramentas de design para 

serviço, no âmbito de consulta aos membros internos e externos à organização. O convite foi 

feito a partir de um programa de conteúdos a serem realizados em uma oficina de co-criação 

com os representantes do serviço (APÊNDICE 4). 

A indisponibilidade da AMOS em participar de novas reuniões não favoreceria a 

efetividade da proposta apenas com os CRTT e por isso não foi apresentado às comissões. 

Para que a criação coletiva com os representantes da organização seja efetiva e estimule mais 

confiança, a oficina deveria ser apresentada como parte de uma proposta maior. Ao passo que 

a ideia de estabelecer o reconhecimento das características de cada intervenção regional, 

apresentadas durante as reuniões do CRTT, poderia servir como um conhecimento aos 

cidadãos, à organização e seus servidores.  

A interpretação metodológica serviu para coletar e mapear uma séria de conflitos 

que demonstram as possibilidades de atuação ou não do designer de serviço, mesmo sem a 

operacionalização concreta da proposta inicial por limitações dos participantes da pesquisa. 

Apesar da oficina não ter sido realizada, tem-se um insumo de análise que pode ser mais rico 

que a própria oficina, porque tudo na cultura organizacional indicia que, ainda que a oficina 

fosse realizada, ela poderia ser implementada apenas como uma atividade isolada.  
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Capítulo 4.3 Análise de resultados e discussões  

 

O modelo gerencial de modernização da gestão pública do século XXI atravessa 

três dimensões de reforma, orientadas à administração pública, cultural e de gestão. A “[...] 

cultural é baseada na mudança de valores burocráticos para valores gerenciais e a dimensão 

gestão visa concretizar as ideias gerenciais, oferecendo à sociedade serviços públicos mais 

eficientes e mais baratos, controlados e com melhor qualidade [...]” (SILVA, 2013, p. 35). A 

ação dos indivíduos em criar novos valores por relacionamentos criativos, contribuem com 

mudanças das rotinas e processos padronizados da economia industrial. O principal reflexo do 

conhecimento na economia é o racionício pela qualidade dos serviços, baseado na qualidade 

do resultado, na avaliação social do grupo de cidadãos ativos e no desenvolvimento pessoal 

dos participantes (GARDIEN et al., 2014). 

O. Junginger (2018) e Dougherty (2016) propõem um pensamento integrado, que 

decodifique a participação dos cidadãos, consulta e a ideia de engajamento, em uma 

responsabilidade compartilhada pelos resultados públicos. É comum entender o engajamento 

em respeito ao interesse do cidadão em ser consultado para um vasto número de questões 

urbanas, porém Dougherty (2016) destaca a criação de tal mito, visto que o engajamento do 

cidadão não diz respeito à participação em reuniões ou o valor de suas participações como 

consultores.  

O interesse do cidadão em ser consultado está relacionado ao fato de serem 

ouvidos ou haver tal disponibilidade quando fosse necessário manifestar a qualidade do 

serviço, e por ser uma individual, o cidadão pode questionar os espaços disponíveis a sua 

participação. Sendo possível ainda, distinguir a integração de sua participação presencial e 

digital, por meio das plataformas de TIC, como uma possibilidade de ser consultados e expor 

sua opinião em recursos com o mesmo fim. Contudo, vale lembrar que o acesso à tecnologia e 

a construção de resiliência social não são características passíveis de serem definidas por 

meio de um modelo experimental ou uma simulação de antecipação à erros, por se tratarem de 

problemas complexos da realidade contemporânea.  

As considerações atribuídas à grupos de ações práticas podem oferecer 

importantes encaminhamentos ao estudo dos processos de aprendizagem da AMOS, 

principalmente no desenvolvimento de orientações ao bem-estar comum. Os princípios 

baseados em experiências práticas destacados por Terra (2005), poderiam ser relacionado às 

metodologias de design thinking caso fosse estabelecido uma continuidade de sua aplicação, 

contemplando, por exemplo, oficinas de co-design entre AMOS e CRTT.  
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Em análise as experiências dessa pesquisa, são incentivados princípios como: a 

valorização da comunicação oral da reuniões ordinárias e extraordinárias; o desenvolvimento 

de regras coletivas para a participação da comunidade, com estímulo à tentativa e erro; o 

desenvolvimento de mapas de especialização e competências dos indivíduos dentro e fora da 

organização, com quadros detalhados com o que foi elaborado; o reconhecimento de 

diferentes níveis de participação; a liderança por atitude, com a criação, treinamento e 

motivação de um grupo central que proponha a integração da participação popular; o esforço 

em estabelecer propósitos claros ao CRTT e à sua história de participação social, além de 

metas e objetivos específicos para a comunidade; a apresentação do que for deliberado e o 

monitoramento do nível de atividade e satisfação do envolvimento dos CRTT e da população 

com o resultado. Estas são algumas propostas para destacar o caráter orgânico e 

multimensional possibilitado pelo design para serviços durante o estudo de caso apresentado.  

De acordo com Carvalho e Tonet (1994),  os elementos da cultura organizacional 

devem ser considerados durante o decurso da realização de programas de inovação, para 

ampliar o compromisso e motivação dos envolvidos, justamente por serem causas 

determinantes ao condicionamento do comportamento das pessoas e dos grupos.  

Alguns elementos da cultura organizacional são facilmente identificados na 

BHTRANS, para além da imagem corporativa, e são apresentados a seguir (FIG. 36).  
 

Figura 34 – Pressupostos norteadores dos modelos mentais 
  

 
 

Fonte: Adaptado de Carvalho e Tonet, 1979. 
 

O fortalecimento da identidade da marca da empresa pelo processo de 

modernização e progresso tecnológico de atendimento de demandas deliberadas pelas 

direções torna-se cada vez mais claro ao longo dos anos. Contribuíndo com outros valores 

percebidos como características comuns da organização, muitas vezes representadas pelas 
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gerências e demais cargos inferiores à direção. Da mesma forma, a demonstração dos 

impactos efetivos dos programas em mobilidade, já demonstrado pelas ações da NBH (2018), 

são contrários ao discurso da BHTRANS. Fica claro que muitas crenças não são compatíveis 

com a prática. Entre todos estes elementos, ao longo de todos os anos da empresa, os mesmos 

empregados experienciaram várias situações e guardam relação às crenças que são defendidas 

hoje, como o consciente coletivo cultural abordado por Carvalho e Tonet (1994). 

Os ritos são diferentes para cada interface da organização, sendo composta por 

processos de licitação, entrada de novos servidores via concurso público, premiações internas, 

elaboração de endo-marketing, e também quanto aos códigos de vestuário e a rotacionalidade 

das coordenações e gerencias entre as regionais administrativas.  

Algumas relações de trabalho podem ser tabus, como o uso de transporte privado 

para circulação, ao passo que não são fornecidos benefícios na parcela de gratuidade do 

serviço de transporte público, como uma via potencial de empatia ao que é vivenciado pelos 

cidadãos. O encontro sugerido à coordenadora da AMOS com a presença das mesmas 

representações e demais interessados em participar da proposta, em uma data alternativa à das 

reuniões, se mostrou uma situação tabu, que influenciou algumas limitações à pesquisa. 

Considerando que os servidores entrevistados estão na empresa desde 1994, 

entende-se que esses profissionais acompanharam todo o desenvolvimento de normas e 

procedimentos conduzidos com as vias possíveis aos objetivos de cada período 

governamental e também estabeleceram um diálogo diversificado com os demais servidores, 

de acordo com o papel atribuído ao momento, para a gestão da empresa.  

O vínculo flexível entre a comunicação formal e informal, é decorrente de anos de 

convivência entre o que pode ser entendido como o limite de cada “[...] relação de ajuda, 

simpatia, compadrios, conspirações e conchavos, boatos ou outras semelhantes [...]”, como 

principal forma de acelerar o processamento das informações e a experiência profissional é 

reforçada por capacitações complementares, de pesquisa acadêmica (CARVALHO; TONET, 

1994, p. 143).  

As missões oficiais são eventos de reciclagem no âmbito administrativo ou 

técnico que promovem a fertilização cruzada de conhecimento dos servidores públicos ao 

participar da participação em Conferências, Congressos e eventos relacionados, com 

iniciativas até do próprio poder público como o Congresso dos Municípios, associada ao 

Seminário de Cidades Inteligentes. Vale dizer que o Diário Oficial do Município divulga as 

indicações dos benefícios para os Municípios. 
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Através dos depoimentos colhidos em entrevistas, os dados foram analisados com 

o que configura estratégias possíveis para as dinâmicas do setor apresentadas quanto 

(CARVALHO; TONET, 1994): a criação de uma cultura propícia à qualidade, relacionada à 

experiência dos servidores; a aquisição de tecnologia adequada com uma configuração de 

troca de informação entre cidadão e organização, bem como do servidor para a organização; 

novos modelos participativos atrelados ao engajamento e participação do cidadão, a partir do 

TAG e formato da reunião com a reflexão de oficinas práticas de alinhamento; e a formação 

de quadros para a gestão e melhoria no desempenho se relaciona com as prioridades das 

regionais. Para que a partir de todo conhecimento construído assim, sejam mapeados 

possíveis caminhos ou cenários futuros aos modelos sociais que dão forma à como a 

organização compreende seu papel e às práticas de design que podem ser promovidas por ela.  

Ao mesmo tempo, as principais limitações para compreender a cultura 

organizacional da BHTrans estão relacionadas ao tempo de pesquisa e contato com a empresa. 

Foi constatado uma vasta oportunidade de atuação do design para serviços em vários setores 

econômicos do poder público, com atividades de reflexão e treinamento ao índice de 

qualidade almejado pela organização, como possibilidades metodológicas que não interferem 

diretamente na estrutura da organização, mas se relacionam à oportunidade de atuar em 

conjunto com os membros de uma organização.  

Com as observações de campo é aparente que os participantes de algumas 

regionais, como os representantes do COMURB, compartilham de diferentes níveis de 

sensibilidade e percepção política sobre os mecanismos cívicos. A experiência atribuída à 

participação política sobre um espaço para se manifestar e discutir problemas urbanos de 

forma sistêmica é argumentado por alguns membros do CRTT, mesmo que estes não sintam 

autonomia para tal. A exemplo do comportamento apresentado pelos representantes da 

COMURB e de outros membros presentes em reuniões executivas do COMPUR e encontros 

educacionais e de capacitação promovidos pelo governo e aberto à sociedade civil. 

De modo específico, o conteúdo da organização analisada é sugestivo para 

desenvolver uma plataforma de contribuições às reuniões do CRTT, na tentativa de 

estabelecer um diálogo mais fluido com a sociedade e estimular dinâmicas práticas para sua 

resolução. A reflexão foi compartilhada com alguns servidores da PRODABEL que 

confirmaram a ausência de um indicador de gestão interna que possa aproveitar das rotinas e 

planejamento do serviço. A aplicação de comentários adicionais no banco de dados do 

sistema informatizado é registrado como uma nota explicação, chamada de collocation, da 
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qual nenhuma equipe é responsável pelo tratamento dos dados adicionados e não é atribuído 

como uma informação hierarquizada para ser direcionado à outros setores.  

A AMOS, como espaço de mobilização social, é propício para a condução de 

novas pesquisas a serem desenvolvidas com a população em relação às interfaces de 

comunicação com o governo. Ao considerar a possibilidade de intervir na realidade e ao 

mesmo tempo buscar a transformação dos ambientes é possível levantar questões centrais que 

jsutifiquem uma aplicação metodológica de pesquisa-ação no setor público. Contudo, essa 

abordagem exige um logo tempo de acompanhamento, por demandar uma análise situacional 

bem planejada de forma a identificar outras manifestações absorvidas pelas relações de 

trabalho a serem realizadas.  

Ainda com o curso de todas essas sugestões, a empresa gestora poderia 

encaminhar a identificação das competências dos servidores envolvidos, para possibilitar a 

absorção destas informações como conhecimento pela empresa, para efeito da rede criada. 

Independente dos efeitos operacionais surtidos, a flexibilização das dinâmicas com o cidadão 

poderia ser um benefício de aprendizagem para a gestão de conhecimento interno à 

organização, além de propiciar o engajamento da população em um arranjo de conhecimento 

entre o cidadão e a rede de transporte. Os bons resultados do setor poderiam impulsionar a 

atenção dos gerentes e diretores administrativos a ampliarem a integração com a prefeitura e 

visar a melhoria de desempenho do serviço.  

Em última análise, ao considerar as características propostas por Mintzberg 

(1995), a estrutura, filiação, relacionamento e tipo de estratégia são abordagens que impactam 

diretamento o processo de aprendizagem de uma organização. A cultura organizacional está 

relacionada à oportunidades de articular iniciativas de desenvolvimento organizacional e o 

desenvolvimento de pessoas em processos operacionais, como foi proposto por Gonzalez e 

Martins (2017). Reforçando alguns conceitos apresentados por Zahra e George (2002) 

destacam-se: (1) a experiência adquirida com as atividades práticas de aprendizagem; (2) a 

reação aos estímulos internos e externos; (3) os mecanismos de integração social; (4) o fator 

de eficiência em promover um processo sustentável; (5) a extensão de novas capacidades 

dinâmicas a convergirem à uma unidade de análise. Estas iniciativas são significativas para 

refletir a condução de estímulos ao reconhecimento da cultura organizacional.     
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DISCUSSÕES DO TRABALHO 

 

O design no Brasil se intensificou a partir dos anos 1960, e em 1970 a atividade 

projetual do capitalismo tardio não estava restrita à fabricação de produtos pelos processos 

industriais frente a multiplicidade de novas especializações do design (BONSIEPE, 2011). 

Apesar da distinção do conceito do design como domínio da ação humana separa-o do quadro 

de outras disciplinas projetuais, “[...] a cultura cotidiana, material e semiótica não era 

considerada um tema digno de atenção e esforço investigativo [...]” ou na configuração do 

papel do design na América Latina (BONSIEPE, 2015, p. 1). Essa afirmação propõe que as 

premissas centrais da prática do design (conceitos-chave) são descritas de acordo com a 

mudança do contexto histórico-político e socioeconômico, o que não seria possível pois são 

estas variáveis que diferenciam os propósitos do design. Interessava saber qual papel do 

design em auxiliar a inovação em serviços governamentais e mais especificamente se seria 

possível auxiliar o serviço público ser desenvolvido ao redor do cidadão.   

No caso do setor de transportes da cidade de Belo Horizonte, o sistema poderia 

manter um serviço integrado à própria estrutura social e essa lógica se mantém tanto para as 

instituições de administração pública indireta, como a autarquia do setor de transporte 

público, como também para a administração direta, que fornece serviços de transparência 

pública, o acesso de internet, entre outros. Para isso, importam as redes distribuídas, criadas 

pelos servidores em seus governos, como se tem feito na contemporaneidade, suscitando 

questões quanto a coexistência de estrutura formal da instituição e colaboração em rede com 

os cidadãos e mais ainda, como a rede poderia promover uma integração e diálogo com a 

sociedade. O motivo que orienta uma organização pública a desenvolver tais características é 

a possibilidade de tomar melhores decisões e assim obter melhores resultados e vantagens 

para o município e seus cidadãos. 

Os pressupostos de uma sociedade democrática, com consulta pública para 

representar as grandes camadas populacionais, não exime o necessário estímulo à integração 

participativa dos conselheiros cidadãos e servidores no exercício de traduzir a vontade 

popular e, caso nao sejam aplicáveis, confirma o aumento do desequilíbrio social, urbano e 

econômico enquanto bem público fundamental. A sugestão à administração pública em 

conduzir reuniões com a sociedade foi uma tentativa de promover práticas de 

encaminhamento aos estudo de aprendizagem, principalmente para refletir, repensar e 

redefinir um estado de qualidade na prestação de serviços do ponto de vista do design. 
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 O equilíbrio da cultura organizacional é um processo de reconhecimento de uma 

unidade de valor a qualquer organização e, para essa unidade ser estabelecida pelo setor 

público, a agenda para reforma da administração pública pode considerar a cultura 

organizacional como um todo. A abertura de iniciativas complementares às experiências 

passadas pode estimular a troca de conhecimento por ferramentas que incentivem práticas 

colaborativas, interativas e participativas, mesmo que experimentais. Fischer (1994) sugere 

que as práticas administrativas devem estar relacionadas às intenções políticas para que seja 

possível sustentar os procedimentos utilizados e os resultados obtidos nos processos 

administrativos diretos. Para tanto, entende-se que a gestão administrativa deve se ocupar de 

causas que são próprias à sua manutenção no contexto do sistema de gestão da organização. 

O engajamento com o cidadão pode ser repensado quanto aos meios de 

organização do trabalho dos serviços públicos oferecidos, pois a articulação dos processos e 

planejamento da mobilidade reforçam a estrutura formal da organização municipal. De forma 

geral, a administração pública tem reconhecido a necessidade de adaptar seus instrumentos 

institucionais e mecanismos de controle social. O conceito da economia neoclássica é 

entendido com o foco na estrutura organizacional, para Milton Santos (1988), porém em uma 

mudança produtiva insuficiente por si mesma, pois carrega objetivos econômicos utilitaristas 

e contribui com a universalização de direitos e do trabalho. Assim se propõe, nos termos de 

Santos (1988), a vocação econômica de servir a sociedade, na reorganização igualitária do 

espaço e da sociedade, tanto ao nível mundial como no local.  

A história do sistema de transporte público acompanha o processo de 

planejamento urbano nos termos jurídicos da Administração Pública do Brasil. A BHTRANS 

compõe o cenário de serviços articulado ao setor privado e os cidadãos, e reflete o modelo de 

gestão administrativa da prefeitura na composição das demandas de transporte. O 

atravessamento das reformas administrativas está relacionado ao potencial do escopo 

administrativo em estabelecer uma unidade de análise. Enquanto a mobilidade deve ser 

avaliada como um bem fundamental para qualquer cidadão, o comportamento de migração do 

cidadão para demais meios de transporte privados é comedida à manutenção da garantia e 

efetividade da integração dos territórios municipais, considerando os serviços públicos e suas 

regulamentações. 

A garantia do direito à mobilidade pode ser assumida pelo governo de forma 

direta e indireta, enquanto o direito legal de qualquer cidadão deve ser cumprido com suas 

finalidades sociais. Da mesma forma, recorrer a um espaço de atuação que eleve seus 

objetivos como cidadão, em uma maior consciência de cobrança da qualidade do serviço, faz 
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parte desse direito também como uma responsabilidade cívica. A transformação da natureza 

do transporte coletivo, que nasceu do princípio mercantil, envolve um processo ativo com a 

sociedade, incluindo os usuários externos e internos à organização do serviço. A virada do 

século XXI representou uma nova consciência na sociedade contemporânea quanto às 

dinâmicas socioeconômicas e ambientais, e sua adaptação possibilita questionar as formas de 

trabalho e controle do poder econômico do capital industrial, presente na produção 

padronizada de cultura de massas.  

Contudo, a globalização aumentou os caminhos possíveis à mudança, e ao mesmo 

tempo, a jurisprudência reforça a necessidade da estrutura organizacional estabelecer pontos 

propositivos ao estreitamento da relação do poder público e cidadão. O que se estabelece com 

os instrumentos políticos utilizados no setor de transporte que visam resultados regulatórios, 

com o objetivo de cumprir e executar operações. Se não fossem apenas pautados por 

coeficientes de monitoramento do transporte, submissa à prestação consorciada do serviço 

público, e envolvessem uma perspectiva transformadora do trabalho e da organização do 

processo de trabalho,  poderiam argumentar algum alinhamento às necessidades da sociedade.  

Como abordado, a questão econômica estimulou a regulação federativa para a 

implantação de indústrias e o mercado acionário do setor energético ao automobilístico, 

considerando outras intervenções que articularam novas relações com a terceirização do 

trabalho. A relação do conhecimento organizacional, no início de 1990, foi acompanhada de 

ações de políticas globais, que agiram em interseção à busca pela definição de problemas que 

pudessem ser incorporados a um modelo mental empresarial. Apesar dos esforços em estudos 

e pesquisas no Brasil, entre 1978-2000, vários desafios foram deixados em aberto. Veloso 

(2017) destaca: (1) as relações entre a produção e a determinante financeira; (2) a 

administração do Estado no processo de trabalho e de prestação de serviços públicos; (3) e a 

possibilidade de transformação social, simbolizada pelo processo de trabalho. 

Ao contexto da reforma administrativa, o planejamento da prefeitura se mistura ao 

planejamento da BHTRANS, que demonstra certa articulação com o desenvolvimento de um 

plano de negócios, com planejamento estratégico interno à instituição. Os servidores são 

qualificados aos cargos a partir da aplicação de concurso de conhecimentos específicos ou 

também podem ser indicados a um cargo superior de acordo com o tempo de empresa, e nesse 

sentido muitos agentes públicos iniciam a carreira como técnico de transporte e trânsito antes 

de serem promovidos à função de analistas. Ainda seria necessário responder às definições de 

regulação e controle operacional, frente à visão de negócios das operadoras, para formular os 

quesitos de qualidade que buscam superar os padrões de motivação do provedor para o 
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interesse público. Por isso, Fleury e Fleury (2001) argumentaram que o Brasil poderia estar 

desenvolvendo aprendizagem organizacional em um contexto pouco propício à aprendizagem.  

Com o inicial processo de informatização do governo, em razão dos perspectivos 

avanços em comunicação, são vistas novas oportunidades de inserção práticas que vão além 

de uma abordagem projetual tecnocrática. O processo de desmaterialização da organização 

pública pode ser pensado em conjunto ao atendimento de novas necessidades e interesses da 

sociedade e, para isso, tais implicações exigem o reconhecimento da cultura organizacional. 

As pesquisas científicas em design, buscam na pesquisa qualitativa, a 

possibilidade de nortear cenários e adaptar as abordagens criativas com os demais envolvidos 

nas interfaces do projeto. Esse princípio epistemológico de co-criação, no entanto, ainda está 

afastado das técnicas tradicionais de análise organizacional pelos setores administrativos dos 

órgãos públicos (MENELAU et al., 2014). Da mesma forma que o design, por sua abordagem 

holística, a administração pública busca por processos que auxiliem demandas sociais e 

possibilta, a partir da interdisciplinariedade, que o designer atue dentro das práticas 

organizacionais, com metodologias ativas e adaptadas com os demais. Contudo, para facilitar 

uma perspectiva sistêmica, onde o método e objeto de pesquisa sejam compartilhados pelas 

disciplinas, a construção de um processo de investigação de aprendizagem organizacional 

pode ser uma unidade de análise multidisciplinar entre a administração e o design.  

Por muito tempo, o design contribuiu com o sucesso mercadológico, transmitindo 

um sentido de qualidade associada à confiabilidade do produto/serviço. Nesse sentido, foi 

convencionado entender o índice de produtividade atrelado ao comportamento de consumo do 

cliente, que reflete o faturamento em relação aos custos, independente da eficiência durante a 

produção. Para Carvalho e Tonet (1994, p. 138), algumas experiências na trajetória do serviço 

público no Brasil são demonstrativas à extensão desse pensamento, por não demonstrar uma 

relação de manutenção da cidadania por recursos de conhecimento provenientes da 

participação do contribuinte.  

A abordagem do design sofreu modificações ao longo dos anos e confere o 

processo de aprendizagem a partir dos conceitos da gestão da inovação, considerando 

especificamente a gerenciamento do processo de aprendizagem para garantir a mudança da 

cultura organizacional, dos quais Sangiorgi e Junginger (2009), consideram necessário 

construir a cultura do design e do conhecimento para a permanência dos avanços. Por isso, a 

perspectiva de eficiência da organização está ligada à prática integrada e suas adaptações ao 

contexto socioeconômico, sociocultural e também sociotécnico. A existência de competências 

de reestuturação das organizações públicas devem ser evidenciadas, não somente pelo 



Design para Serviços Públicos: o sistema de transporte coletivo em Belo Horizonte	 169 

desenvolvimento da flexibilização da profissionalização e da maturidade organizacional, mas 

pelo aprimoramento das práticas estabelecidas em relação às habilidades práticas criadas.  

As competências de reestruturação e mudança são abordados por Junginger 

(2014) quando afirma que há dois tipos de legados organizacionais: aquele que dá forma a 

como a organização compreende seu próprio papel em projetar (designing) e a que promove 

tipologias de práticas de design organizacional interdependentes na organização. O sentido do 

reconhecimento dessas competências na organização está relacionado ao encorajamento das 

características tácitas atribuídas às experiências, habilidades e conhecimento nos processos 

organizacionais (GORB; DUMAS, 1987).  

Esse entendimento propõe também o reposicionamento do papel do design para 

todos aqueles que participam de experiências tácitas com a organização. O discernimento das 

práticas administrativas aos métodos em design possibilitaram novos cruzamentos do tema 

design para serviços, meta-design, design thinking, e sistema de redes. O design thinking pode 

estimular a criação de cenários organizacionais a partir de novas dinâmicas para os conceitos 

administrativos tradicionais, relacionados à identificação de problemas e abordagem flexível à 

problemas complexos. Os empregados da organização atuam como designers silenciosos, 

enquanto os cientistas sociais atuam como balizadores de um processo de inovação 

organizacional, enquanto os profisionaais do design são facilitadores de soluções à 

experiência dos cidadãos em relacionamento com uma organização.  

A gestão ou apoio ao processo de aprendizagem é o que determina o sentido de 

gestão do conhecimento sugerido (KAKABADSE et al., 2003). Da mesma forma, gerenciar o 

conhecimento não se restringe a gerenciar o setor de Recursos Humanos, por ser mais 

multifacetado, e com o objetivo de influenciar a inovação integrada do serviço público. Por 

isso, questões como capacidade de aprendizagem, baseado em educação especializada, podem 

orientar um processo de aprendizagem com a reflexão da cultura organizacional. Nessa linha, 

Sangiorgi (2010) afirma que a validade da pesquisa ação pode ser percebida pelos diretores e 

gerências a partir dos resultados de problemas relevantes desenvolvidos, o nível de 

participação democrática, o processo de aprendizado ou empoderamento possibilitado pelos 

processos estabelecidos e, ainda, o engajamento crítico do processo dialógico das descobertas. 

Enquanto o impacto de longo termo poderiar aspirar novas transformações ao serviço.  

Algumas contribuições de Jocelyne Bourgon (2011) são munições e desafios à 

reforma administrativa, como propor o alinhamento da remuneração dos servidores, e demais 

empregados. Antes de aumentar os problemas, aperfeiçoando as suas causas, é preciso 

garantir a participação dos envolvidos. A cooperação, cocriação e coprodução podem ter uma 
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via de aproximação se estimulados por uma reengenharia básica do sistema de acessibilidade 

para redefinir uma forma de alcançar resultados, no sentido de autorizar a capacidade e o 

poder dos envolvidos para co-criar soluções e co-produzir resultados, considerado que eles 

estão no momentum que podem sustentar a esfera de fragilidade (BOURGON, 2011). Dentre 

as várias análises que podem ser abordadas como problemas contemporâneos de gestão 

política, sobressai o despreparo em pensar o desenvolvimento de capacidades de atuação 

(MAZZUCATO, 2017).  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Para esta dissertação, acredita-se que atividade do design pode estar inserida em 

outras áreas de atuação projetual, para além daquelas que são tradicionalmente conhecidas. 

Para alcançar essa hipótese, a pesquisa em design apresentou uma base teórica de abordagens 

variadas para compreender como as aplicações do design acompanham a sofisticação do 

debate sobre a qualidade em processos de inovação. O escopo inicial da pesquisa científica 

estava orientado à uma dimensão física da produção, pela abordagem tecnológica da inovação 

industrial, sendo fundamental a ampliação da perspectiva do design como campo de ação 

projetual em contribuição à dimensão prática da cultura organizacional.   

Com o estudo em campo, foram alcançados dados para a análise das interfaces de 

contato e comunicação do serviço, que compõe o sistema informacional com a sociedade 

civil, propiciando o direcionamento da pesquisa para a compreensão das interfaces 

apresentads no serviço de mobilização social do setor de transportes. Apesar das várias 

limitações à pesquisa exploratória, foi possivel encontrar um caminho de aplicação prática 

para a pesquisa que pudesse nortear a aplicação do quadro teórico apresentado. Contudo, a 

adequação das competências de atuação do design no âmbito institucional se mostraram 

distantes das contribuições de co-criação para o qual o design para serviços procura 

responder, quando orientado por processos multidisciplinares. 

A dissertação ressalta a importância de gerar um estado de qualidade na 

administração pública ao envolver os cidadãos, com possíveis contribuições metodológicas do 

design para serviços. Por existirem muitos protocolos para a escuta de demandas sociais, a 

pesquisa apresentou pistas para entender o processo de aprendizagem a partir do 

reconhecimento da cultura organizacional e apresenta teoricamente oportunidades do serviço 

público promover espaços de construção ativa. O trabalho possibilitou despertar 

oportunidades de aplicar as ferramentas do design para serviço para desenvolver projetos 

voltados à população, adaptadas ao contexto local e em colaboração ao conhecimento dos 

cidadãos, sem necessariamente envolver a esfera política da organização estudada. 

Com o estudo diagnóstico proposto aqui, foi percebido que a estrutura de 

comunicação da AMOS com o ambiente externo pode estar relacionada à capacidade coletiva 

em absorver e aplicar ideias individuais, estilos cognitivos e tecnologias, e poderiam ser 

apresentadas de maneira integrada para facilitar o tratamento de cada processo e fontes de 

informação em particular. O acompanhamento dos cidadãos ao processo de digitalização dos 

serviços deve ser ainda mais detalhado, sendo incerto afirmar como seriam garantidas a 
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conciliação de interesses e a responsabilidade técnica compartilhada pelas plataformas de 

transparência existentes. Ainda que estejam atreladas à sistemas e serviços de comunicação 

digital, os aplicativos não se inserem por serem apenas acessórios ao serviço. Nesse sentido, 

mesmo que não sejam formalmente documentadas, as relações com os conteúdos explícitos e 

implícitos das reuniões intersetoriais da AMOS são também um exercício da gestão 

administrativa a serem estudadas pela perspectiva dos serviços digitais. 

No âmbito do design para serviços podem interessar processos que reflitam 

iniciativas civis em contraponto aos efeitos dispersores em assessorar e fiscalizar os 

cumprimentos da prefeitura em comunicação com o cidadão. O estímulo à inovação 

municipal sugerido neste documento é uma provocação ao uso de metodologias adaptivas do 

design, para averiguar os problemas e conflitos encontrados no serviço do ponto de vista da 

organização e dos cidadãos. Os programas de design para serviços públicos conduzem o 

servidor a refletir a importância da participação civil, como especificação crítica mínima das 

capacidades, disposição e habilidades e meios de otimizar a autonomia local em projetar e 

desenvolver serviços públicos eficazes.  

O designer, por sua vez, tem a oportunidade de combinar atitudes, 

comportamentos e habilidades adaptadas ao processo investigativo, para estimular a 

exploração de novos cenários e atribuir sentido para a consolidação dos processos de 

aprendizagem implementados em uma organização. As reuniões de mobilização e integração 

do setor de transporte podem ser trabalhadas do ponto de vista dos conselheiros 

representantes do CRTT, como continuidade da investigação, em modelos bem mais extenso 

de exploração epistemológica. Uma proposição prática decisiva seria orientada por grupos de 

pesquisa ação, convocada para confirmar a aplicação e interpretação da facilitação à 

aprendizagem.  

Os métodos mencionados como Qualidade Total, quando adaptados para 

empresas como a BHTRANS, demonstram o esforço aplicado em discutir os processos de 

trabalho. A partir do entendimento da qualidade como um processo de maturidade 

organizacional ao engajamento e contribuição dos cidadãos, foi entendido que para lidar com 

as estruturas de transferências de modelo mental, uma organização deve lidar com o 

enfraquecimento da resposta paliativa e fortalecer questões fundamentais.  

Por isso a apropriação do conhecimento tácito interno às organizações, muitas 

vezes parte de uma pré-disposição da pessoa a quem é dirigida, além de depender do interesse 

deste em seguir adiante. Nesses termos, estratégias de curto prazo vão ter precedência sobre 

todas as outras, mas, no entanto, a habilidade de priorizar as ações do presente está 
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estritamente ligada à projeção das práticas de longo prazo. Pensar no futuro se torna uma 

estratégia para orientar ações pontuais e facilitar interações com práticas de aprendizagem em 

curto prazo.  

Da mesma forma que foram considerados os impactos de regulamentação sobre a 

inovação pública, foi relevante refletir os impactos econômicos e sociais de práticas que 

promovam o conhecimento da organização e ampliem a relação de autonomia e resiliência 

adaptativa das relações de trabalho à complexidade dos novos cenários futuros. O 

planejamento dos aspectos técnicos do modo de fazer, deve ser acompanhado da cultura 

organizacional no sentido de  atribuir sentido às ações organizacionais e seus beneficiados.  

Dentre os principais desafios e barreiras apresentados para manter essa abordagem 

de recursos e de capacidades, são principalmente as limitações impostas por culturas 

organizacionais que muitas vezes não apoiam as abordagens colaborativas no panorama de 

trabalho. Contudo, ao adaptar um material específico ao contexto de uma localidade, a 

inovação pode ser impulsionada por sugestões de aperfeiçoamento de serviços, refletindo o 

conhecimento dos servidores da linha de frente, por meio do design colaborativo e da 

prototipação de ideias, para melhorar a eficiência e a gestão de risco. Afinal, é qualidade 

metodológica do design criar novos conceitos em seus processos.  

A partir de uma abordagem participativa e mutidisciplinar, o designer é capaz de 

relacionar os campos de conhecimento de forma holística em entender as equipes, 

departamentos e especialistas relevantes para envolvê-los em colaboração em diferentes 

níveis de atividades. Os caminhos para o co-design e a co-criação entre sistemas e membros 

pode ocorrer somente quando as experiências dos cidadãos forem alinhadas ao que o governo 

impõe como mudança em seu serviço. 

A co-produção não significa não delegar, e por isso não está sujeita a diminuição 

das cargas atreladas aos empregados, mas significa particularmente o atrelamento de vários 

atores e o usuário sendo visto como criador de valor do próprio. A habilidade para usar o 

design como uma abordagem estratégica à inovação pode ser estimulada pela participação do 

cidadão, na consciência do designer em facilitar o alinhamento de um propósito comum à 

atividade em esferas mensuráveis ao contexto de complexidade do setor público. 

As práticas de aprendizagem reflexiva e de aprendizagem pela prática do design 

devem possibilitar a escolha de variáveis situadas na cultura organizacional ao teste de 

soluções e melhorias, por meios interativos de tentativa e erro. Sendo uma oportunidade de 

projeto criar um quadro de gestão com cada experiência colaborativa para confirmar as 

mudanças em desenvolvimento. Com isso, o conhecimento desenvolvido pela organização 
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pública poderia auxiliar o desenho de projetos para enfrentar novos níveis de complexidade 

futura. Principalmente visando efetivar as mudanças do novo serviço público, com a 

superação dos mitos do serviço em relação ao engajamento com a cidadão. 

Em trabalhos futuros são estimulados estudos que subsidiem reflexões às 

transformações que vigoram o contexto de mudança organizacional. Esta dissertação 

reconheceu que em espaços de socialização do setor de serviços existem alguma abertura para 

propiciar a criação e compartilhamento de conhecimento tácito e explícito no nível dos 

cidadãos e do servidor, e consequentemente ao órgão público, mesmo que esta pesquisa tenha 

apresentado limitações em fazê-lo. 

Para trabalhos orientados para o setor de transporte, considerando o conhecimento 

do cidadão como subsídio de atuação do setor pública, são recomendados: o exercício de 

capacitação em uma linguagem comum às legislações do município à empresa gestora e ao 

transporte de uma forma geral; a confirmação de um interesse comum em montar uma rede de 

conhecimento; o mapeamento das características da representação participativa e suas 

regionais administrativas (caso seja estudado a nível do município); a formalização de 

ambientes práticos, com a presença de agentes de mudança ou pela orientação de estratégias 

de mudança, para propiciar o envolvimento de toda comunidade externa e interna; construir 

um planejamento de mudança sistemático com a construção e análise de cenários explícitos 

do que deve ser modificado e ao que é; facilitar a criação de um quadro de ferramentas 

considerando as diversas características do grupo e seu ambiente e o desenvolvimento de um 

processo de mudança de forma colaborativa, até a sua consequente implantação e análise da 

organização, com avaliações do modelo para a recomendação de alterações sistemáticas 

contínuas.   
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APÊNDICES 

Apêndice 1 – Roteiro do questionário 

Título da pesquisa “Design para Serviços Públicos: o sistema de transporte 

coletivo em Belo Horizonte”. 

Pesquisador: Bárbara Rangel de Carvalho Braga de Mendonça 

Orientadora: Prof. Dra. Marcelina das Graças de Almeida 

Questionário individual: 

 

A. TEMA: PROFISSIONAL  

FORMAÇÃO E EXPERIÊNCIA 

1. Qual a sua formação e em qual cargo ocupa na AMOS? 

2. Há quantos anos trabalha na BHTRANS? Quais principais atividades executa 

atualmente? 

3. Em quais aspectos considera que a sua experiência na Comissão Regional de 

Transportes e Trânsito (CRTT) pôde contribuir em melhorias para a prestação de 

serviços e qualidade de vida para os cidadãos? Pode dar exemplos de temas sobre os 

quais as comissões tiveram papel decisivo na discussão e encaminhamento? 

 

METODOLOGIA DE TRABALHO 

1. Existe algum tipo de treinamento ou capacitação dos coordenadores e analistas da 

Assessoria de Mobilização Social (AMOS)? A exemplo do PROFORT – Programa de 

Fortalecimento das Ouvidorias, existe instrumentalização de conteúdos que estimulam o 

processo formativo contínuo e autônomo dos profissionais? 

2. Como se dá a orientação ou direcionamento de objetivos específicos, organização e 

interação com a equipe ou propostas pertinentes aos analistas e coordenadores? 

3. Qual a quantidade de funcionários cadastrados na AMOS? Existe alguma pesquisa 

sobre o perfil ou sobre as motivações dos analistas das reuniões regionais? Existe 

autonomia para participar com ideias de geração de inovação na organização? 

 
B. TEMA: FLUXO DE CONHECIMENTO E CAPITAL SOCIAL 

1. O  PLAN-Mob é responsável por aplicar diretrizes respectivas ao planejamento 

estratégico de mobilidade sustentável de Belo Horizonte. Para a organização da avaliação 

como um todo, como são motivadas as metas do PLAN-Mob para o CRTT, relacionadas 

aos indicadores de transporte coletivo? 
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2. O principal índice de mensuração de impacto transferido pelas demandas deferidas 

(TAG)? Como você econhece os impactos gerados pela AMOS?  

3. Existe gestão de informação e conhecimento entre os servidores da Gerência de 

Atendimento ao Usuário (GEATU) que pode gerar cooperação e inovação entre as CRTT 

para o atendimento aos usuários? 

4. O intercâmbio de experiências na participação dos analistas da GEATU, representantes 

das Administrações Regionais e de membros das comissões são cooperativos? Onde os 

funcionários podem colaborar com opiniões e ideias? 

 
C. TEMA: ESTRATÉGIAS DO SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 

1. Alguma atribuição da BHTRANS na AMOS é realizada sem intervenção humana? 

Considera acessível e eficiente? (Tem diferença da antiga Gestão Compartilhada?) 

2. O Sistema de Informações da Mobilidade Urbana de Belo Horizonte (Sis-Mob-BH) 

relaciona-se à consulta aos dados e visualização do sistema da AMOS? Existe algum 

engajamento ou conduções de monitoramento com o Observatório da Mobilidade Urbana 

de Belo Horizonte (OBSMOB-BH)? 

3. Utiliza-se algum recurso para checar a veracidade e consistência das informações sobre o 

sistema de mobilidade urbana? Como info-tráfego, disponibilizado pela Central de 

Operação no seu trabalho? 
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Apêndice 2 – Termo de Consentimento livre e esclarecido 
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Apêndice 3 – Termo de cessão de direitos sobre depoimento oral 
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Apêndice 4 – Roteiro da proposta de Oficina de cocriação 
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ANEXOS 

Anexo 1 – Organograma da BHTrans 

 
Fonte: PBH, 2017a. 
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Anexo 2 – Posicionamento estratégico da BHTrans  
 

Figura 35 - Plano Estratégico da BHTrans (Administração 2017-2020) 
 

Fonte: PBH, 2018f. 
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Figura 36 - Modelo de negócio da BHTrans 
 

Fonte: PBH, 2018f. 


